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Resumo
Este artigo explora como a teoria evolucionária moderna pode ajudar 
os cientistas sociais no estudo do conflito e da guerra. Em particular, ele 
almeja mostrar como alguns desenvolvimentos teóricos da sociobiologia e 
da psicologia evolucionária podem vir a ser relevantes para a compreensão 
das relações internacionais. Para tanto, a metodologia do artigo resume-se 
basicamente à revisão de literatura ainda não muito explorada no Brasil. 
Começamos apresentando as principais proposições da teoria evolucionária e 
como ela gerou uma clivagem dentro do campo da antropologia, entre aqueles 
que acreditam que a guerra é uma instituição culturalmente construída e 
aqueles que veem as raízes da guerra na competição por recursos somáticos 
e reprodutivos no “estado de natureza”. Tomamos o lado dos segundos 
apresentando as evidências de guerra na sociedade dos chimpanzés e propondo 
a continuidade filogenética entre os chimpanzés e os nossos ancestrais 
caçadores-coletores. Por último, argumentamos que a teoria evolucionária 
pode nos ajudar a fundamentar melhor a concepção realista das relações 
internacionais e o próprio entendimento do Poder. 

Palavras-chave: teoria evolucionária; guerra; chimpanzés; caçadores-coletores; 
realismo.

Abstract
This essay explores how modern evolutionary theory can help social scientists 
in the study of  war and conflict. In particular, we aim to show how sociobiology 
and evolutionary psychology are relevant for the understanding of  international 
relations. To do so, we review some interesting and important literature not 
yet sufficiently known in Brazil. We start by introducing the main propositions 
of  evolutionary theory and how it produced a clash in anthropology studies, 
between those who believe war is a cultural institution and those who see its 
roots in the natural competition for reproductive and somatic resources that 
prevail in the “state of  nature”. We side with the latter by presenting evidence 
of  war in chimpanzee societies and by suggesting there is phylogenetic 
continuity between chimps and our hunter-gatherer ancestors. Lastly, we argue 
that evolutionary theory might help us to better develop the Realist school of  
International  Relations and to better understand Power itself.

Key-words: evolutionary theory; war; chimpanzees; hunter-gatherers; Realism.
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I

Se eu fosse premiar alguém pela melhor ideia já tida, eu premiaria Darwin, na 
frente de Newton e Einstein e de todo mundo porque, numa só tacada, a ideia da 
evolução por seleção natural unifica o reino da vida, significado e propósito com 
os reinos do espaço e tempo, causa e efeito, mecanismos e leis físicas (Dennet, 
1995, p. 21).

De acordo com o biólogo evolucionário Ernst Mayr (1982), a teo-
ria clássica da evolução por seleção natural deriva de três inferências ou 
observações básicas. A primeira diz que, como cada espécie produz um 
excesso de indivíduos em relação aos recursos existentes, há necessaria-
mente uma luta feroz pela existência, que resulta na sobrevivência de 
apenas uma parte da progênie de cada geração. A segunda inferência diz 
que a sobrevivência nesta luta feroz não é aleatória, pois depende da cons-
tituição hereditária dos membros em disputa: dois indivíduos nunca são 
exatamente iguais e parte desta variação é hereditária. Por fim, a terceira 
observação é que ao longo das gerações este processo de seleção natural 
produz uma mudança gradual nas populações, isto é, evolução e a emer-
gência de novas espécies.

Com o desenvolvimento da teoria evolucionária moderna (e.g., Ha-
milton, 1964, Trivers, 1972, Dawkins, 1976), uma nova terminologia foi 
adicionada ao Darwinismo clássico: o foco passou a ser na competição 
entre genes, não entre organismos; no comportamento, não na anatomia; 
e principalmente no sucesso reprodutivo diferencial (fitness), ao invés da 
mortalidade diferencial. A propriedade definitiva da vida, na perspectiva da 
teoria evolucionária moderna, é a capacidade de auto-replicação: organis-
mos seriam apenas veículos biodegradáveis temporários com o propósito 
de transmitir seus genes para as futuras gerações (Van der Dennen, 1995).

O que é comum às abordagens clássica e moderna, no entanto, é a 
ubiquidade do conflito. A sociobiologia (e.g., Wilson, 1975) prevê confli-
tos potenciais sempre que os interesses reprodutivos dos indivíduos não 
sejam os mesmos: conflito entre mãe e embrião, entre os sexos, entre 
famílias, tribos, etnias, reinados e nações. Neste sentido, todas as espé-
cies são essencialmente iguais: conflito e violência no “estado humano 
de natureza”, como em qualquer outro estado de natureza, são funda-
mentalmente causados pela competição. E a competição sempre será a 
norma por causa da tendência à auto-replicação (reprodução) inerente à 
vida, a qual gera uma eterna “escassez relativa” dos recursos. Desta for-
ma, a abundância não apazigua, senão acirra, a tendência dos organismos 
à auto-propagação.

Até os anos 1970 acreditava-se que os conflitos por território e parcei-
ros reprodutivos no estado de natureza do reino animal raramente escala-
vam para a violência. O etólogo austríaco Konrad Lorenz (1963) dizia que 
as lutas entre membros da mesma espécie eram geralmente demonstrati-
vas/ritualísticas e que todos os animais, menos os humanos, haviam de-
senvolvido inibições contra a agressão intraespecífica. Todavia, nas últimas 
décadas a teoria evolucionária e observações zoológicas mais detalhadas 
têm revelado que a agressão intraespecífica é generalizada na natureza, 
principalmente contra aqueles que são muito jovens para se defender2. 

2. O infanticídio é de longe a princi-
pal causa de morte violenta entre a 

maioria das espécies. Hoje também já é 
ponto pacífico que o infanticídio é uma 
estratégia de coerção sexual por parte 
dos machos: o assassinato de filhos de 
outros machos faz com que as fêmeas 

reiniciem o seu ciclo reprodutivo. No 
caso dos leões, por exemplo, aproxima-

damente 25% dos filhotes são mortos 
por machos estranhos. Já entre os gori-
las e macacos langures esta cifra pode 
chegar a 40% (ver Mesnick, 1997). No 
entanto, “guerras” entre adultos tam-

bém podem ser responsáveis pela morte 
de muitos indivíduos, como no caso das 
formigas e de carnívoros sociais. Para o 
caso dos lobos, por exemplo, ver Mech 
et. al., 1998. Os autores estimaram que 
quase metade das mortes dos lobos no 
Parque Nacional de Denali, no Alaska, 

podem ser atribuídas a outros lobos.
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Curiosamente, os anos cinquenta e sessenta também foram o auge 
do Rousseanismo nos estudos de antropologia, da ideia de que o assassi-
nato intraespecífico não só era um fenômeno inteiramente humano como 
também relativamente recente na escala evolutiva. Os antropólogos 
que subscreviam esta tese – os discípulos de Ruth Benedict e Bronislaw 
Malinowski, entre outros – achavam que a guerra, ou a instituição da 
guerra, era uma invenção cultural. Negando ou desconsiderando os 
insights da teoria evolucionária, aderiam à máxima de Margaret Mead 
(1940) de que a guerra podia ser “desinventada”. Como bem lembra Gat 
(2006), esses antropólogos destacavam a aparente inexistência de guerra 
em algumas comunidades caçadoras-coletoras estudadas nos anos 1950 
e 1960, com destaque aos !Kung do deserto do Kalahari, aos Hadza do 
leste Africano e aos Pigmeus da África Central. Estes grupos pareciam 
encarnar a figura do Nobre Selvagem de Rousseau: a baixa densidade de-
mográfica e a carência de possessões não criariam incentivos à guerra. 

Esta posição de que a guerra teria uma origem recente, com a agri-
cultura e o desenvolvimento dos Estados, é cada vez mais difícil de de-
fender. O livro do arqueólogo Lawrence Keeley sobre a guerra primi-
tiva War before Civilization: the myth of the peaceful savage (1996) foi uma 
das primeiras grandes obras3 a desconstruir, com ampla documentação, 
a doutrina de que as sociedades pré-estatais eram pacíficas. Depois vie-
ram o How War Began (2004), do antropólogo Keith Otterbein, e o War 
in Human Civilization (2006), do cientista político Azar Gat, entre outras 
ainda mais recentes4. Citando anos de pesquisa em comunidades contem-
porâneas (ou existentes até pouco) de caçadores-coletores e agricultores 
primitivos, bem como o testemunho silencioso de evidências arqueoló-
gicas cada vez mais abundantes – flechas alojadas entre costelas, crânios 
esmagados e funerais coletivos de vítimas e guerreiros –, estes autores 
nos indicam que a vida era mais violenta no passado, principalmente no 
passado pré-estatal. Dando sustentação a trabalhos clássicos como os de 
Turney-High sobre os índios Andanameses e os de Napoleon Chagnon 
sobre os Ianomâmis, esses estudiosos evolucionários da guerra têm esti-
mado taxas médias de morte violenta que em muito superam as taxas do 
“século mais sangrento da história”5. Assim, eles puderam confirmar (ver 
também Van der Dennen, 1995, 2002) que a guerra primitiva entre caça-
dores-coletores, horticultores e agricultores primitivos não raro é uma 
atividade sangrenta, letal e às vezes mesmo genocida: a chamada guerra 
à l’outrance (baixas que se acumulam rapidamente entre as várias batidas 
e saques) tem levado à extinção de comunidades inteiras na Nova Guiné, 
Amazônia e outras regiões onde há conflitos endêmicos6.

Outro importante antropólogo que recentemente contornou o 
relativismo cultural e ressuscitou a sociobiologia é o britânico Richard 
Wrangham. Um dos diretores do Kibale Chimpanzee Project, na Uganda, 
Wrangham se especializou em estudar o comportamento agressivo nos 
chimpanzés e a racionalidade adaptativa por trás das já bem documenta-
das “guerras letais” entre comunidades de chimpanzés. Em várias publi-
cações7, Wrangham tem sugerido – com base na hipótese de que a espé-
cie chimpanzé mudou pouco nos últimos 5-7 milhões de anos (quando 
estima-se que nosso ancestral comum com os chimpanzés separou-se em 

3. É claro, há obras muito mais antigas 
que também propugnam a ubiquidade 
da guerra, como as de Quincy Wright 
(1942), Bigelow (1969) e Eibl-Eibesfeldt 
(1979), mas elas não são baseadas em 
documentação tão extensa. 

4. Vale citar o já famoso Better Angels 
of our Nature: why violence has 
declined (2011), do psicólogo e linguista 
Steven Pinker, e o bem recente War, 
what is it good for? The role of conflict 
in Civilization, from primates to robots 
(2014), do historiador Ian Morris.

5. Estima-se que no século XX entre 
100-200 milhões de pessoas tenham 
morrido de morte violenta, nada mais 
que 1-2% de todas as pessoas que 
viveram neste século (Morris, 2014, p. 
19). Isso é 10 vezes menos, em termos 
percentuais, do que as estimativas 
médias de morte violenta para os 
povos da “Idade da Pedra” (incluindo 
aqui os antigos e os ainda existentes) 
relatadas por Pinker (2011, figura 2.2, p. 
49). Pinker se ancora principalmente no 
livro de Keeley (1996) e num importante 
artigo de Samuel Bowles (2009).

6. No clássico Blood is their argument 
(1977), o antropólogo australiano 
Mervyn Meggitt explora as guerras 
tribais do povo Mae Enga, na Nova 
Guiné. Ele estima que 18% dos clãs 
Mae Enga são extintos a cada geração 
(25 anos) devido a guerras que forçam 
os sobreviventes a se dispersar e juntar 
a outros clãs. Trinta e cinco por cento 
dos homens Mae Enga morreriam de 
forma violenta.

7. Ver, por exemplo, o artigo Intergroup 
Agression in Chimpanzees and Humans 
(1991), com J.H. Manson; o livro O 
Macho Demoníaco (1998), co-autorado 
com Dale Peterson; e o Evolution of 
Coalitionary Killing (1999).
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duas linhas evolutivas, uma delas bem mais tarde dando origem ao gêne-
ro homo) – que os padrões de comportamento dos chimpanzés contempo-
râneos seriam característicos dos nossos ancestrais8. Abaixo revisamos as 
evidências de Wrangham.

II

Seis machos de Kasekela, gritando e latindo de excitação, esmurraram, agar-
raram e morderam sua vítima furiosamente, ferindo-o na boca, testa, nariz e 
costas e quebrando-lhe uma perna. Goblin golpeou a vítima repetidamente no 
nariz. Sherry, um adolescente apenas um ou dois anos mais moço do que Sniff, 
esmurrou-o. Satan agarrou Sniff pelo pescoço e bebeu o sangue que lhe escorria 
pela cara. Depois Sherry juntou-se a Satan e os dois machos, aos gritos, puxa-
ram o jovem Sniff colina abaixo. Sniff foi visto um dia depois, mutilado, quase 
incapaz de se mover. Depois disso não foi mais visto, e foi dado como morto 
(WRANGHAM; PETERSON, 1998, p. 30).

O estudo moderno do comportamento de chimpanzés selvagens 
começou em 1960, no Parque Nacional de Gombe, na Tanzânia, quando a 
primatóloga Jane Goodall habituou uma comunidade a tolerar a sua pre-
sença9. Goodall logo pôde reconhecer os padrões básicos de sua organi-
zação social. Cada indivíduo pertence a uma comunidade, mas perambu-
lam sozinhos ou em pequenos grupos à busca de alimento. Goodall deu 
o nome de Kasekela à sua principal comunidade de estudo, que continha 
em torno de 50 indivíduos que vagueavam dentro de um território relati-
vamente fixo na busca diária por frutos. No início ela não sabia, todavia, 
que as fronteiras da comunidade eram “vigiadas”. 

No início dos anos 1970, Goodall e outros pesquisadores começa-
ram a acumular observações regulares de tensos encontros com chim-
panzés estranhos nas fronteiras da comunidade. A princípio a maior parte 
dos conflitos era ritualística: grupos compostos de vários machos se con-
frontavam visualmente, gritavam e balançavam galhos em clara demons-
tração de excitação e hostilidade, mas estes “rituais” aparentemente nun-
ca escalavam para o conflito violento. Entretanto, em meados da década 
alguns eventos mudariam para sempre a visão idílica dos chimpanzés.

Primeiro, um bebê foi morto. Depois, em 1974, observadores assis-
tiram com horror um grupo de machos de Kasekela perseguir e espancar 
um macho adulto da comunidade vizinha, a Kahama. O espancamen-
to foi tão brutal que o macho morreu poucos dias depois. Durante os 
próximos quatro anos ataques similares se repetiram até que, em 1977, 
a comunidade de Kahama havia se extinguido: todos os machos haviam 
desaparecido, pelo menos sete mortos nas mãos de seus vizinhos10. 

Desde então eventos similares foram registrados em outras comu-
nidades. Nas montanhas Mahale (também na Tanzânia), o primatólogo 
Toshisada Nishida observou duas comunidades disputando ferozmente 
pelo acesso a uma área que regularmente produzia uma safra de frutos 
de ótima qualidade. Novamente, a maior parte dos confrontos não era 
violenta, mas os machos de uma comunidade estavam desaparecendo sob 
circunstâncias suspeitas. Em 10 anos, cinco machos saudáveis e robustos 
pereceram “misteriosamente”, seus corpos encontrados no território em 
disputa. Mais tarde, o assassinato de adultos de comunidades vizinhas 

8. Outros autores compartilham 
dessa opinião. Schubert (1983) já tinha 
identificado que, como os humanos, os 

chimpanzés são altamente xenofóbicos; 
e Itani (1982) já tinha observado simila-

ridades entre as lethal raids humanas 
e chimpanzés. Por último, vale citar a 

descrição de Frans de Waal sobre a 
similaridade entre as duas sociedades 
(2001, p. 62): “os chimpanzés machos 

caçam juntos, entram em brigas por ter-
ritório, e desfrutam de uma camarada-
gem meio-competitiva, meio-amigável. 

Sua existência eivada de cooperação 
e conflito lembra a do macho humano 

que, em sociedades modernas, se junta 
a outros machos em corporações que 

competem com outras corporações. Em 
relação a laços entre machos e política, 

os chimpanzés parecem ter, de todos 
os primatas, a organização social mais 

parecida com a dos humanos”.

9. O relato a seguir é retirado de 
 Wrangham (2006).

10. Goodall (1986) estimou que 30-40% 
dos machos que morreram nas comu-
nidades de Kahama e Kasekela foram 

vítimas da agressão intraespecífica.
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também foi observado em duas regiões na Uganda (Kibale e Budongo), 
em Taï (Costa do Marfim), e no Congo, entre outros lugares (Wrangham 
e Glowacki, 2012). Na República do Congo, em particular, um relatório 
de oito anos de pesquisa11 revelou que metade dos chimpanzés que foram 
soltos no Parque Nacional de Conkouati-Douli teriam morrido não fos-
sem as intervenções veterinárias.

As numerosas evidências de coalitionary killing entre os chimpanzés 
levaram à criação de um verdadeiro modelo de guerra chimpanzé: um 
grupo crescente de autores12 vê similaridades entre a guerra humana e 
a agressão intergrupos nos chimpanzés e propõe que esta matança pode 
ser não só estratégica como adaptativa, em termos evolutivos. O modelo 
parte do princípio de que as comunidades competem por terra, alimentos 
e parceiros sexuais (quase que exclusivamente por fêmeas, como veremos 
abaixo). Debilitando ou eliminando seus rivais, os machos beneficiariam 
somática e reprodutivamente a sua comunidade, mas o modelo prevê que 
a violência propriamente dita só deve acontecer em contextos bem espe-
cíficos de desequilibro de poder (a imbalance-of-power hypothesis de Wran-
gham, 1999), onde não há risco para os agressores. 

De acordo com o modelo, o sucesso em eliminar rivais alteraria 
a balança de poder a favor dos vitoriosos, aumentaria o seu sucesso re-
produtivo (os seus números) e, por sua vez, a sua capacidade de vencer 
batalhas futuras. Desta forma, a seleção natural teria favorecido o com-
portamento agressivo nos chimpanzés machos, que tenderiam a buscar 
oportunidades fáceis de – em conjunto com seus parceiros – eliminar ri-
vais de outras comunidades. 

A hipótese do desequilíbrio de poder de Wrangham nos ajuda a en-
tender por que a coalitionary killing, que teoricamente poderia beneficiar 
reprodutivamente indivíduos de qualquer espécie, até o momento só tem 
um padrão suficientemente claro nos chimpanzés e nos humanos. De acor-
do com Wrangham (1999), dois fatores favorecem a agressão letal intergru-
pos. O primeiro é a territorialidade, também presente em muitas outras 
espécies, e o segundo, mais raro, é a organização social na forma de fissão-
-fusão, i. e., a separação temporária, como vimos, de membros individuais 
ou pequenos grupos da comunidade maior. É exatamente esta separação, 
diz Wrangham, que permite que grupos de, digamos, três ou mais indiví-
duos, encontrem outros indivíduos isolados, desequilíbrio este que permite 
a vitória fácil, com pouco ou nenhum risco para os agressores.

Curiosamente, como os caçadores-coletores também são territo-
riais e caçam em sub-grupos, o modelo chimpanzé pode ser aplicado aos 
humanos (MANSON, WRANGHAM, 1991; WRANGHAM, PETER-
SON, 1998). Com efeito, nos registros de violência entre povos “primi-
tivos”, as batidas letais (lethal raids) são as formas mais comuns de guer-
ra13 e não seria estranho supor que estas oportunidades de “vitória fácil” 
tenham desenvolvido também nos homens uma propensão à violência 
letal, nos contextos apropriados. 

Porque os machos – tanto nos chimpanzés como nos humanos – são 
mais propensos a participar da violência intergrupos também pode ser 
facilmente solucionado pela teoria evolucionária moderna. Sabe-se que 
em espécies sexuadas normalmente os machos competem por aquele que 

11. Ver Goossens et. al. (2005).

12. Por exemplo, Goodall (1986), Roscoe 
(2007), Van der Dennen (2002), e vários 
trabalhos de Wrangham.

13.  Ver Keeley, 1996; Chagnon (1984); 
Maschner e Reedy-Maschner, 1998; e 
Van der Dennen, 1995.
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é em última instância o recurso limitador da reprodução: a fecundidade 
feminina. Assim, a competição entre machos acaba selecionando aqueles 
com os melhores “armamentos” (garras, dentes), vigor e capacidades de 
luta: daí a origem do dimorfismo entre machos e fêmeas, aqueles sendo 
geralmente maiores e mais agressivos, em especial nos mamíferos. Além 
disso, a teoria moderna do investimento parental (TRIVERS, 1972) nos 
explica porque as estratégias reprodutivas evoluíram de forma tão dife-
renciada entre machos e fêmeas. Enquanto para os machos vale a pena 
se arriscar fisicamente para lograr o maior número possível de parcei-
ras sexuais, para as fêmeas um número maior de parceiros dificilmente 
se traduz em maior sucesso reprodutivo. É por isso que, parafraseando 
Symons (1979), enquanto a guerra é o caminho da imortalidade genéti-
ca para um sexo, para o outro é o caminho da obliteração genética. Em 
outras palavras, de um ponto de vista reprodutivo os machos são muito 
mais dispensáveis e a variância de seu sucesso reprodutivo é muito maior. 

Os psicólogos evolucionários Leda Cosmides e John Tooby (1988) de-
senvolveram um modelo que reforça o nosso entendimento da diferença 
de agressão entre os sexos. Eles mostram estatisticamente que, para os ma-
chos, entrar numa coalizão com o objetivo de lutar contra outros machos e 
assim ganhar acesso a novos recursos reprodutivos (em suma, “fêmeas”) é 
uma “estratégia ótima” (uma adaptação evolutiva) do ponto de vista indivi-
dual de cada macho porque, sem a coalizão, suas chances reprodutivas são 
relativamente baixas: a competição “natural” entre os machos faz com que 
muitos tenham muitos filhos e muitos não tenham nenhum. Já as fêmeas 
teriam menos a ganhar com as coalizões – seu sucesso reprodutivo não é 
limitado pelo número de machos – e mais a perder. 

Entre outros, Tooby e Cosmides (1988), Dow (1983) e Van der Den-
nen (1995) aplicam esses insights à guerra primitiva e chegam à conclusão 
de que o raiding-type warfare evoluiu como uma estratégia reprodutiva 
masculina de alto-risco/alto-ganho. Nos altamente territoriais chim-
panzés e humanos, as batidas letais dariam aos machos participantes (1) 
mais acesso direto às fêmeas e/ou (2) benefícios somáticos e reprodutivos 
oriundos diretamente da eliminação de rivais. Nas palavras de Low (1993: 
28): “ao longo da história evolucionária, os homens puderam ganhar evo-
lutivamente com a guerra; as mulheres raramente o puderam”.

De qualquer forma, o que nos interessa principalmente neste artigo 
não é explorar em detalhes a relação entre violência e reprodução, mas 
sim, como continuaremos na sessão abaixo, trazer insights da teoria evo-
lucionária para o estudo do poder. Os trabalhos de Wrangham nos mos-
tram que, embora teoricamente os benefícios últimos da agressão letal 
entre chimpanzés sejam reprodutivos, nem sempre a matança é imedia-
tamente seguida de maior acesso a parceiras ou comida. O que é todavia 
inequívoco, diz Wrangham (2006), é que a eliminação de rivais sempre 
favorece os contendores no longo prazo. Ao matar rivais quando é fácil 
fazê-lo, os chimpanzés alteram a balança de poder entre a sua comunida-
de e as vizinhas. E como os machos são recrutados de dentro da própria 
comunidade – os chimpanzés são patrilocais – a morte de machos “inimi-
gos” enfraquece, no longo-prazo, a capacidade da comunidade vizinha de 
vencer batalhas futuras, e o poder relativo dos matadores aumenta. 
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III

A competição interconectada entre recursos, status e prestígio, e reprodução é a 
raiz do conflito e da luta nos humanos e em todas as outras espécies de animais. 
Outras causas e expressões de luta na natureza e os mecanismos motivacionais 
e emocionais a elas associados são derivados destas, ou subordinados a estas 
causas primárias, e originalmente evoluíram desta forma nos humanos também 
(AZAR GAT, 2006, p. 87).

Muitos estudiosos da guerra e do poder não consideram as raízes 
(bio) evolucionárias do conflito e da dominação, malgrado muitas das 
prevalentes teorias (materialistas ou não) da guerra sejam altamente 
compatíveis com o paradigma evolucionário (SANDERSON, 2001). Isto 
porque a teoria evolucionária explica porque os humanos e outros orga-
nismos são motivados, em primeiro lugar, pela busca de bens materiais e 
de segurança. Mas ela vai além do óbvio: a teoria evolucionária trata estas 
motivações dentro da lógica mais abrangente da reprodução do indiví-
duo e do seu grupo imediato14 (que dentro das circunstâncias apropriadas 
pode ser estendido à tribo, reinado ou mesmo à nação). Deste modo, a 
teoria explica como os frequentemente citados motivos para a guerra – o 
patriotismo de Kant, a luxúria de Ivã Karamazov15 ou o desejo pelo pró-
prio poder, de Hobbes – vieram a existir. 

Na sugestiva obra Darwin and International Relations: on the evo-
lutionary origins of war and ethnic conflict (2004), o cientista político Bra-
dley Thayer defende que a utilização da teoria evolucionária nas re-
lações internacionais pode em muito ajudar a fundamentar melhor a 
concepção realista do campo (ver também Gat, 2009). Thayer sugere, 
por exemplo, que a teoria evolucionária pode ajudar a superar as diver-
gências que existem entre os realistas em relação às causas e aos obje-
tivos da competição e do conflito interestatais. Os realistas clássicos, 
como Morgenthau (1961), argumentavam que os Estados buscavam 
aumentar o seu poder por causa do “desejo de dominação” (o animus 
dominandi de Morgenthau) presente na própria natureza humana. Já os 
realistas estruturais (WALTZ, 1979) afirmam não ser a natureza hu-
mana, mas sim a luta endêmica pela sobrevivência num sistema anár-
quico o que força os Estados a perseguir mais poder, em autodefesa e 
independentemente de seus “desejos”, por causa do medo mútuo e das 
imposições do dilema de segurança. Por último, os realistas estrutu-
rais “ofensivos” salientam que os condicionantes do sistema anárquico 
forçam os Estados não só a defender a própria posição, mas também a 
incrementá-la através da dominação e da subjugação dos outros Esta-
dos, imposição esta que Mearsheimer (2001) chamou de “tragédia da 
política das grandes potências”. 

Um dos problemas da abordagem realista clássica é a frequente 
confusão entre meios e fins. Morgenthau (1961, caps. 5-8), por exemplo, 
é ambíguo no seu tratamento do poder e de outros objetivos da política 
externa, às vezes sugerindo que o poder é um instrumento universal para 
atingir os outros objetivos, mas também frequentemente declarando que 
todos estes objetivos são, no fundo, um disfarce da busca maior pelo po-
der. Mas por que, então, as pessoas e os Estados buscam tanto a domina-
ção e o poder?

14. Aqui temos que lembrar que os 
genes de um indivíduo também são 
passados para a próxima geração 
através dos esforços reprodutivos dos 
seus parentes. Irmãos compartilham, 
em média, 50% de seus genes, a 
mesma porcentagem que os pais 
compartilham com seus filhos. Meios-
-irmãos compartilham em média 25% e 
primos em primeiro grau 12,5%. Daí a 
base da clássica expressão: o sangue é 
mais espesso que a água. Por isso que 
o geneticista britânico J. B. S. Haldane 
teria dito que se sacrificaria para salvar 
dois irmãos ou oito primos.

15. No Irmãos Karamázov, de Dostoi-
évski, diz Ivã: “A confiança angélica 
dessas criaturas sem defesa seduz os 
seres cruéis. Não sabem aonde ir, nem 
a quem se dirigir, e isto excita os maus 
instintos. Cada homem oculta em si um 
demônio: acesso de cólera, sadismo, 
desencadeamento de paixões ignóbeis, 
doenças contraídas na devassidão, ou 
então a gota, a hepatite, isto varia” 
(Livro V, Cap. IV).
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O realismo estrutural também suscita questões difíceis. Se a apreen-
são mútua e o dilema de segurança num sistema anárquico forçam os 
Estados a preservar e expandir o seu poder, de onde vêm esta apreensão 
mútua e o dilema de segurança em primeiro lugar? 

Malgrado os realistas tenham sugerido que a competição por re-
cursos materiais escassos possa originar esta apreensão, de modo geral a 
questão material não tem sido muito explorada na explicação realista da 
conduta estatal, incluindo a guerra. Isto foi apontado por Schweller (1994, 
1996), que colocou que os Estados vão para a guerra não só por questões 
de segurança, mas também para alcançar “valores cobiçados”, porque eles 
veem “oportunidades de ganho”, “lucro”, “recompensas”, ou “espólios”. 
Assim, Schweller se juntou a outros na crítica do suposto viés do status 
quo encontrado em boa parte da literatura recente de Relações Internacio-
nais: segundo Schweller (1996) autores como Waltz, Walt e Snyder acre-
ditam que na prática nenhum ganho pode ser auferido a partir de ações 
agressivas na arena internacional por causa dos efeitos equilibradores da 
coalizão que necessariamente vai se formar para se opor ao Estado expan-
sionista. No esteio de Schweller, Mearsheimer (2001, p.20) colocou que 
no realismo defensivo de Waltz não há nenhuma razão aparente para a 
guerra. Mas Gat (2009, p.573) nos lembra que o próprio Mearsheimer não 
percebeu que seu realismo ofensivo padece do mesmo problema: igual-
mente baseado na existência do dilema de segurança, deixa em aberto a 
questão de por que o dilema surge se não há motivos independentes para 
a agressão, em primeiro lugar. 

A teoria evolucionária moderna diz, de fato, que estes motivos exis-
tem, mas ela o faz sem empregar hipóteses ad hoc e não falseáveis sobre 
a natureza humana, como a “maldade” do teólogo Reinhold Niebuhr ou 
o animus dominandi de Hans Morgenthau. Thayer (2004) nos lembra que 
nossos ancestrais viveram por centenas de milhares de anos num estado 
de natureza em que os perigos do ambiente e de outros humanos eram 
tão grandes, isto é, a ameaça da violência era tão onipresente, que a evolu-
ção acabou selecionando os indivíduos que demonstraram, nas condições 
apropriadas, aqueles comportamentos tão associados à descrição realista 
da natureza humana: egoísmo, dominação, e in group/out group distinction 
(base do etnocentrismo). 

Por que a ameaça da violência era tão onipresente? Como tentamos 
mostrar com base na antropologia e na teoria evolucionária moderna, 
o conflito e a luta no estado de natureza eram fundamentalmente cau-
sados pela competição. A violência pode ser uma estratégia adaptativa 
neste cenário de permanente competição, mas é importante lembrar que, 
diferentemente das interpretações da etologia alemã (Lorenz) e da psica-
nálise Freudiana, do ponto de vista evolucionário a violência não pode 
ser compreendida como um ímpeto primário e/ou irresistível. Como vi-
mos com o exemplo dos chimpanzés, a violência é uma tática moldada 
pela evolução, ativada e desativada em resposta a mudanças nos cálculos 
de sobrevivência e reprodução. Ela pode ser ativada pela competição por 
recursos escassos, já que escassez é a norma na natureza por causa da 
tendência dos organismos à auto-replicação. E ela às vezes também pode 
ser ativada na competição por mulheres, tanto diretamente quanto indi-
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retamente, quando os homens competem por recursos para “sustentar” 
mais mulheres e crianças (GAT, 2009, pp.575-77). 

São desses objetivos somáticos e reprodutivos primários que os ou-
tros objetivos – “secundários”, como a busca por status, prestígio, domi-
nação, dinheiro e poder – derivam. Assim, o conflito nem sempre é cau-
sado diretamente pela competição por recursos somáticos e reproduti-
vos per se, mas pelo medo, desconfiança e insegurança potenciais que esta 
competição original cria. Não fosse ela, não haveria causa para o conflito. 
Isto não implica, todavia, nenhum tipo de determinismo biológico, como 
colocam alguns dos mais famosos críticos da sociobiologia16. A sociobio-
logia não diz que os indivíduos – em particular os machos – se engajam a 
todo o tempo na competição violenta pela sobrevivência e pela reprodu-
ção, mas sim que a ameaça da violência está a todo o tempo presente. 

Foi esta permanente ameaça de conflito violento que moldou a vida 
das pessoas no estado de natureza, anárquico por definição. O medo, a 
dissuasão recíproca, e a insegurança “amarraram” as pessoas à sua pró-
pria comunidade e território, forçaram-nas a tomar precauções e nunca 
totalmente baixar a guarda. Numa escala evolutiva, isto provavelmente 
começou ao nível da família, como fica claro no exemplo dos chimpan-
zés: patrilocais como são, muitos dos machos de uma comunidade são, 
de fato, meios-irmãos. Igualmente, os grupos de machos humanos du-
rante a maior parte do Paleolítico17 também consistiam de familiares e 
correspondiam, no jargão sociológico, ao primeiro exemplo daquilo que 
se chama de “grupo de interesse fraternal” (Gat, 2006: 135): um senti-
mento de irmandade que pode facilmente ser replicado em outros grupos 
não-ligados por parentesco, mas que compartilham de forma intensa os 
desafios da existência diária18.

A existência de indivíduos e grupos fraternais em permanente con-
flito, portanto, nos faz rever as teorias materialistas/economicistas sobre 
a competição e a guerra. Malgrado se originem de um estado fundamen-
tal de escassez – lembrando que os recursos sempre serão, por definição, 
escassos frente ao potencial reprodutivo –, a competição e, em última 
instância, a guerra se alimentam da desconfiança e do impulso por poder 
que elas próprias criam. Quando o “outro” é considerado um potencial 
inimigo, sua própria existência suscita ameaça, pois ele pode um dia ata-
car. Por isso, devem-se tomar precauções e aumentar o próprio poder. O 
problema é que isso sempre será interpretado como uma ação ofensiva 
pela outra parte, gerando um clássico dilema de segurança do qual é im-
possível escapar. 

Na biologia, as consequências desse dilema de segurança foram ba-
tizadas de Red Queen Race, em alusão à Rainha de Alice No País das Mara-
vilhas, que em uma passagem da obra diz: “é preciso correr o máximo 
possível, para permanecermos no mesmo lugar”. Como coloca Gat (2010), 
a Red Queen Race é uma corrida armamentista que, via seleção natural, 
produz leopardos e gazelas mais rápidas; cervos com chifres mais longos 
para lutar entre si; parasitas mais traiçoeiros e bactérias com melhor imu-
nidade. Frequentemente esta corrida armamentista gera custos às partes, 
nos quais elas não precisariam incorrer não fosse a competição. Mas sem 
a competição, sem o permanente dilema de segurança, não haveria acu-

16. Ver, por exemplo, Lewontin, Rose e 
Kamin (1984).

17.  O período conhecido como Paleolíti-
co vai de aproximadamente 2,5 milhões 
de anos a.C. – quando o gênero homo 
estava surgindo e os primeiros artefatos 
em pedra lascada estavam sendo 
produzidos – até o início da agricultura, 
por volta de 10.000 anos a.C.

18. É esse sentimento original de 
irmandade que configuraria a raiz 
evolutiva do próprio etnocentrismo, 
xenofobia, patriotismo e nacionalismo. 
Gat (2006, p. 133 ss.) nos lembra de 
que os próprios termos motherland e 
fatherland evocam a maior devoção pos-
sível e configurariam uma extensão do 
grupo genético/regional original. Como 
em pequenos grupos de caçadores 
parentesco e cultura se sobrepunham, 
características culturais compartilhadas 
acabaram funcionando historicamente 
como substitutos próximos do paren-
tesco. Assim, sejam as comunidades 
nacionais modernas geneticamente 
aparentadas ou não (e elas geralmente 
o são), elas se sentem e funcionam 
como se o fossem, devido à herança 
cultural comum. E é este sentimento 
atávico que os observadores modernos 
frequentemente invocam para explicar 
a disposição das pessoas para matar ou 
se sacrificar por causas aparentemente 
remotas, como quando um alemão ou 
um francês estava preparado para mor-
rer pela Alsácia-Lorena, sem que isso 
fosse aparentemente de importância 
para a sua vida prática.
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mulação de poder e não haveria, no sentido biológico, evolução. Assim, 
foi esse jogo competitivo que, em determinadas circunstâncias, permitiu 
o surgimento de novas espécies, dos agrupamentos humanos, dos Esta-
dos, e – diria o cientista político José Luís Fiori19 – até mesmo do capitalis-
mo, obviamente sem que o resultado fosse o projeto consciente das partes 
contendoras em questão. 

Por último, como nosso tratamento da guerra chimpanzé deve 
ter sugerido, a busca pelo poder – mais do que qualquer outra coisa – é 
tão fundamental na política/guerra porque o poder é o instrumento 
universal através do qual recursos somáticos e reprodutivos podem ser 
conquistados e defendidos. Desta forma, o dilema de segurança nas rela-
ções internacionais também é a palavra de ordem das relações entre todas 
as espécies. A competição é permanente e vale a corrida armamentista 
aludida pela metáfora da rainha vermelha. E neste torneio, o poder foi e 
continua sendo a moeda universal mediante a qual todos os outros obje-
tivos podem ser conquistados.

IV

Neste artigo argumentamos como a teoria evolucionária moder-
na nos ajuda a fundamentar melhor a concepção realista das Relações 
Internacionais, em especial os entendimentos sobre a guerra e o poder. 
Sendo a grande teoria científica para o entendimento da natureza, o (neo) 
darwinismo não compete com outros empreendimentos acadêmicos na 
explicação das motivações humanas – como a teoria psicanalítica e o rea-
lismo clássico –, mas sim engloba os seus principais insights num quadro 
interpretativo maior. Por exemplo, não precisamos mais escolher entre os 
três princípios básicos da psicanálise para o entendimento do comporta-
mento humano – sexo (Freud), criatividade (Jung) e “vontade de signifi-
cado” (Adler) –, pois todos estes “instintos” se juntam sob o framework da 
teoria evolucionária. 

A teoria evolucionária foi apresentada como diferente e mesmo su-
perior – no sentido estritamente científico da palavra – às abordagens rea-
listas tradicionais porque, como o único mecanismo não-transcendente 
para explicar por que somos como somos, ou de onde viemos, a teoria 
evolucionária é a mais “cega” de todas as teorias: o sucesso (reprodutivo) 
não é definido por nenhuma medida transcendente e não há nenhuma ra-
zão para o nosso sucesso, a não ser o simples fato de que aqueles que não 
foram bem-sucedidos na luta pela sobrevivência/reprodução deixaram de 
ser representados nas seguintes gerações e os seus “mal-adaptados” genes 
não foram selecionados. 
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Resumo 
Em 1945, um relatório do Departamento de Estado americano afirmou que o 
controle do petróleo do Oriente Médio seria uma fonte prodigiosa de poder 
político e econômico. Esta percepção alertou a Casa Branca sobre a necessidade 
de proteger as futuras importações de petróleo do país. Em resposta, os 
EUA adotaram uma geoestratégia que consistiu no estabelecimento de um 
protetorado americano na Arábia Saudita e uma presença militar permanente 
no Golfo Pérsico. Estimulado por um cenário de Interdependência Complexa, o 
presente artigo oferece um panorama analítico acerca da geoestratégia dos EUA 
para o Golfo Pérsico entre 1945 e 1980, explorando a interseção entre a energia, 
a segurança e a política internacional. O objetivo será analisar a histórica relação 
entre o petróleo, a política externa estadunidense e a configuração geopolítica 
do Golfo Pérsico, a partir, não apenas, das dimensões do poder (sensibilidade 
e vulnerabilidade), como também caracterizando uma multiplicidade de 
atores. Por fim, destacamos como esta relação acabou colaborando para o 
desenvolvimento de um cenário marcado por disputas, guerras e instabilidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Estados Unidos. Golfo Pérsico. Petróleo. Geopolítica.

Abstract:
In 1945, a US State Department report said that the Middle East oil control 
would be a prodigious source of  political and economic power. This perception 
has warned the White House about the need to protect the future imports 
of  oil country. The chosen strategy was the establishment of  an American 
protectorate in Saudi Arabia and permanent military presence in the Persian 
Gulf. The purpose of  the article is to provide an overview about the US 
geostrategy to the Persian Gulf  between 1945 and 1980, with the theoretical 
tools provided by Complex Interdependence exploring the intersection between 
energy, security and international politics. The objective will be to analyze 
the historical relationship between oil, the US foreign policy and geopolitical 
configuration of  the Persian Gulf, not only trough its dimensions of  power 
(sensibility and vulnerability), but also with its characters, such as multiplicity of  
actors. Finally, we highlight how this relationship ended up contributing to the 
development of  a scenario marked by disputes, wars and instability.

KEYWORDS: United States. Persian Gulf. Oil. Geopolitics.
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INTRODUÇÃO

É significativa a literatura que associa a instabilidade política 
do Oriente Médio ao ativo engajamento político e militar dos EUA no 
Golfo Pérsico. O núcleo da gravidade do petróleo mundial tem atraído a 
presença estrangeira na região por muito tempo. Os EUA e sua estratégia 
de garantir o livre fluxo do petróleo do Golfo para o mercado mundial 
têm galvanizado uma participação ativa e permanente na região. Aos 
olhos dos estadunidenses, as vastas reservas de petróleo disponíveis no 
Golfo são consideradas elementos estratégicos para a economia e segu-
rança do país. Afinal, a energia tem papel significativo para o desenvolvi-
mento econômico global (YERGIN, 1991).

Na atualidade, a principal fonte de energia da economia global 
é o petróleo. Ele responde por 95% da energia destinada aos meios de 
transporte no mundo inteiro. É também um elemento fundamental para 
o funcionamento de todos os setores de um país, como comunicação, 
transporte, desenvolvimento social, qualidade de vida e operacionaliza-
ção de forças militares. Assim, “a segurança energética se insere no pro-
cesso de securitização das nações” (MONIÉ, BINSZTOK, 2012, p. 20). O 
controle das fontes de energia é uma determinante central que repousa 
no controle do espaço geográfico. Já o controle do território pressupõe, 
implicitamente ou explicitamente, uma ação política sobre a geografia – a 
chamada geopolítica. Portanto a questão da segurança energética é cos-
tumeiramente analisada por uma ótica geopolítica (YERGIN, 2014; KLA-
RE, 2004; FUSER, 2008).

A singularidade estratégica desta temática se encontra na interse-
ção do petróleo com a dinâmica de poder mundial. Na atualidade, é im-
possível separar este recurso de expressões como: política externa dos 
EUA, poder mundial, paz, guerra, terrorismo, antiamericanismo, mer-
cado, corporações, economia e mudanças climáticas (YETIV, 2015, p. 02). 
Em 1945, um relatório do Departamento de Estado americano já alertava 
para a importância do Oriente Médio enquanto região produtora de pe-
tróleo. Seu controle pelos EUA seria fundamental para garantir ao país o 
acesso necessário ao “ouro negro”, no cenário bipolar que ali se iniciava. 
Quem controlasse o Oriente Médio, controlava grande parte da produ-
ção de petróleo mundial. A estratégia escolhida pelos EUA consistiu no 
estabelecimento de um protetorado americano na Arábia Saudita e da 
presença militar permanente no Golfo Pérsico. 

Após a Segunda Guerra Mundial os estadunidenses perceberam 
que o consumo de petróleo do país e de seus aliados já não podia mais 
ser suprido apenas por suas reservas domésticas. Durante todo o confli-
to, os EUA foi o principal fornecedor de petróleo dos países Aliados. An-
tes mesmo do término do conflito, houve uma percepção ante os líderes 
americanos de que a necessidade por fontes externas de petróleo seria ine-
vitável. A grande potência se encontrava diante de um cenário de inter-
dependência complexa, nos moldes descritos por Keohane e Nye (2000). 
Neste cenário, embora os Estados ainda ocupem papel significativo na 
política mundial, os recursos responsáveis pela produção das capacidades 
de poder tornaram-se mais complexos. Duas novas dimensões precisam 
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ser distinguidas neste cenário: a sensibilidade e a vulnerabilidade. A sensi-
bilidade consiste no impacto que um determinado fator externo provoca 
em um determinado país em termos de custo. Já a vulnerabilidade con-
siste nas alternativas que o mesmo país possui para resistir aos efeitos das 
ações externas. O documento produzido pelo Departamento de Estado já 
identificava, naquele momento, a sensibilidade que as grandes potências 
teriam diante da questão do petróleo e colocava este recurso como uma 
questão de segurança nacional, alçando-o à condição de elemento vital 
na agenda do país. 

Além das dimensões do poder acima elencadas, o cenário de inter-
dependência complexa também se caracteriza (KEOHANE, NYE, 2000): 
(a) pela presença de múltiplos canais de relações entre os atores, que assu-
mem as mais variadas formas: laços informais entre as elites dos gover-
nos, entre as elites não governamentais e as organizações transnacionais 
(bancos multinacionais e corporações); (b) pela ausência de hierarquia 
entre as questões: por serem múltiplas questões, a agenda das relações 
entre os Estados deixa de se pautar apenas pela questão de segurança, nos 
termos tradicionais. Tornam-se centrais também as questões energéticas, 
de gerenciamento de recursos, de meio ambiente, populacional, uso do 
espaço e dos mares; e por fim, (c) pela diminuição do papel das forças 
militares. Questões de interdependência complexas não podem mais ser 
tratadas apenas pelo emprego da força militar. Embora ele ainda seja uti-
lizado como elemento de barganha, principalmente na relação entre os 
EUA e seus aliados. 

Diante deste contexto, a política energética dos EUA nos pós-guer-
ra foi formulada com o intuito de garantir uma oferta internacional de 
combustíveis fósseis em resposta ao aumento do consumo do país e a di-
minuição da produção interna. Essa estratégia “teve como foco principal 
o Golfo Pérsico, onde se concentra a maior parte das reservas provadas 
de petróleo” (FUSER, 2013, p. 90). De início, o foco da geoestratégia ener-
gética americana recaiu sobre dois importantes países: Arábia Saudita e 
Irã (FUSER, 2008).

O interesse americano no Oriente Médio, em geral, e também na 
Arábia Saudita de maneira mais específica, teve um marco importante 
durante o governo de Franklin Delano Roosevelt (1933-1945). Em 1945, 
um memorando ao Presidente Truman escrito pelo Chefe da Divisão 
de Assuntos do Oriente Próximo do Departamento de Estado dos EUA, 
Gordon Merriam, declarou: 

Na Arábia Saudita, onde os recursos de petróleo constituem uma estupenda fon-
te de poder estratégico e um dos maiores prêmios materiais na história do mun-
do, uma concessão que abrange este petróleo está nominalmente sob controle 
americano. (MERRIAN, 1945, p. 45, tradução nossa). 

Adolf A. Berle, um dos conselheiros mais próximos de Roosevelt, 
particularmente em relação à construção da ordem internacional do pós-
-guerra, afirmou, anos mais tarde, que controlar as reservas de petróleo 
do Oriente Médio significaria a obtenção de um controle substancial do 
mundo. Já o sucessor de Roosevelt, Harry Truman (1945–1953), tornar-
-se-ia um dos grandes responsáveis por “abrir a porta” da política externa 
estadunidense para o Oriente Médio.
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A geoestratégia energética dos EUA ficou evidente não apenas nos 
momentos subsequentes ao pós-Segunda Guerra, em que a corrida aeroes-
pacial que se instaurou entre EUA e URSS envolvia a procura por combus-
tíveis fósseis, como também ao longo da Guerra Fria, através das medidas 
tomadas pelos EUA para a região do Golfo Pérsico (MARSHALL, 2012). E 
é exatamente neste intervalo de tempo que o presente trabalho se localiza. 
A proposta aqui consiste em oferecer um panorama acerca da geoestraté-
gia dos EUA para o Golfo Pérsico nos pós-Segunda Guerra, a partir dos 
elementos apresentados pela Interdependência Complexa, explorando a in-
terseção entre a energia, a segurança e a política internacional. O objetivo 
será analisar a histórica relação entre o petróleo, a política externa estadu-
nidense e a configuração geopolítica do Golfo Pérsico. 

A estrutura do artigo consistirá de uma introdução sobre os pri-
meiros movimentos políticos dos EUA no Golfo Pérsico, além da análise 
de três momentos históricos: a) Choque do Petróleo (1973), b) A Revolu-
ção Iraniana (1979), e a c) Doutrina Carter (1980). Tais situações permitem 
compreender como os elementos do poder (sensibilidade e vulnerabilida-
de) e as características da Interdependência Complexa se expressam e se 
relacionam neste cenário. 

O CORAÇÃO DO PETRÓLEO MUNDIAL E A POLÍTICA EXTERNA DOS EUA

Demorou meio século para os EUA consolidarem sua influência no 
Golfo Pérsico. Este processo foi caracterizado não apenas por um com-
portamento intrusivo e intervencionista, mas também por momentos de 
maior cautela por parte do Governo central. Durante a Segunda Guerra 
Mundial, por exemplo, tropas americanas desembarcaram na região com o 
objetivo de proteger a linha de suprimentos dos Aliados. Entretanto, com o 
fim do conflito praticamente todas as forças militares americanas se ausen-
taram do Golfo por vários anos. A diminuição da presença militar, no en-
tanto, contrastou com a presença massiva das petrolíferas conhecidas como 
as Sete Irmãs3. O controle do comércio da região (a mais rica em petróleo 
do mundo) foi praticamente entregue às gigantes do petróleo. Afinal, os 

países do golfo Pérsico são responsáveis por mais de um quarto da produção 
mundial de petróleo e por 60% das reservas provadas, o que confere à região 
uma importância central no mercado mundial de petróleo e na economia global 
(YERGIN, 2014, p. 296).

Também é no Golfo Pérsico que fica localizado o estreito de Hormuz, 
[...] através do qual passam os navios-petroleiros em sua rota do golfo Pérsico em 
direção ao alto mar e aos mercados mundiais. Com cerca de 30km de largura 
em seu ponto mais estreito, Hormuz é o principal gargalo para o abastecimento 
global de petróleo. (YERGIN, 2014, p. 255). 

Mas a importância energética da região não se reduz a isso. 
Cerca de vinte navios-petroleiros passam por ali diariamente, transportando 
mais de 17,5 milhões de barris. É o equivalente a 20% da demanda mundial — 
e 40% de todo o petróleo negociado no comércio mundial. Na costa norte do 
estreito fica o Irã. A costa sul pertence ao Omã e aos Emirados Árabes Unidos 
(YERGIN, 2014, p. 255).

Quando os britânicos se retiraram do Golfo, em 1971, coube aos 
EUA ampliar seu protagonismo e preencher o vácuo de liderança deixado 

3. Cartel composto pelas seguintes 
empresas: Standard Oil of New Jersey 

(EXXON), Standard Oil of New York (Mo-
bil), Standard Oil of California (Chevron), 

Gulf, Texaco, BP e Shell.
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por Londres. Os interesses dos EUA na região do Golfo Pérsico eram sim-
ples e consistentes, e estavam ancorados em uma estratégia de dimensão 
global: 1o) garantir o acesso do mundo industrializado aos vastos recursos 
petrolíferos da região; e 2o) impedir qualquer potência hostil de adquirir 
o controle político ou militar sobre esses recursos. Afinal, “o petróleo 
representa mais do que os lucros das companhias petrolíferas. O controle 
sobre o petróleo mundial é uma fonte sem igual de hegemonia regional 
e global” (JUHASZ, 2009, p. 333). Nas palavras de Paul Wolfowitz: “O 
significado da combinação dos imensos recursos do golfo pérsico é um só: 
poder” (WOLFOWITZ apud JUHASZ, 2009, p. 333). Alianças especiais 
com a Arábia Saudita e o com Irã formaram as bases geopolíticas para a 
influência americana no Golfo Pérsico após a Segunda Guerra Mundial. 
Tal estratégia ficou conhecida como a “Estratégia dos dois Pilares”.

A aliança com a Arábia Saudita se estabeleceu através da permissão, 
por parte da família real saudita, ao governo americano para explorar as 
reservas de petróleo do país, em troca de garantir a segurança da monar-
quia árabe, tanto contra inimigos externos, como de insurreições inter-
nas. Na prática, representava não apenas a presença militar estadunidense 
em terras estrangeiras, como também o compartilhamento de armas e 
tecnologia para fortalecer as forças militares do país (KLARE, 2004). 

Em relação ao Irã, as alianças se deram de maneira diversa. Ocupa-
do em 1941, pelo Exército Vermelho soviético no Norte e pelos britânicos 
no centro e no Sul, o Irã foi utilizado como rota de transporte para a Fren-
te Oriental durante a Segunda Guerra. Findo o conflito, a União Soviética 
se recusou a desocupar o país, o que foi considerado por Truman como 
parte de um “gigante movimento de pinças contra as áreas ricas em pe-
tróleo no Oeste Próximo.” (TRUMAN apud PAINTER, 1986, p. 112, tra-
dução nossa). Para o presidente americano, a instalação de regimes pró-
-comunista em países estratégicos e vitais à segurança norte-americana 
era considerado inconcebível. (YERGIN, 2014, p. 156). A reação dos EUA 
foi militarizar a região. Através de golpes e intervenções, o Irã foi atraído 
à esfera de influência dos EUA e logo se tornou uma potência regional 

Figura 1 – Países do Golfo Pérsico

Fonte: Adaptado de GOOGLE MAPS, 
2016.
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militar à serviço dos interesses de Washington. A relação especial entre 
os dois países foi selada em maio de 1972, durante a visita do presidente 
Richard Nixon (1969-1974) e do conselheiro de segurança nacional Henry 
Kissinger a Teerã (LAWRENCE, 2008, p. 297).

Após o colapso da União Soviética, em 1989, o Irã e o Iraque 
continuaram como alvos prioritários da agenda de política externa ame-
ricana. Preservar a estabilidade e independência dos estados do Golfo e 
conter a ameaça do radicalismo islâmico eram objetivos diluídos nas duas 
grandes estratégias da política externa americana: o petróleo e a conten-
ção. A preocupação com a segurança de Israel também foi um fator de 
condução na política dos EUA no Oriente Médio. Essas duas arenas têm 
interagido umas com as outras nos últimos 50 anos. 

A estratégia dos EUA no Golfo Pérsico garantiu a segurança energéti-
ca do país nas últimas décadas. No entanto, o sentimento de vulnerabilida-
de que a dependência energética trouxe, guiou a Casa Branca por caminhos 
tortuosos. Muitos povos e governos da região sentiram-se explorados, até 
mesmo subjugados (BAHGAT, 2003; ROSS, 2015). Em consequência, houve 
retaliações. Uma delas ocorreu em 1973, com o choque do petróleo, que 
impressionou o Ocidente e levou os líderes americanos a usar pela primeira 
vez o termo “segurança energética”. Tal evento nada mais foi do que o re-
conhecimento explícito da natureza complexa, interdependente e multidi-
mensional no qual o ouro negro passou a navegar. O petróleo, a política e a 
economia agora se encontravam em uma mesma interseção.

Os primeiros efeitos colaterais

No ano de 1960 os principais países produtores de petróleo mun-
dial4 criaram a OPEP – Organização dos Países Exportadores de Pe-
tróleo. A missão da instituição era coordenar e unificar as políticas de 
petróleo entre os países membros, a fim de garantir preços justos e está-
veis para os produtores de petróleo (THE ORGANIZATION OF THE 
PETROLEUM EXPORTING COUNTRIES, 2015). Inicialmente, a cria-
ção da OPEP foi subestimada pelo Ocidente, que pareceu não presumir 
os possíveis efeitos que uma articulação política dos países produtores, 
traduzida em uma organização internacional articulada, poderosa e es-
tratégica, poderia trazer. No entanto, em pouco tempo a OPEP foi con-
siderada um cartel agressivo e poderoso, capaz de abalar as economias 
dos países desenvolvidos.

Nos primeiros anos da década de 1970, havia uma grande insatis-
fação dos países árabes para com os EUA. Esta era, em parte, alimentada 
pelo comportamento da Casa Branca ante o conflito árabe-israelense5. 
Em 1972, o rei saudita, Faisal bin Abdulaziz, chegou a alertar o presidente 
Nixon (1969-1974) de que, se caso não mudasse sua política em relação à 
Palestina, os EUA iriam sofrer retaliações no campo econômico. Os ex-
portadores árabes, pela primeira vez, passaram a reconhecer o petróleo 
como um importante instrumento de poder. Deste modo, em 1973, 

de posse da ‘arma do petróleo’, embargaram o produto para os países ocidentais 
em resposta ao apressado reabastecimento de armas, pelos Estados Unidos, a 
um Israel sitiado [e] abalado por um ataque-surpresa durante o Yom Kippur. 
(YERGIN, 2014, p. 279). 

4. Venezuela, Irã, Iraque, Kuwait e 
Arábia Saudita.

5. Conflito decorrente da reivindicação 
de direitos sobre a área da Palestina por 

parte de judeus e árabes.
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A intenção era forçar a Casa Branca a reduzir seu apoio político, 
econômico e militar a Israel. Nem mesmo o bom relacionamento de Wa-
shington com Riad foi suficiente para evitar o apoio dos xeques sauditas 
ao embargo árabe. Naquele momento, a OPEP representava 50% da pro-
dução de petróleo mundial, o que colocava muita pressão sobre as empre-
sas petrolíferas. Em consequência, o preço do barril de petróleo disparou 
e chegou a quadruplicar no início de 19746. O fornecimento internacional 
de petróleo entrou em choque.

Economicamente, o efeito do embargo da OPEP foi devastador. 
A estagnação econômica e o sentimento de insegurança começaram a 
assolar a economia americana (JENTLESON, 2010, p. 172). No entanto, 
as consequências do embargo foram muito além de fatores econômicos, 
tornaram-se também políticas. A grande dependência europeia do petró-
leo árabe induziu os líderes do continente a pressionar Washington para 
que mudasse sua política em relação ao Oriente Médio (CRANE, 2009, p. 
27). Todavia, os EUA decidiram não negociar com os árabes produtores 
de petróleo. Ao invés disso, dirigiram seus esforços diplomáticos em prol 
de um acordo entre Egito, Síria e Israel. Esta iniciativa diplomática resul-
tou, em 1974, nos acordos de Camp David. Para os países árabes membros 
da OPEP7, os acordos representaram progressos importantes na questão 
árabe-israelense. 

Apesar de o embargo ter encorajado iniciativas diplomáticas ameri-
canas no Oriente Médio, ele não atingiu todos os objetivos almejados. Os 
acordos de Camp David mantiveram a Europa e os EUA alinhados acerca 
das políticas para o Oriente Médio, diminuindo a pressão dos europeus 
sobre os líderes estadunidenses (CRANE, 2009, p. 27). Além disso, o em-
bargo não alterou substancialmente a posição americana ante o conflito 
árabe-israelense. Ao perceber que os EUA não estavam dando sinais de 
mudança em relação à sua política para a região, a Arábia Saudita decidiu 
forçar a OPEP a repensar o embargo, objetivando evitar “azedar” ain-
da mais suas relações com os EUA (CRANE, 2009, p. 28). Por efeito, em 
março de 1974, o embargo foi suspenso. No seio da política americana, 
porém, o embargo expôs uma faceta preocupante da estrutura político-
-econômica do país: a condição de grande vulnerabilidade na qual o país 
estava inserido.

Uma potência vulnerável

No final da Segunda Guerra Mundial, o consumo anual de petróleo 
nos EUA disparou: passou de 1,8 bilhões de barris em 1945, para 5,4 bi-
lhões em 1971. Inicialmente, grande parte desse petróleo vinha de fontes 
domésticas. Todavia, a partir 1955, uma parcela cada vez maior desse con-
sumo precisou ser suprida por importações. No final da década de 1950, 
10% do petróleo consumido nos EUA já era importado. Em 1973, esse 
percentual já estava na casa dos 30%. Deste total, 13% vinha da região 
do Golfo Pérsico (U.S ENERGY INFORMATION ADMINISTRATION, 
2015). Percebe-se nitidamente que as sugestões feitas pelo departamento 
de Estado norte-americano em 1944, havia se tornado a tônica da estraté-
gia geopolítica dos Estado Unidos para o Oriente Médio:

6. O preço do barril do petróleo antes 
do embargo girava em torno de $ 2,90. 
Em janeiro de 1974, o barril já estava 
custando $ 11,65.

7. Venezuela, Irã, Iraque, Kuwait e 
Arábia Saudita.
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A fim de assegurar a adequação das exigências militares e civis das reservas es-
trategicamente disponíveis, deve-se adotar uma ampla política de conservação 
das reservas de petróleo do Hemisfério Ocidental. Em vez de exportar petróleo 
de fontes do Hemisfério Ocidental para outros mercados, os Estados Unidos 
devem promover a expansão substancial e ordenada da produção nas fontes de 
suprimento do Hemisfério Oriental, principalmente no Oriente Médio. (U.S. 
DEPARTMENT OF STATE apud KLARE, 2004, p. 651, tradução nossa).

No entanto, a crise do petróleo de 1973 tinha “fornecido a prova de 
que a era da autossuficiência energética dos Estados Unidos já havia che-
gado ao fim” (YERGIN, 2014, p. 281). A grande potência mundial agora 
estava imergida em uma conjuntura de vulnerabilidade. Afinal, o choque 
do petróleo havia gerado “surpresa, pânico, caos, escassez e desarranjo 
econômico no mundo inteiro” (YERGIN, 2014, p. 281). Mais do que da-
nos materiais, o embargo transformou-se em um trauma psicológico. O 
racionamento de combustível e as enormes filas formadas nos postos de 
venda evidenciaram uma dura realidade: a fragilidade dos EUA não es-
tava mais sendo revelada pela URSS ou pela Europa, mas por países do 
chamado “Terceiro Mundo” (JENTLESON, 2010). Neste momento, o pe-
tróleo transforma-se, em definitivo, em um importante instrumento de 
barganha na política internacional. Devido a isso, o embargo expôs um 
dos principais desafios que confrontava a política externa estadunidense 
para o Oriente Médio: equilibrar as exigências contraditórias de um apoio 
irrestrito à Israel e a preservação de laços estreitos com as monarquias 
árabes produtoras de petróleo (MILESTONES, 2015). A missão não era 
das mais fáceis.

Diante desse cenário, e mais precisamente, em 25 de novembro de 
1973, quatro semanas após o embargo da OPEP, Richard Nixon lançou o 
“Projeto Independência 1980”:

O que eu chamei de Projeto Independência 1980 é uma série de planos e metas 
estabelecidos para assegurar que até o final desta década, os americanos não 
terão que depender de qualquer fonte de energia além de nossa própria (NIXON, 
1973, tradução nossa).

As medidas adotadas por Nixon consistiram, primordialmente, em 
esforços para a conservação de energia e o desenvolvimento de novas fon-
tes domésticas (MILESTONES, 2015). A América precisava se livrar das 
garras da dependência estrangeira. Na ocasião, Nixon utilizou a expressão 
“segurança energética” pela primeira vez. A energia transformou-se em 
um elemento central na retórica presidencial norte-americana. A íntima li-
gação entre o petróleo, o desenvolvimento e a segurança nacional, agora, 
estava evidente: “As considerações de segurança e economia estão inevita-
velmente ligadas e a energia não pode ser separada de nenhuma das duas”, 
afirmou Nixon em um dos seus discursos. (NIXON, 1974, tradução nossa).

Contudo, em termos objetivos, o Projeto de Independência 1980 
não surtiu grandes efeitos. Como pode ser visto na Figura 1, a despeito 
dos momentos conturbados da década de 1980, que contribuíram para 
a diminuição da oferta no mercado mundial de petróleo, o volume das 
importações americana aumentou. A dependência se agravou.

Apesar disso, a iniciativa do presidente estadunidense se tornou 
um marco na política energética americana, pois ela representou o reco-
nhecimento da vulnerabilidade do país ante a dependência do petróleo 
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estrangeiro. Logo, a expressão “segurança energética” não se limitou aos 
discursos de Nixon, mas “continuou fazendo parte do vocabulário polí-
tico desde então. Todos os presidentes desde Nixon, invocaram a inde-
pendência energética como um objetivo fundamental de seu governo” 
(YERGIN, 2014, p. 280). 

A Administração Nixon também teve um papel importante na 
criação da Agência Internacional de Energia, proposta pelo Secretário de 
Estado, Henry Kissinger, em dezembro de 1973. No International Energy 
Treaty, tratado que oficializou a criação da agência, foram explicitadas “as 
diretrizes para um novo sistema de segurança energética elaborado para 
lidar com crises de abastecimento e evitar futuras concorrências prejudi-
ciais” (YERGIN, 2014, p. 282). O acordo também “proporcionava coorde-
nação entre os países industrializados no caso de interrupções no abaste-
cimento e encorajava o paralelismo e a colaboração entre suas políticas 
energéticas” (YERGIN, 2014, p. 282). A Agência Internacional de Ener-
gia criou um modelo de segurança energética que buscou mitigar novas 
ameaças da OPEP, através da coordenação e distribuição emergencial de 
suprimentos em situações de escassez e através da criação de reservas 
estratégicas de petróleo por parte de seus membros. Os arranjos firmados 
em 1974 foram postos à prova cinco anos mais tarde. A Revolução Ira-
niana, em 1979, comprometeria o abastecimento de petróleo no mundo, 
mais uma vez.

DO XÁ AO AIATOLÁ

O Irã é um dos países mais antigos do mundo. Localizado na re-
gião do Oriente Médio, o país faz fronteira com Turquia (Oeste), Azer-
baijão, Turcomenistão (Norte), Afeganistão e Paquistão (Leste). Descen-
dentes do império persa, os iranianos se orgulham de suas raízes e de 
sua história. O país é considerado o “bastião do islã xiita, o desviante 
tenso e estridente da ortodoxia sunita” (CALVOCORESSI, 2011, p. 377). 
Sua singularidade cultural alimenta a premissa de que o país faz parte do 
Oriente Médio, mas não faz parte do mundo árabe. No século XX, o des-
cobrimento de enormes jazidas de petróleo transformou o país em objeto 
de desejo das grandes potências mundiais. As tensões alimentadas pela 

Figura 2 – Importação estadunidense 
de petróleo cru (1920-2014)

Fonte: U.S ENERGY INFORMA-
TION ADMINISTRATION, 2015b.
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conseguinte interferência externa no país, acabou fomentando na década 
de 1970, uma das maiores revoluções sociais de que se tem conhecimento: 
a Revolução Iraniana.

Nos últimos meses de 1978, as ruas das principais cidades iranianas 
estavam imergidas no caos. A brutalidade da repressão das forças policias 
do governo não conseguia deter a fúria e a determinação de um povo 
inconformado (COGGIOLA, 2007). Seu líder, o Xá8 Reza Pahlevi (1941-
1979), era acusado de exaurir as riquezas do país através de um reinado 
luxuoso, e de seu ambicioso projeto de militarização do país. Além dis-
so, o Xá sufocava brutalmente qualquer oposição ao seu governo através 
de uma temível polícia secreta – a SAVAK. Todavia, em 1979 a insatisfa-
ção popular ultrapassou as fronteiras do poderio repressor de Pahlevi, 
transformando-se em uma revolução. Liderados pelo carismático aiatolá 
Khomeini, os revoltosos tomaram o poder e criaram um novo governo 
alicerçado no Islã. A revolução tinha como núcleo a saturação do choque 
entre os princípios islâmicos e a secularização ocidental. Afinal, as re-
formas sociais realizadas por Pahlevi foram vistas pelos religiosos como 
uma tentativa de ocidentalizar o país às custas do enfraquecimento do 
islã (JANUARY, 2008). Para Khomeini, 

[...] as modernas relações internacionais guiadas pelos procedimentos adotados 
em Vestefália, repousavam sobre fundamentos falsos porque ‘as relações entre 
nações deveriam se apoiar em bases religiosas’ e não sobre os princípios do inte-
resse nacional” (KHOMEINI apud KISSINGER, 2015, p. 100). 

Ademais, a “aversão de Khomeini pelo Xá, que o exilara em 1963, 
era semelhante ao seu ódio por Israel e pelos Estados Unidos” (YERGIN, 
2014, p. 311). Este último, passou a ser tratado como o inimigo implacável 
– o “Grande Satã”. 

Alguns meses após sucumbir e fugir do país, Pahlevi foi recebido 
nos EUA para realizar o tratamento de um câncer. No Irã, o ato foi visto 
como uma tentativa do Xá de retomar o poder com a ajuda do governo 
americano. Em resposta, grupos revoltosos tomaram a embaixada dos 
EUA em Teerã, fazendo 52 diplomatas americanos reféns por mais de um 
ano. As tensões entre os dois governos chegaram à níveis alarmantes. Os 
discursos inflamados de Khomeini prendiam a memória dos iranianos a 
um passado recente, no qual a CIA e o serviço secreto britânico planeja-
ram o golpe que colocou o Xá no poder. O golpe ficou conhecido como 
Operação Ajax. 

As raízes da Revolução Iraniana

O governo que precedeu a ditadura de Reza Pahlevi era encabe-
çado por Mohammed Mossadegh (1951-1953). Adepto do nacionalismo 
árabe, Mossadegh chocou o Ocidente ao nacionalizar o petróleo irania-
no, em 1951. Na época, a britânica Anglo-Iranian Oil Company “detinha 
o monopólio dos campos de petróleo comprovados do Irã, e da qual 
o próprio governo britânico possuía uma quantidade considerável de 
ações” (CALVOCORESSI, 2011, p. 378). A nacionalização chocou a im-
prensa ocidental. Executivos ingleses que trabalhavam no país foram 
expulsos, revoltando o governo britânico. Uma crise logo se instaurou. 

8. Título de Monarca herdado do império 
persa; o Rei iraniano.
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As relações diplomáticas entre os dois países foram suspensas. Na busca 
por uma solução, os ingleses levaram o caso para o Tribunal de Justiça 
de Haia. Com o apoio dos russos, Mossadegh assegurou que a questão 
era assunto de política interna, e que a autodeterminação do povo ira-
niano deveria ser respeitada. Tal discurso foi bem recebido pelo Tribu-
nal, que acabou concluindo que não tinha competência para julgar a 
denúncia da Grã-Bretanha. Mediante o fracasso britânico no Tribunal 
de Haia, os EUA procuraram tomar proveito da situação, e se envolve-
ram diretamente nas negociações. 

Consequentemente, o governo britânico articulou um intenso em-
bargo ao petróleo iraniano. A ativa participação dos países ocidentais no 
boicote deixou a economia do Irã à beira da ruína. Os cofres vazios acaba-
ram gerando grande instabilidade social no país. Houve confrontos entre 
os grupos pró-Xá e os que apoiavam Mossadegh. Em Washington, o pre-
sidente americano Eisenhower “foi convencido pelo escritório da CIA em 
Teerã [...] que o Irã estava entrando em ebulição e prestes a cair na órbita 
soviética, o que poderia significar uma crise no abastecimento de petró-
leo” (COGGIOLA, 2007, p. 14). Logo, Eisenhower decidiu agir.

Em 19 de Agosto de 1953, provocadores pagos com dólares e oficiais comprados 
com promessas de cargos marcharam à casa de Mossadegh. O primeiro-minis-
tro fugiu e o escolhido dos britânicos, general Zahedi, assumiu em seu lugar. 
O Xá, que se encontrava refugiado em Roma desde o início da instabilidade 
política, foi chamado para retornar. O papel dos EUA no golpe, conhecido inter-
namente na CIA como “Operação Ajax”, só se tornaria público décadas depois 
do fato consumado. (COGGIOLA, 2007, p. 15).

Deste modo, em 1953, Reza Pahlevi assumiu o controle do país. 
Rapidamente ele conseguiu reestabelecer a ordem política e social. Sem 
demora, Eisenhower (1953-1961) foi à Teerã afim de reorganizar o setor 
petrolífero iraniano. Foi dele a iniciativa de organizar uma conferência 
internacional que, em dezembro de 1953, levou à criação de um consórcio 
controlado por grandes empresas estrangeiras – britânicas, americanas 
e francesas. O acordo concedia a divisão igualitária dos lucros entre as 
empresas e o governo iraniano. Nos anos seguintes, o setor petrolífero 
do Irã teve grande desenvolvimento. Logo, o petróleo do país voltou a 
circular pelo Ocidente. 

Ao restituir o Xá ao trono, em 1953, os EUA puderam instrumen-
talizar o Irã como uma força estabilizadora do Golfo Pérsico. Por causa 
da Guerra do Vietnã (1959-1975), o envio de forças navais e tropas para a 
região tornou-se inviável. Portanto, o preenchimento do vácuo militar no 
Golfo precisou ser realizado por outros meios (HAKES, 2008). A estraté-
gia foi tornar o Irã seu mais forte aliado militar no Oriente Médio. Para 
isto, a indústria bélica norte-americana passou a direcionar cada vez mais 
armamentos para o país. Entre os anos de 1973 e 1978, a venda de armas 
para o Irã representou cerca um terço de todas as vendas realizadas pelos 
EUA. As transações movimentaram mais de 2 bilhões de dólares por ano 
(YETIV, 2008, p. 31). 

A importância geopolítica do Irã incluía suas fronteiras com a 
URSS e com o Iraque. Os EUA temiam que o Iraque pudesse ameaçar 
tanto Israel como os campos de petróleo do Kuwait e da Arábia Sau-
dita (HAKES, 2008, p. 91). Entre 1972 e 1979, a estratégia americana 
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de militarizar o Irã foi bem-sucedida. A presença de uma força militar 
abastecida e apoiada pelos americanos possibilitou a conte nção da in-
fluência Soviética no Golfo, que estava materializada em sua aliança 
com o Iraque (YETIV, 2008, p. 33-34). Vale dizer, os EUA usaram o Irã 
para conter o Iraque, evitando que a influência soviética alcançasse os 
demais países do Golfo.

Apesar do êxito momentâneo, o aspecto negativo da ingerência 
americana no Irã seria enorme (STONE, 2015). O suporte da Casa Branca 
ao desastroso governo do Xá, acabou revoltando os cidadãos de um país 
até então orgulhoso. A retaliação pode ter levado mais de 25 anos para se 
manifestar, mas, em 1979, ela aconteceu. Farto de eleições fraudadas e da 
repressão da SAVAK, o povo se revoltou e acolheu a revolução islâmica 
liderada pelo aiatolá Khomeini, destituindo o Xá do poder. O golpe ira-
niano contaminou as relações americanas com o povo iraniano por mais 
de 35 anos (STONE, 2015).

Não obstante, a Revolução Iraniana transbordou as fronteiras do 
país e acabou comprometendo a relação com o seu vizinho Iraque. O 
apoio da recém-criada República Islâmica do Irã à parcela xiita que ha-
bitava o Sul do Iraque, foi vista por Saddam Hussein como uma inter-
venção externa contra a soberania do país. O governo de Saddam era 
secular e sunita, portanto, Saddam enxergava o governo xiita iraniano 
com grande desconfiança. Logo, as relações entre Irã e Iraque começa-
ram a se deteriorar. Em 22 de setembro de 1980, os dois países entraram 
em guerra.

Em consequência, a revolução iraniana e a guerra Irã-Iraque pro-
vocaram a queda na produção de petróleo e o aumento substancial nos 
preços do produto. O Irã era o segundo maior produtor de petróleo do 
mundo – atrás apenas da Arábia Saudita. Dos 5,5 milhões de barris pro-
duzidos por dia, 4,5 milhões eram exportados. Em novembro de 1978, 
durante a revolução, uma grande greve nacional fez a produção iraniana 
cair para menos de um milhão de barris por dia (YERGIN, 1991, p. 678). 
Não obstante, com a ascensão de Khomeini ao poder, o novo governo de-
cidiu anunciar que o país não negociava mais com o consórcio de empre-
sas ocidentais, e que não firmaria contratos de logo prazo, mas ofereceria 
seu produto no “mercado livre” à preços mais altos dos que o da OPEP 
(COGGIOLA, 2007, p. 48). O controle da indústria petrolífera iraniana, 
mais uma vez, foi tirado das mãos das empresas ocidentais. Técnicos e 
funcionários estrangeiros tiveram que deixar o país. Consequentemente, 
a produção de petróleo despencou (ver Figura 2). A guerra contra o Ira-
que (1980-1988) também afetou a indústria iraniana. A invasão de Saddam 
Hussein ao país, em 1980, resultou em “prejuízos ao transporte no Golfo 
e o fechamento, por parte do Irã, do Estreito de Ormuz” (CALVOCO-
RESSI, 2011, p. 389). 

A indústria de petróleo iranina nunca mais foi a mesma desde a 
Revolução de 1979. O fim da guerra contra o Iraque em 1988 possibilitou 
ao país até ganhar um novo fôlego. No entanto, as sanções internacionais 
aplicadas após 1979 e a falta de investimentos estrangeiros na indústria 
petrolífera local têm impedido o país de alcançar os mesmos níveis de 
produção conseguidos no período pré-revolução.
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A Doutrina Carter

As reviravoltas ocorridas na década 1970 elevaram a importância 
geopolítica do Oriente Médio. O choque do petróleo, a revolução irania-
na, o sequestro dos diplomatas americanos e a invasão soviética no Afega-
nistão - em finais de 1979 (que será visto mais a frente), provocaram uma 
remodelação na política externa americana para a região. Em janeiro de 
1980, o presidente Jimmy Carter (1977-1981) foi enfático ao alertar que os 
EUA usariam a força, caso houvesse alguma tentativa de impedir o fluxo 
de petróleo na região do Golfo Pérsico. Nascia, portanto, a Doutrina Car-
ter. Esta, significou um 

[...] esforço da Casa Branca para retomar a iniciativa política no Oriente Médio e 
marcar uma atitude de firmeza dos EUA diante um duplo desafio: 1) assegurar o 
controle das reservas de petróleo do Golfo Pérsico, e 2) reagir à ação militar da 
URSS na Ásia Central. (FUSER, 2006, p. 27).

Até o final da década de 1970, o controle do fluxo de petróleo no 
Golfo era feito através de meios indiretos, sem empregar diretamente o 
uso de força militar. Os policymakers estadunidenses haviam se apoiado em 
“uma ambígua parceria com a Grã-Bretanha e, depois, na aliança com o Irã 
e a Arábia Saudita – a estratégia dos ‘Dois Pilares’” (FUSER, 2006, p. 27). 
Contudo, a missão agora não era das mais fáceis. Afinal, todo “o sistema 
político-militar iraniano, apoiado pelo imperialismo ocidental desde 1953, 
ruíra” (COGGIOLA, 2007, p. 38). Os EUA e o Ocidente haviam perdido um 
de seus aliados mais estratégico na região. Afinal, o Irã era uma importante 
fonte de petróleo tanto para os EUA, como para a Europa e o Japão.

Dessa forma, a Doutrina Carter objetivou garantir o abastecimento 
do petróleo do Golfo para o Ocidente, além de conter um possível efei-
to dominó, já que o êxito da Revolução Iraniana poderia inspirar outros 
movimentos de emancipação política na região. Sendo assim, Carter “as-
sinalou uma mudança na política de segurança em relação ao Golfo Pér-
sico, que passou a ser encarado como uma região prioritária, destinada 
a ficar sob o controle e a proteção direta dos EUA” (FUSER, 2006, p. 28). 
Ademais, a invasão da URSS no Afeganistão, em 1979, aterrorizou os es-
trategistas americanos. Na visão deles, este poderia ser o primeiro passo 
para a expansão da influência soviética no Golfo Pérsico. Caso a ofensiva 
soviética prosseguisse, dando aos soviéticos o controle sobre as vastas re-
servas de petróleo do Golfo, isto poderia significar um grande aumento 
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da influência comunista na Europa e no Japão, já que estes eram mais de-
pendentes do petróleo do Golfo do que os próprios americanos (HAKES, 
2008, p. 93). Devido a isto, como percebido nas palavras do presidente 
Carter, a reação norte-americana foi enfática:

Vamos deixar absolutamente clara a nossa posição: qualquer tentativa de uma 
força externa de obter o controle da região do Golfo Pérsico será considerada 
um ataque aos interesses vitais dos Estados Unidos da América, e esse ataque 
será repelido por todos os meios necessários, inclusive a força militar. (CARTER 
apud FUSER, 2006, p. 28).

Portanto, o anúncio da Doutrina Carter, mais do que nunca, defi-
niu o petróleo do Golfo como elemento vital para os interesses dos EUA 
no Golfo Pérsico. A predisposição de agir militarmente caso o seu flu-
xo fosse interrompido foi uma mensagem clara, direcionada àqueles que 
haviam desafiado o poderio americano na década anterior: OPEP, Irã e 
URSS. O presidente americano Jimmy Carter deixou a presidência ame-
ricana em 1981. Todavia, sua doutrina permanece orientando os líderes 
norte-americanos por muito tempo.

Considerações finais

Os anos que sucederam o término da Segunda Guerra Mundial 
significaram um período de grande movimentação no tabuleiro da 
geopolítica mundial. EUA e URSS travavam um intenso embate geo-
político. Era a Guerra Fria. A manutenção do tema segurança no topo 
da agenda internacional fez da preocupação com recursos estratégicos 
uma constante. Nesse processo, o acesso a recursos energéticos era de 
grande relevância para um possível desequilíbrio na balança de poder. 
Desta forma, tornaram-se prioritários os esforços do governo norte-
-americano em evitar que as recém descobertas jazidas de petróleo na 
região do Golfo chegassem às mãos soviéticas, fato que poderia signifi-
car uma reconfiguração das relações entre os EUA e os países europeus. 
Estes eram dependentes do petróleo do Golfo. Portanto, caso a URSS 
passasse a controlar as “torneiras” do petróleo da região, teria muito 
mais poder político, o que permitiria atrair importantes países para a 
sua esfera de influência.

Nestes termos, em 1945, um relatório do Departamento de Es-
tado americano afirmou que o controle do petróleo do Oriente Médio 
seria uma fonte prodigiosa de poder político e econômico. O relatório 
foi uma resposta às tensões políticas do final da guerra, e também ao 
rápido crescimento no consumo dentro dos EUA, que elevou a crença 
estadunidense de que a dependência energética do petróleo estrangeiro 
se tornaria inevitável. O país nesse momento se encontrava diante de 
um cenário de interdependência complexa, nos moldes descritos por 
Keohane e Nye (2000). Nesse contexto, os recursos responsáveis pela 
produção das capacidades de poder se tornaram mais complexos, tra-
zendo à tona uma percepção de vulnerabilidade e sensibilidade na gran-
de potência mundial.

Esta percepção alertou a Casa Branca sobre a necessidade de pro-
teger as futuras importações de petróleo do país. A estratégia escolhida 
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consistiu no estabelecimento de um protetorado americano na Arábia 
Saudita e da presença militar permanente no Golfo Pérsico. Por conse-
guinte, a partir da década de 1950 o Oriente Médio estava dominado, não 
pelos britânicos nem por qualquer outro império, mas pela geoestratégia 
dos EUA e pela presença marcante das petrolíferas americanas.

No entanto, o poderio americano logo se deparou com um im-
portante desafio. Uma onda nacionalista começou a brotar no seio dos 
países árabes exportadores de petróleo. O primeiro episódio envolven-
do a nacionalização de concessões petrolíferas ocorreu no Irã em 1951. 
Na ocasião, o presidente eleito Mohammed Mossadegh nacionalizou a 
produção de petróleo do país – antes era explorado por empresas bri-
tânicas. Neste momento de crise os EUA perceberam uma oportuni-
dade para maximizar seus interesses na região. Através de uma ação 
conjunta com os britânicos, logo a situação no Irã seria revertida. Em 
1953, um golpe de Estado destituiu Mossadegh e entregou o poder ao 
Xá Reza Pahlevi – aliado norte-americano. Em consequência, as empre-
sas estrangeiras voltaram a assumir o controle do petróleo iraniano e 
logo o fluxo do produto voltou a fluir para as economias ocidentais. No 
entanto, a natureza ditatorial do novo governo acabou gerando uma 
profunda insatisfação na sociedade iraniana que acabou culminando na 
Revolução Iraniana de 1979. Este acontecimento contaminou a relação 
do Irã com os EUA por mais de três décadas.

Apesar no sucesso inicial no objetivo americano de sufocar a onda 
nacionalista e garantir o acesso de suas petrolíferas às reservas de petró-
leo do Golfo Pérsico, em 1973 uma nova reação veio à tona – desta vez 
mais forte e ameaçadora. A criação da OPEP, em 1960, institucionalizou 
a articulação dos países exportadores de petróleo visando uma maior par-
ticipação nos lucros oriundos do petróleo. Tal articulação acabou culmi-
nando na interrupção do fornecimento do petróleo por parte dos países 
produtores como retaliação ao apoio dos EUA e de seus aliados a Israel 
durante a guerra do Yom Kippur. O choque do petróleo de 1973 teve um 
impacto devastador sobre as economias dos países desenvolvidos. Além 
disso, provocou um sentimento de vulnerabilidade que acabou resultan-
do em políticas cada vez mais intrusivas por parte de Washington em 
todo o Golfo Pérsico. 

A partir de então, uma mistura de diplomacia, golpes de Esta-
do, guerras e corrupção fizeram da região um caldeirão de instabi-
lidade política, econômica e social. A intervenção estadunidense no 
Golfo causou efeitos colaterais amargos, além de ter drenado dos EUA 
tempo, dinheiro e atenção. Não obstante, os choques de petróleo da 
década de 1970 reposicionou a segurança energética na mente dos es-
trategistas e policymakers norte-americanos. Em nome da segurança 
e do interesse nacional, o país passou a carregar o fardo de polícia 
da região, de garantidor do livre f luxo do petróleo do Golfo para as 
economias ocidentais. Tal comportamento drenou dinheiro, forças 
militares e recursos políticos em período relativamente longo. A vul-
nerabilidade que a dependência do petróleo estrangeiro trouxe ao país 
condicionou os movimentos políticos da Casa Branca e afetou direta-
mente a geopolítica do Oriente Médio.
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Resumo: 
O artigo busca apresentar a Tríplice Fronteira Sul (TFS) sob a ótica do 
terrorismo e, sendo esta uma região sob suspeita de apoiar a logística das ações 
terroristas ou mesmo potencial palco de atentados, analisar em que medida a 
legislação antiterrorista da Argentina, do Brasil e do Paraguai está adequada 
para lidar com este fenômeno global. Para tal, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica e documental, sendo subsidiado por legislações e produção 
acadêmica sobre o tema. Ainda que o governo dos países da TFS se esforcem 
para contradizer toda a suspeição que envolve a região e que nada de concreto 
relacionado ao terrorismo tenha sido comprovado, a TFS trouxe para dentro 
da América do Sul, mesmo que retoricamente, o jihadismo, juntamente com 
toda a problemática que o envolve, como o medo, a incerteza e a pressão de 
autoridades internacionais por adoção de medidas que busquem prevenir e 
combater esta ameaça. Assim, as legislações dos países em estudo parecem 
estar alinhadas com os principais pontos das convenções internacionais, e, em 
que pese algumas imperfeições, os legisladores preocuparam-se em tipificar o 
ato terrorista, a atuação de grupos terroristas e o financiamento do terrorismo, 
dando maior amparo ao Estado.

Palavras-Chave: Terrorismo; Tríplice Fronteira; Legislação Antiterrorismo.

Abstract
This article aims to present the Southern Triple Frontier (TFS) from the 
perspective of  terrorism and, this being a region on suspicion of  supporting 
the logistics of  terrorist attacks or a potential stage for attacks, to analyze 
to what extent the antiterrorist laws of  Argentina, Brazil and Paraguay are 
adequate to deal with this global phenomenon. To this end, a bibliographical 
and documentary research was held, subsidized by legal and academic research 
on the topic. Although the governments of  TFS countries strive themselves to 
counter all suspicion surrounding the region and that nothing concrete related 
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to terrorism has been proven, the TFS brought into South America, even 
rhetorically, the jihadism, along with all the problems that it entails, such as fear, 
uncertainty and pressure from international authorities to adopt measures that 
aim to prevent and combat this threat. Thus, the laws of  the studied countries 
appear to be aligned with the main points of  international conventions, and, 
despite some imperfections, legislators were concerned to typify the terrorist 
act, the activities of  terrorist groups and terrorist financing, giving greater 
support to the State.

Keywords: Terrorism; Triple Frontier; Antiterrorism legislation.

Introdução

O terrorismo é um fenômeno complexo e em constante mudança. 
Seus mecanismos de motivação, de financiamento e de apoio, métodos 
de ataque e escolha de alvos estão em constante evolução, tornando com-
plexo o desenvolvimento de uma estratégia eficaz para combatê-lo. Além 
disso, a sua natureza transnacional exige maior cooperação judicial entre 
os Estados, com o propósito de negar refúgios seguros para os que come-
tem ou tentem cometer crimes terroristas (UNODC, 2009).

Segundo Rapoport (2004), o mundo vive a quarta onda terroris-
ta, relacionada ao aumento da violência de motivação religiosa, particu-
larmente islâmica. A característica marcante desta onda é a redução no 
número de organizações terroristas, se comparado às ondas anteriores, 
no entanto, o tamanho dos grupos terroristas aumentou, passando a in-
tegrar mais seguidores – inclusive de diferentes nacionalidades – e a ter 
maior longevidade.

A partir do início do século XXI, além dos atentados terroristas de 
11 Set 2001 nos EUA, observa-se outros países sendo assolados por esse 
problema, como Turquia, França, Bélgica, Paquistão, dentre outros. Some-
-se a isso a expansão do Estado Islâmico na Síria e no Iraque, as incertezas 
no Afeganistão e Indonésia e a criação da al-Qaeda para o Subcontinente 
Indiano (LASMAR, 2015).

Em relação a América do Sul (AS), passou a ser foco de pesqui-
sadores de Estudos de Segurança, das Relações Internacionais e dos 
Estudos Estratégicos e de atenção dos serviços de inteligência a Trípli-
ce Fronteira Sul (TFS), estruturada pelas cidades de Puerto Iguazú, na 
Argentina, Foz do Iguaçu, no Brasil, e Ciudad del Este, no Paraguai. 
Suspeita-se que aquele espaço seja utilizado por terroristas como refú-
gio temporário e possível ponto de financiamento para grupos terro-
ristas fundamentalistas, principalmente pela existência de uma grande 
comunidade comerciante árabe que habita em Foz do Iguaçu e trabalha 
na cidade paraguaia vizinha (AMARAL, 2009; HUDSON, 2010). Além 
disso, há uma percepção de que na TFS existe uma baixa presença dos 
Estados, que ela apresenta um ambiente de segurança frágil e que a 
área é o celeiro de uma série de atividades de organizações criminosas, 
o que reforça o mito de que a região se tornou um paraíso para grupos 
e indivíduos terroristas (LASMAR, 2015)

Uma das dificuldades encontradas para tratar do terrorismo na sua 
essência é a falta de um conceito amplamente aceito. Ainda que a comuni-
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dade acadêmica, por meio dos estudos científicos sociológicos e políticos, 
se debruce sobre o tema, pode-se dizer que ainda não foi possível chegar 
a um acordo sobre o conceito jurídico que deve ser dado ao terrorismo 
(NAPOLEONI, 2015). Segundo Durrieu (2015), tanto é assim que, até o 
presente, nenhuma convenção internacional foi capaz de estabelecer uma 
definição consensual para tal. De qualquer modo, a definição de terroris-
mo deve ser aplicada com cautela, de modo a não se “incorrer no erro de 
criar um inimigo inexistente ou se tentar aplicar métodos que não serão 
eficientes por não captarem os fenômenos em questão de maneira ade-
quada.” (SUAREZ, 2012, p. 390-391).

O que já se sabe é que os crimes de terrorismo estão na categoria do 
direito penal nacional com repercussão internacional, assim, o dever de 
levar os perpetradores de terrorismo à justiça recai exclusivamente sobre 
os sistemas domésticos de justiça penal. Por essa razão, sem capacidade 
interna adequada para cumprir esse dever, os esforços internacionais de 
combate ao terrorismo serão ineficazes (UNODC, 2009).

Dessa forma, o presente trabalho pretende apresentar a TFS sob 
a ótica do terrorismo e, sendo esta uma região sob suspeita de apoiar a 
logística das ações terroristas ou mesmo potencial palco de atentados, 
analisar em que medida as legislações antiterroristas da Argentina, do 
Brasil e do Paraguai estão adequadas para lidar com este fenômeno de 
repercussão mundial. Para tal, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e 
documental, sendo subsidiado por legislações, produção acadêmica sobre 
o tema e periódicos disponíveis na rede mundial de computadores.

A Tríplice Fronteira sul sob a ótica do terrorismo

Conhecendo a região

A região conhecida como Tríplice Fronteira Argentina-Brasil-Pa-
raguai está situada na Macrorregião da Bacia do Prata, formada por 
Ciudad del Este (Paraguai), Foz do Iguaçu (Brasil) e Puerto Iguazú (Ar-
gentina). Trata-se de uma região diferenciada dentro do Cone Sul, em 
vista de sua localização geográfica, sua população de cerca de 750 mil 
pessoas - maior contingente populacional das fronteiras sul-americanas 
- e sua importância econômica. Talvez seja a região que melhor possa 
exemplificar a diversidade de efeitos positivos e negativos oriundos da 
transfronteirização3 (CARNEIRO, 2016).

De acordo com Pinto e Montenegro (2008), o termo Tríplice Fron-
teira foi construído através de convênios diplomáticos e da ação de orga-
nismos de segurança nacional e internacional, fruto de interpretações dos 
meios de comunicações internacionais que definiram a região como uma 
terra sem lei, em vista da sua inclusão na agenda norte-americana de luta 
contra o terrorismo. Para Rabossi (2004), esse substantivo próprio surgiu, 
em meados da década de 1990, para se referir à existência de uma área 
singular caracterizada pela falta de controle do movimento pelos limites 
internacionais, o que teria favorecido o desenvolvimento de todo o tipo de 
atividades ilícitas, inclusive de grupos terroristas, se tornando um espaço 
aglutinador dos problemas de segurança contemporâneos.

3. A transfronteirização pode ser enten-
dida como um conjunto de processos de 
aproveitamento e valorização de uma 
fronteira. Nesse processo, os vizinhos 
transcendem a fronteira e a incorporam 
em suas estratégias de vida por meio 
de múltiplas maneiras (LIGRONE, 2006 
apud CARNEIRO, 2016).
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Na região há uma significativa colônia de árabes, com predominância 
de palestinos, libaneses, sírios e egípcios, atraídos pelas oportunidades de 
comércio na fronteira, desde a década de 1960. Foz do Iguaçu concentra a 
segunda maior comunidade de língua árabe do Brasil, sendo cerca de 22 
mil imigrantes e descendentes, ficando atrás apenas de São Paulo. A quase 
totalidade destes árabes professam o islamismo como religião, em suas dife-
rentes correntes (sunita e xiita como principais). Em Ciudad del Este vivem 
em torno de 9 mil muçulmanos, sendo a maioria xiita, e na cidade de Puerto 
Iguazú não há uma significativa comunidade árabe (CARNEIRO, 2016).

O autor, com a experiência de quem realizou pesquisa de campo 
na TFS, aponta que a presença de árabes impacta na rotina das cidades, 
tendo em vista seus costumes diferenciados, como a existência de ho-
rários destinados às mulheres muçulmanas em academias de natação e 
de hidroginástica. Além disso, desconstrói a ideia da existência de uma 
comunidade árabe homogênea residente na fronteira tríplice, destacando 
que xiitas e sunitas fazem questão de manter suas diferenças culturais. 
Ressalta, ainda, o fato de que os árabes procuram manter-se ligados com 
suas tradições culturais, por meio de mesquitas sunitas e xiitas, de escolas 
árabes e de três canais árabes disponíveis na TV fechada, além de um site 
de divulgação do islamismo (Ibidem).

A ligação da região com o terrorismo

Segundo Amaral (2009), a TFS é a região sul-americana que mais 
se aproxima do debate atual sobre terrorismo internacional. Isso ficou 
evidente após os atentados terroristas de 11 Set, quando os EUA passaram 
a entender a região como potencial refúgio de terroristas internacionais 
e possível foco de ameaça à segurança daquele país. Carneiro (2016) des-
taca que, à época, o Departamento de Estado norte-americano distribuiu 
informes à imprensa estadunidense e europeia citando que os árabes 
residentes na TFS colaboravam com redes terroristas. 

Para se ter uma ideia do grau de desconfiança norte-americana com 
a região, alguns dias depois do 11 Set, o Secretário de Defesa pediu ao 
general Charles Holland, comandante das Forças de Operações Especiais, 
para que compilasse uma lista de alvos terroristas para retaliação imedia-
ta, tendo sido apresentado quatro possíveis alvos: “fortalezas islâmicas 
suspeitas na Somália, Mauritânia, Filipinas e Tríplice Fronteira, ponto 
onde se encontram Brasil, Paraguai e Argentina” (HERSH, 2004 apud 
AMARAL, 2007 p. 44-45)

Entretanto, deve-se retroceder no tempo e lembrar que já no início 
da década de 1990 a região chamava a atenção da comunidade internacio-
nal em virtude da ocorrência de dois atentados terroristas na cidade de 
Buenos Aires, na Argentina (NORIEGA e CARDENAS, 2011). O primeiro 
deles contra a Embaixada de Israel, em 17 de março de 1992, com a utiliza-
ção de um carro-bomba, tendo deixado 29 mortos e cerca de 350 feridos. 
O segundo contra um centro comunitário judaico (Asociación Mutuales 
Israelitas Argentinas - AMIA), em 18 de julho de 1994, quando um furgão 
foi lançado contra o edifício que sediava a AMIA, matando 85 e ferindo 
cerca de 300 pessoas (HUDSON, 2010). 
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O Procurador Especial do caso AMIA, o argentino Alberto Nis-
man, divulgou em 2013 os resultados de suas investigações sobre o caso, 
chegando à conclusão de que havia fortes evidências circunstanciais que 
apontavam para o governo do Irã e alguns de seus diplomatas locais 
como planejadores e financiadores do atentado. O relatório ainda indi-
ca a participação do Hizballah como apoiador operacional dos atentados 
(LASMAR, 2015), levando as autoridades a descartarem qualquer tipo de 
associação de residentes da Tríplice Fronteira com o planejamento e/ou 
execução dos atentados (AMARAL, 2009). A existência de colaboração 
de outro grupo terrorista com o grupo Hizballah nos ataques ocorridos 
também não ficou comprovada (HUDSON, 2010).

De acordo com Rex Hudson (2010), autor de um relatório sobre as 
atividades de grupos criminosos e terroristas na TFS, a presença do Hi-
zballah e de outros grupos islâmicos na AS remonta a meados dos anos 
1980, quando começaram a enviar agentes e recrutar simpatizantes na 
região. A área seria usada como um dos principais refúgios seguros para 
angariar fundos, lavagem de dinheiro, recrutamento, formação, planeja-
mento de ataques e outras atividades relacionados com o terrorismo.

A porosidade da fronteira tríplice, materializada pelo intenso trân-
sito de pessoas e mercadorias, além do contrabando e tráfico de drogas 
e de armas, seria indicativo da possibilidade da ligação da região com o 
jihadismo, sobretudo por favorecer o financiamento de atividades terro-
ristas em outras regiões do mundo. Além disso, atribuiu-se à TFS carga de 
periculosidade devido ao elevado número de imigrantes e descendentes 
árabes na população local, em especial libaneses originários do Vale do 
Bekaa (sul do Líbano), fronteira com Israel e núcleo de atuação do grupo 
Hizballah (CASTRO, 2015).

De acordo com Noriega e Cardenas (2011), o Hizballah e seu finan-
ciador Irã expandiram suas operações na AS e se tornaram uma ameaça 
na região. O grupo estaria usando o Ocidente como uma plataforma de 
captação de recursos e base operacional para empreender a guerra assi-
métrica contra os EUA. Segundo os autores, o grupo terrorista investe pe-
sado na construção de novas células, enviando seus agentes mais compro-
metidos. O modus operandi consiste em levantar dinheiro para enviar às 
lideranças no Líbano, familiarizar-se com o território e alvos potenciais 
e iniciar as operações de planejamento de ataques terroristas. Invariavel-
mente, suas missões envolvem infiltração na sociedade local e o estabele-
cimento de mesquitas ou centros islâmicos para ajudar o Hizballah a es-
palhar a sua influência, legitimar a sua causa, e promover a jihad em uma 
escala global. Segundo Hudson (2010), estima-se que haviam 460 agentes 
do Hizballah vivendo e trabalhando na região em meados de 2000.

Outros grupos islâmicos terroristas em presença na TFS seriam Al-
-Gama’a al-Islamiyya (grupo islâmico) e Al Jihad (Jihad islâmica), ambos 
do Egito, al-Qaeda, Hamas e al-Muqawamah (HUDSON, 2010). O autor 
ainda observa que todas essas organizações têm levantado fundos para a 
realização de atos terroristas por meio de atividades criminais, como trá-
fico de drogas, venda de armamento, lavagem de dinheiro, contrabando e 
pirataria. Estariam sendo enviados entre US$ 300 e US$ 500 milhões por 
ano para grupos islâmicos radicais do Oriente Médio. A transferência dos 
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fundos seria realizada para entidades beneficentes árabes que, posterior-
mente, repassariam às organizações terroristas. O sistema de transferência 
mais empregado seria a “hawala”, forma bastante utilizada no mundo mu-
çulmano4 (AMARAL, 2009). 

Castro (2015) aponta que, do ano de 2009 até 2012, a região da TFS 
foi incluída na lista de Terrorist safe havens5 do Country Reports on Terrorism, 
relatório norte-americano sobre as atividades terroristas no mundo, que 
também identifica países e locais que seriam refúgios para a atuação de 
terroristas. Segundo a autora, ao incluir a fronteira tríplice nesta lista, o De-
partamento de Estado dos EUA equiparou a região a outros países, como 
Somália e Afeganistão, que constavam com o mesmo status no relatório, 
ou seja, são regiões cujo alcance do governo é bastante limitado ou mesmo 
nenhum, favorecendo o desenvolvimento de atividades terroristas. 

Ela observa que apenas na edição publicada em 2013 a TFS deixou 
de constar da lista, entretanto, o relatório apresentava a informação de 
que a região permanecia sendo foco de atividades ilegais que poderiam 
ser potenciais geradoras de fundos para organizações terroristas (Ibidem). 

A revista Veja divulgou que no relatório produzido no ano de 2014 
as autoridades americanas consideram que a AS pouco promoveu para 
combater o terrorismo e para controlar o dinheiro. Segundo o documen-
to, os governos providenciaram melhorias modestas em suas

habilidades de contraterrorismo e na segurança de suas fronteiras. Corrupção, 
instituições fracas, cooperação insuficiente entre agências, legislações inexis-
tentes ou fracas e falta de recursos continuam a ser as causas principais para a 
ausência de progressos significativos (RELATÓRIO, 2014).

Em relação à TFS, o documento destaca que a área continua sen-
do motivo de preocupação, pois ainda é um importante “eixo regional 
para armas, narcóticos e tráfico de pessoas, falsificação, contrabando e 
lavagem de dinheiro, todos fontes potenciais de financiamento de orga-
nizações terroristas”. O relatório ainda aponta que não há evidências con-
cretas da existência de células operacionais conhecidas da al-Qaeda ou do 
Hizballah na região, “apesar de simpatizantes ideológicos na América do 
Sul (...) continuarem a oferecer financiamento e apoio ideológico a estes e 
outros grupos terroristas” (Ibidem).

Apesar de todas as desconfianças e acusações, Amaral (2009) des-
taca que nenhum dos indivíduos já capturados por suspeitas de envolvi-
mento com o terrorismo internacional na TFS teve prisão relacionada 
à acusação de financiamento ao terrorismo, mas sim por envolvimento 
com o crime organizado, e que as especulações sobre a relação de sus-
peitos com grupos como Hizballah e al-Qaeda nunca se comprovaram. 
Como contraponto, Ferreira (2012) observa que embora a maioria das 
prisões seja relacionada a outros crimes, na prática, os detidos são im-
plicados por algum relacionamento com grupos tidos como terroristas 
por Washington.

Assim como Amaral, Castro (2015) conclui em sua pesquisa que 
não há indícios decisivos de que indivíduos da TFS estariam participan-
do de atividades terroristas ou financiando ativamente o terrorismo em 
outras partes do mundo. A retirada da região da lista Terrorist Safe Havens 
indicaria a fragilidade dos argumentos que a sustentavam com tal status. 

4.  Para entender a hawala ver Amaral 
(2009, p. 259).

5.  Definido no Country Reports on 
Terrorism como áreas sem governo ou 
mal governadas, nas quais terroristas 

são capazes de organizar, planejar atos 
terroristas ao redor do mundo, levantar 

fundos, comunicar-se, recrutar, treinar e 
operar em relativa segurança devido a 
inadequada capacidade de governança 

e vontade política (CASTRO, 2015).
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Entretanto, Abbott (2005) pensa que a probabilidade da existência 
na TFS de grupos terroristas e pessoas que os apoiam não é um mito, 
pois grupos economicamente marginalizados e desprovidos de direitos 
civis existentes na região são candidatos à serem explorados por organi-
zações terroristas. Aponta que este quadro de insegurança somente se 
reverterá quando os países da região realizarem mudanças nos seus sis-
temas judiciais, melhorarem seus programas de segurança pública e suas 
capacidades militares, impuserem duras medidas contra a corrupção e 
cooperarem uns com os outros.

Análise da legislação antiterrorista dos países da Tríplice Fronteira sul

Contextualização

Suarez (2012), ao analisar a questão do terrorismo na AS, observa 
que a legislação que trata desta questão ainda é recente na região, assim 
como o é a produção acadêmica sobre o assunto. O autor destaca que 
os documentos elaborados sobre terrorismo durante os anos de 1990 no 
âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) foram importan-
tes por trazerem um olhar baseado na mudança no modus operandi dos 
ataques terroristas, tendo forçado a formulação de novas diretrizes para o 
combate à esta ameaça. Para tanto, foram relevantes os eventos levados a 
cabo para “prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, como a Cúpula 
das Américas, realizada em Miami no ano de 1994, a Primeira Conferên-
cia Especializada em Terrorismo em Lima, em 1996, e a Segunda Confe-
rência Especializada em Terrorismo em Mar del Plata em 1998 (SUAREZ, 
2012, p. 387).

Destaca-se que na Conferência de Lima, em 1996, foi acordado que 
os atos terroristas são crimes comuns graves e, como tal, devem ser jul-
gados por tribunais nacionais de acordo com a legislação interna e as 
garantias que o estado de direito oferece (OEA, 1996). 

Após os atentados de 11 de setembro, o terrorismo passa a ocupar 
papel central nas discussões globais, ao passo que a Convenção Interameri-
cana Contra o Terrorismo (CICT/2002), proclamada em 3 de junho de 2002 
na Assembleia Geral da OEA, procurou estabelecer um marco jurídico mí-
nimo, de modo a influenciar todos os Estados americanos a sancionar leis 
antiterroristas e a estabelecer um sistema de cooperação de repressão ao 
terrorismo. O documento destaca em seu artigo (Art) 1º que o terrorismo 
foi entendido pelos Estados membros como uma grave ameaça aos valores 
democráticos e a paz e segurança internacionais (OEA, 2002).

O Art 2º do documento normatiza que para os propósitos da Con-
venção foram entendidos como delitos de terrorismo aqueles estabeleci-
dos em dez instrumentos internacionais:

a. Convenção para a Repressão do Apoderamento Ilícito de Aeronaves, 
assinada na Haia em 16 de dezembro de 1970. [...] i. Convenção Inter-
nacional para a Supressão de Atentados Terroristas a Bomba, adotada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 15 de dezembro de 1997. 
j. Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Ter-
rorismo, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 9 de de-
zembro de 1999. (OEA, 2002).6

6. O Art 2º da CICT/2002 lista os 10 ins-
trumentos internacionais (da letra a. até 
a letra j.). Ver em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/
Decreto/D5639.htm.
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Da leitura da Convenção se nota que os instrumentos são os mes-
mos estabelecidos no Anexo Y do Convênio Internacional para a Re-
pressão ao Financiamento do Terrorismo, de 9 de dezembro de 1999, da 
Organização das Nações Unidas (ONU) 7. Dessa forma, constata-se que a 
CICT/2002 não abarca uma definição clara e própria de terrorismo, mas 
toma como base jurídica e insere no âmbito regional um conjunto de 
pressupostos jurídicos presentes nas convenções e resoluções da ONU. 
Assim, a OEA falha em não fazer um esforço de estabelecer normas ade-
quadas ao contexto político sul-americano (SUAREZ, 2012). 

Isso se explica, segundo Alvarado (2003), pelo fato de durante a for-
mulação de a Convenção ter havido a preocupação de basear o documen-
to final nas convenções internacionais já existentes e de não criar uma 
tipificação própria, sob o risco de gerar contradições que poderiam criar 
obstáculos às negociações. Entretanto, ficou acordado que o projeto in-
cluiria normas sobre áreas não contempladas, até aquele momento, pelos 
instrumentos internacionais, como o controle de fronteiras, aduaneiro e 
financeiro e a lavagem de dinheiro em benefício de grupos terroristas.

Assim, a Convenção traz 23 artigos, onde se destacam, além dos 
dois já abordados, o Art 4º que trata das medidas para prevenir, combater 
e erradicar o financiamento do terrorismo, orientando os Estados partes 
a estabelecer um regime jurídico e administrativo para tal e a utilizarem 
como diretrizes as recomendações produzidas pelo Grupo de Ação Fi-
nanceira (GAFI)8; o Art 5º orientando a adotar medidas necessárias para 
identificar, congelar, embargar e confiscar fundos e outros bens que se-
jam produtos de cometimento ou tenham a finalidade de financiar a exe-
cução de atos terroristas; o Art 7º tratando da promoção da cooperação 
e o intercâmbio de informações no âmbito fronteiriço; o Art 10 versando 
sobre o translado de pessoas sob custódia, para prestar testemunho, aju-
dar na identificação, obtenção de provas, dentre outras finalidades; e os 
Art 12 e 13 que tratam, respectivamente, da denegação da condição de 
refugiado e de asilo aos acusados do cometimento de crime de terroris-
mo9 (OEA, 2002).

Tendo em vista que Argentina, Brasil e Paraguai assinaram e rati-
ficaram a CICT/2002, Durrieu (2015) recorda que o que foi postulado na 
Convenção é de caráter oficial e obrigatório, não cabendo questionamen-
to aos Estados, já que se trata de convênio vinculante para os países que 
aderiram a ela. Assim, Dante Mauricio Negro Alvarado, atual Diretor 
do Departamento de Direito Internacional da OEA, observa que com o 
CICT/2002, a comunidade interamericana deu um passo importante na 
estratégia coletiva para combater o flagelo do terrorismo. Reforça que 
uma vez contraída a obrigação internacional por meio do tratado, o Es-
tado tem que cumprir com a dita obrigação e deveria, de forma célere, 
incluir os termos tratados nos seus instrumentos jurídicos internos. Con-
tudo, ressalta que a Convenção não obriga os Estados membros a crimi-
nalizar na sua legislação nacional o financiamento do terrorismo, os atos 
terroristas ou organizações terroristas. Esta possibilidade é uma questão 
que deve ser decidida pelas autoridades de cada país (ALVARADO, 2003). 

Para ressaltar a importância da adoção de uma legislação antiter-
rorista pelos países, Jorge Lasmar recorda que o ato terrorista não se re-

7. “Comete delito en el sentido del 
presente Convenio quien por el medio 

que fuere, directa o indirectamente, 
ilícita y deliberadamente, provee o 

recolecte fondos con la intención de 
que se utilicen, o a sabiendas de que 
serán utilizados, en todo o en parte, 

para cometer: a) Un acto que constituya 
un delito comprendido en el ámbito de 
uno de los tratados enumerados en el 

anexo y tal como esté definido en ese 
tratado; […]”. (ONU, 1999)

8. O GAFI é um sistema regulatório des-
tinado a prevenir a utilização do sistema 

bancário e as instituições financeiras 
como meio para legitimar o dinheiro 

de origem ilícita e também promover 
mecanismos para melhorar e fazer mais 
efetiva a assistência judicial multilateral 

e internacional (PASQUALE, 2014).

9. Para maiores detalhes consultar 
a Convenção na íntegra. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/

D5639.htm. 
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sume apenas aos atentados. Diferente do que se imagina, a atividade vai 
muito além disso. O ataque é precedido por uma

[...] série de atividades interconectadas como recrutamento, radicalização e difu-
são de ideias, financiamento, treinamento, logística, administração de recursos 
materiais, compartilhamento de conhecimento e materiais, planejamento, vigi-
lância e etc. (LASMAR, 2015, p. 48). 

Portanto, esclarece que a inexistência de um aparato legal específi-
co para lidar com as atividades preparatórias ao ato, conduzidas por indi-
víduos ou organizações terroristas, bem como com os ataques, pode criar 
sérios problemas a um Estado. 

Tratando da necessidade e da dificuldade de se estabelecer legisla-
ções antiterroristas e da tipificação do terrorismo, Kortanje (2012) observa 
que um ato terrorista pode ser criminalizado ou até mesmo amplamente 
legalizado, dependendo dos interesses do Estado que o tipifica, podendo 
variar desde um atentado à ordem pública até assassinatos em massa. Ou-
tros autores, como Durrieu (2015) e Pereira (2016), argumentam que os 
atos terroristas poderiam recair sobre um ou mais crimes já previstos no 
direito penal, podendo ser enquadrados nestes tipos penais. Entretanto, 
Lasmar (2015, p. 56) adverte que grupos terroristas internacionais e as 
pessoas ligadas a eles possuem “características e um modus operandi” que 
os diferencia de práticas criminais comuns e trazem sérios desafios ao 
Direito Penal existente, sendo necessária uma legislação específica que 
possa lidar com esse flagelo de forma eficiente.

Análise da Legislação Antiterrorista dos países da Tríplice Fronteira Sul

Por meio de uma pesquisa nas bases de informações legislativas 
buscou-se identificar a legislação versando sobre terrorismo referente aos 
países em estudo. O resultado é apresentado no quadro abaixo:

Quadro 1: Legislação versando sobre terrorismo nos países em estudo.

País Leis vigentes Constituição 
Federal Código Penal

Argentina

- Lei 25.241, de 17 Mar 2000 – Redução de penas a quem 
colaborar nas investigações de atos terroristas;

- Lei 25.246, de 10 Maio 2000 - Criação da Unidade de 
Informação Financeira; e

- Lei 26.734, de 27 Dez 2011 – Modificação do Código 
Penal.

Não faz 
referência ao 
terrorismo

- Art 41 quinto; e
- Art 306

Brasil

- Lei 13.260, de 16 Mar 2016, que regulamenta o 
disposto no inciso XLIII do Art 5º da CF, disciplinando 
o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e 
processuais e reformulando o conceito de organização 
terrorista; e altera as Leis 7.960/1989, e 12.850/2013.

- Inciso VIII/Art 
4º; e

- Inciso XLIII/
Art 5º

- Art 15; e
- Art 83

Paraguai

- Lei 4.024, de 23 Jun 2010 - Castiga os feitos puníveis 
de terrorismo, associação terrorista e financiamento do 

terrorismo;
- Lei 1.015, de 10 Jan 1997 – Previne y reprime os atos 
ilícitos destinados a legitimação de dinheiro ou bens; e
- Lei 4.503, de 26 Out 2011 -mobilização de fundos ou 

ativos financeiros.

Não faz 
referência ao 
terrorismo

Não faz referência ao 
terrorismo, no entanto a Lei 
cita artigos do Código Penal.

Fonte: o autor.
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A partir desse resultado será realizada uma análise da legislação 
de cada país, subsidiada por fontes bibliográficas que discutem tais docu-
mentos normativos. Procura-se, dentro do possível, realizar uma compa-
ração das legislações de cada Estado em estudo.

Argentina
A Lei 26.734, de 27 Dez 2011, com oito artigos, modificou o Códi-

go Penal Argentino, revogando os Art 213 ter. e 213 quáter., criados pela 
Lei 26.268, de 4 Jul 2007, que tratava das “Associações ilícitas terroristas e 
financiamento do terrorismo”.

Em substituição a esses dois artigos, a Lei 26734/2011, incorporou o 
Art 41 quinquies ao Código Penal com a seguinte redação:

1. Quando algum dos delitos previstos no Código tiver sido cometido com a fi-
nalidade de aterrorizar a população ou obrigar as autoridades públicas nacionais 
ou governo estrangeiro ou agentes de uma organização internacional a realizar 
um ato ou abster-se de fazê-lo, a pena será aumentada para o dobro do mínimo 
e do máximo. 2. As agravantes previstas neste artigo não se aplicarão quando os 
feitos que se tratam ocorrerem no exercício dos direitos humanos e/ou sociais 
ou de qualquer outro direito constitucional. (ARGENTINA, 2011).

De acordo com Durrieu (2015), tal artigo tratou-se de um agravante 
genérico de qualquer crime penal contemplado no Código Penal, cometi-
dos com a finalidade de causar terror na população e/ou com o propósito 
de obrigar as autoridades de um governo nacional a praticar determina-
das atos ou deixar de fazê-los. Entretanto, destaca, acabou por incorporar 
à legislação argentina o crime de “ato terrorista”, uma vez que na legis-
lação revogada o crime era tratado como “associação ilícita terrorista”.

Na mesma lei, por meio dos Art 5º e 6º, foi incorporado ao Código 
Penal o Art 306, que trata do financiamento do terrorismo, e disposições 
sobre a Unidade de Informação Financeira (UIF), com a seguinte redação:

Artigo 5º. Artigo 306: 1. Será reprimido com prisão de cinco a quinze anos e 
multa de duas a dez vezes o montante da operação, aquele que direta ou in-
diretamente coletar ou fornecer bens ou dinheiro, com a intenção de que se 
utilizem, ou sabendo que serão utilizados, em todo ou em parte: a) Para finan-
ciar a execução de um delito com a finalidade estabelecida no artigo 41 quinto; 
b) Por uma organização que cometa ou tente cometer delitos com a finalidade 
estabelecida no artigo 41 quinto; c) Por um indivíduo que cometa, tente cometer 
ou participe de qualquer modo na execução de delitos com a finalidade estabele-
cida no artigo 41 quinto. [...] Artigo 6º […] A Unidade de Informação Financeira 
poderá dispor mediante resolução fundada e com comunicação imediata ao juiz 
competente, do congelamento administrativo de ativos vinculados às ações de-
litivas previstas no artigo 306 do Código Penal [...] (ARGENTINA, 2011).

A UIF já havia sido criada pela Lei 25.246, de 10 Maio 2000, tendo 
como encargo a análise, o tratamento e a transmissão de informação a 
fim de prevenir: 

1. O delito de lavagem de dinheiro proveniente de [...] c) delitos relacionados 
com as atividades de uma associação ilícita terrorista. [...] h) delitos de financia-
mento do terrorismo; [...] 2. O delito de financiamento do terrorismo. (ARGEN-
TINA, 2000b).

Segundo Frederico Di Pasquale, Diretor da Unidade Fiscal de Lava-
gem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo do Ministério Público 
Fiscal argentino, o Art 306 supracitado reformula o delito de financia-
mento do terrorismo, atendendo a intenção do país em cumprir com os 
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padrões internacionais anteriormente assumidos, como a Convenção da 
ONU de 1999 e a CICT/2002, além de atender as recomendações do GAFI. 
A Lei ainda cobriu pequenos flancos deixados abertos pela Lei 26268/2007 
e incluiu uma gama de crimes econômicos que não foram demandadas 
pelo citado organismo (PASQUALE, 2014).

Segundo noticiou o periódico La Nación, a nova Lei cumpriu uma 
exigência do GAFI para evitar a lavagem de dinheiro como fonte de fi-
nanciamento do terrorismo internacional, tendo o organismo ameaçado 
o país de sanções caso não fosse sancionada a Lei (QUÉ ESTABLECE, 
2013). O mesmo jornal, à época da promulgação, apresentou a opinião de 
estudiosos que declararam que a nova Lei não seria suficiente para resol-
ver os desvios do sistema financeiro e que, da forma com está escrito o 
Art 41, abriria a porta para a criminalização do protesto social, uma vez 
que a interpretação é deixada ao critério da justiça, ainda que tenham 
sido feitas ressalvas à sua aplicação (EL KIRCHNERISMO, 2011).

Roberto Durrieu, advogado e doutor em Filosofia do Direito pela 
Universidade de Oxford, ao analisar a Lei antiterrorismo argentina, espe-
cificamente o Art 41 quinto, concluiu que o novo crime de ato terrorista 
abarcado pela Lei 26734/2011 não se ajusta às garantias da legalidade e da 
especificidade dispostas pelas fontes do direito penal internacional de ca-
ráter obrigatório, como a Convenção interamericana contra o terrorismo, 
e que a incorporação do Art 41 quinto gera uma inflação injustificada do 
direito punitivo (DURRIEU, 2015).

Segundo o autor, a ampla e ambígua redação dada pelo legislador ao 
primeiro parágrafo do Art permite que seja entendido como ato terrorista 
qualquer crime, sem restrição de nenhuma espécie, tendo ou não a ver 
com as condutas violentas e sérias, que atentem contra a vida ou a integri-
dade física grave das pessoas, a que se refere a definição do crime interna-
cional de ato terrorista contida no Convênio Internacional da ONU10 e na 
CICT/ 2002 (Ibidem).

Como contraponto, Pasquale (2014) aponta que o legislador teve a 
preocupação de colocar o termo “aterrorizar” em substituição ao “intimi-
dar” previsto pela ONU. No entendimento do autor, o termo “aterrori-
zar” implica em causar um terror ou um medo muito maior que a intimi-
dação. Portanto, nesse ponto resultaria a valiosa inovação do legislador. 
Entretanto, o mesmo autor ainda observa que teria sido conveniente li-
mitar ao máximo as condutas penais e fixar na lei algumas características 
próprias do ato terrorista, como a utilização de armas de guerra, explo-
sivos, agentes químicos ou bacteriológicos. Nesse sentido, acredita que 
teria sido prudente abarcar na Lei somente os crimes estabelecidos nas 
Convenções, evitando ao máximo as diferentes interpretações judiciais.

Para Durrieu (2015), a ressalva de que os atos praticados por oca-
sião do exercício de direitos humanos e/ou sociais ou de qualquer outro 
direito constitucional não serão punidos pela lei não tem efeitos práticos 
e não suplementa a falta de clareza do primeiro parágrafo, além de já ser 
dispositivo previsto no Código Penal. Ele observa que os dois parágrafos 
do Art 41 não são precisos, estritos e detalhados, permitindo diferentes 
interpretações que podem dar lugar a aplicações ou investigações penais 
arbitrárias por parte das autoridades estatais. Reforça ainda a vertente de 

10. “b) Cualquier otro acto destinado a 
causar la muerte o lesiones corporales 
graves a un civil o a cualquier otra 
persona que no participe directamente 
en las hostilidades en una situación de 
conflicto armado, cuando el propósito de 
dicho acto, por su naturaleza o contexto, 
sea intimidar a una población u obligar 
a un gobierno u a una organización 
internacional a realizar un acto o a 
abstenerse de hacerlo” (ONU, 1999).
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que a Lei poderia, inclusive, ser utilizada para considerar as greves e os 
protestos sociais como atos terroristas.

Por fim, é interessante citar que a Lei 25.241, de 17 Março 2000, 
trata da redução de penas àqueles que colaborarem com as investigações 
sobre atos de terrorismo e estabelece as condições para tal benefício (AR-
GENTINA, 2000; 2011)11. De acordo com essa Lei, a pena poderá ser redu-
zida se o acusado cooperar de forma eficaz com a investigação. Para obter 
o benefício deverá fornecer informações essenciais para evitar a conclu-
são ou a continuação da infração ou o cometimento de outra. Poderá 
colaborar, também, fornecendo detalhes que sejam úteis para provar o 
envolvimento de outros indivíduos. Quando a informação dada permitir 
provar a existência do grupo, interromper as suas atividades ou provar o 
envolvimento de qualquer de seus membros no crime, poder-se-á tam-
bém aplicar tal lei (ARGENTINA, 2000).

Brasil
O Brasil tem como um dos seus princípios das relações internacio-

nais o repúdio ao terrorismo, expresso no inciso VIII do Art 4° da CF/88 
e reforça esse repúdio ao considerar inafiançável e insuscetível de graça 
ou anistia a prática do crime de terrorismo, conforme inciso XLIII do Art 
5° da CF/88 (BRASIL, 1988).

A Lei 13.260 foi promulgada em 16 Março 2016, com 17 artigos 
sancionados e 3 vetados, atendendo a uma exigência de organismos 
internacionais que ameaçaram o país de sanções caso a Lei não fosse 
efetivada, em especial por conta da proximidade das Olimpíadas de 2016 
(TERENZI, 2016). 

Uma corrente minoritária afirmava que o crime de terrorismo já es-
taria tipificado no Art 20 da Lei 7.170, de 14 Dez 1983, que define os crimes 
contra a segurança nacional, a ordem política e social e estabelece seu pro-
cesso e julgamento (PEREIRA, 2016). Tal artigo assim está redigido:

Devastar, saquear, extorquir, roubar, sequestrar, manter em cárcere privado, in-
cendiar, depredar, provocar explosão, praticar atentado pessoal ou atos de terro-
rismo, por inconformismo político ou para obtenção de fundos destinados à ma-
nutenção de organizações políticas clandestinas ou subversivas. (BRASIL, 1983)

Por outro lado, Lasmar (2015, p. 57) observa que o Art 20 é um “dis-
positivo especialmente controverso”, pois além de sua pena parecer ser 
demasiadamente branda para a gravidade do ato2, o artigo não estabelece 
o que seriam os atos de terrorismo. Acabava que os casos relacionados 
ao terrorismo tinham que ser investigados sob a ótica de outros crimes 
ou infrações, tanto penais quanto administrativas, como falsificação de 
documentos, divulgação de propaganda racista, entrada ilegal no país, 
dentre outros, o que que prejudicava a identificação precisa desses casos 
como atividades terroristas.

A Lei 13260/2016 visa disciplinar o terrorismo, tratar de disposições 
investigatórias e processuais e reformular o conceito de organização ter-
rorista, o que não ficava estabelecido na Lei supracitada. Assim, no pará-
grafo 1º do Art 2º, o legislador definiu como ato de terrorismo:

I - usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, portar ou trazer consigo explo-
sivos, gases tóxicos, venenos, conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou ou-

11. A Lei 26734/2011 modificou o texto 
do Art 1º da Lei 25241/2000.

12. Reclusão, de 3 a 10 anos.
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tros meios capazes de causar danos ou promover destruição em massa; IV - sa-
botar o funcionamento ou apoderar-se, com violência, grave ameaça a pessoa 
ou servindo-se de mecanismos cibernéticos, do controle total ou parcial, ainda 
que de modo temporário, de meio de comunicação ou de transporte, de portos, 
aeroportos, estações ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, esco-
las, estádios esportivos, instalações públicas ou locais onde funcionem serviços 
públicos essenciais, instalações de geração ou transmissão de energia, instala-
ções militares, instalações de exploração, refino e processamento de petróleo e 
gás e instituições bancárias e sua rede de atendimento; V - atentar contra a vida 
ou a integridade física de pessoa: Pena - reclusão, de doze a trinta anos, além das 
sanções correspondentes à ameaça ou à violência. (BRASIL, 2016).

Ainda no Art 2º, o legislador estabeleceu que o terrorismo consis-
tiria na prática por um ou mais indivíduos dos atos supracitados, moti-
vados por xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e 
religião, quando cometidos com o propósito de provocar terror social ou 
generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública ou a 
incolumidade pública (Ibidem).

Em comparação com a tipificação do ato de terrorismo aplicada 
pela Argentina, a legislação brasileira parece ser mais clara e detalhada. 
Entretanto, nenhum dos dois documentos legais fez referência aos delitos 
de terrorismo estabelecidos nos instrumentos internacionais previstos 
pela CICT/2002.

De acordo com reportagem do Jornal Folha de São Paulo, a ONU 
teria criticado a aprovação da Lei antiterrorismo, por meio de nota do 
Escritório para a AS do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos, tendo em vista que as definições são muito vagas e 
imprecisas, não sendo compatível com as normas internacionais de direi-
tos humanos. A entidade ainda observa que a ambiguidade poderá dar 
margem à discricionariedade no momento da aplicação das sanções (TE-
RENZI, 2016). 

De acordo com matéria do Jornal El País, na visão de um grupo de 
42 ONGs que acompanharam as discussões iniciais do projeto de Lei, ela 
seria inconstitucional porque fere a liberdade de manifestação, expressão e 
associação e vai contra o princípio da legalidade estrita, que diz que todas 
as leis penais devem ser de fácil compreensão do cidadão (BENITES, 2016).

Para Barbosa (2016), a Lei 13260/2016 não é uma norma explicativa, 
mas sim um tipo penal anormal, complexo e pluriofensivo, pois o legislador 
esqueceu de esboçar um tipo remetido de uma norma explicativa para 
“terror social” e para “organização terrorista”. Esta imprecisão tornaria 
a Lei um tipo penal aberto, contrariando o princípio da legalidade. Na 
mesma direção, Pereira (2016) observa que a Lei deixa alguns questio-
namentos, como o “que constitui terror social? Esse terror social deve 
ter uma abrangência? Qual seria a abrangência? Seria uma abrangência 
municipal, estadual ou federal?”.

Entretanto, o Art 19 da Lei incorporou ao parágrafo 2º do Art 1º 
da Lei 12850, de Ago 2013, que trata de repressão ao crime organiza-
do, o inciso II, com o seguinte texto: “Esta Lei se aplica também: [...] às 
organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a prática 
dos atos de terrorismo legalmente definidos” (BRASIL, 2016). Dessa 
forma, o legislador definiu o que vem a ser “organização terrorista”. Na 
análise de Gomes (2016), essa definição deveria ter sido mantida no corpo 
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do texto da Lei 13260/2016, entretanto, ao integrar esse dispositivo com 
o artigo 3º, chegar-se-á à conclusão de que organização terrorista seria 
aquela que pratica os atos de terrorismo previstos no artigo 2º, parágra-
fo 1º da Lei 13260/2016. O autor ainda observa que o legislador poderia 
ter avançado e aplicado, por analogia, o parágrafo 1º do Art 1º da Lei 
12850/2013 para inserir como características da organização terrorista a 
divisão de tarefas, a cadeia de comando e a pluralidade de agentes. 

De forma semelhante ao que ocorreu no 2º parágrafo do Art 41 
quinto da Lei argentina, o parágrafo 2º, ainda do Art 2º da Lei antiterroris-
mo brasileira, faz a ressalva de que o disposto naquele artigo não se aplica 
à conduta individual ou coletiva de pessoas em manifestações políticas, 
movimentos sociais, sindicais, religiosos, de classe ou de categoria 
profissional, direcionados por propósitos sociais ou reivindicatórios, 
visando a contestar, criticar, protestar ou apoiar, com o objetivo de 
defender direitos, garantias e liberdades constitucionais (BRASIL, 2016). 
Para a ONU, este dispositivo não garante que a lei não seja usada contra 
manifestantes e defensores de direitos humanos (TERENZI, 2016). 

De forma distinta, na visão de Barbosa (2016a) o dispositivo deixa 
bem claro que não é crime o exercício conjunto ou a soma de exercícios 
de direitos como ato de resistência cívica ou desobediência civil. Ele ob-
serva que a Lei não define o bem jurídico, mas já impõe limites ao poder 
de punir e isso basta para que as manifestações políticas, movimentos so-
ciais e outros com propósitos reivindicatórios não sejam encarados como 
crime de terrorismo.

A lei 13260/2016 ainda prevê pena a quem: promover, constituir, 
integrar ou prestar auxílio a organização terrorista (Art 3º - reclusão de 5 
a 8 anos); realizar atos preparatórios de terrorismo com o propósito claro 
de consumar tal delito; recrutar, organizar, transportar ou municiar pes-
soas que viagem para país diferente de sua residência ou nacionalidade ou 
mesmo permaneçam no território; fornecer ou receber treinamento em 
Estado diferente daquele de sua residência ou nacionalidade ou mesmo 
dentro do território nacional (Art 5º e parágrafos – pena correspondente 
ao delito podendo ser diminuída); promover o financiamento direto das 
atividades terroristas ou financiamento de pessoa ou grupos terroristas, 
ainda que atuando de forma secundária ou eventual, do planejamento, 
da preparação ou da execução dos crimes previstos na Lei (Art 6º e seu 
parágrafo único - reclusão de 15 a 30 anos) (BRASIL, 2016).

Para Gomes (2016) é acertada a decisão do legislador em punir 
os atos preparatórios, considerando-se que o “uso massivo de armas de 
fogo automática e explosivos tem vitimado centenas de famílias e pelo 
fato de os terroristas não seguirem nenhum código de combatente, sem 
limites éticos, em ataques a alvos civis e militares, indistintamente.”. O 
autor ainda observa que acertadamente a cogitação de cometer o ato 
não é punível.

O Art 10 estabelece que mesmo antes de iniciada a execução do cri-
me de terrorismo, na hipótese do Art 5º da mesma Lei (realização de atos 
preparatórios), aplicam-se as disposições do Art 15 do Código Penal bra-
sileiro, isto significa dizer que o “agente que, voluntariamente, desiste de 
prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, só respon-
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de pelos atos já praticados” (BRASIL, 1940; BRASIL, 2016). Gomes (2016) 
esclarece que se trata da desistência voluntária e arrependimento eficaz. 

Os artigos 12 a 15 tratam sobre medidas assecuratórias de bens, di-
reitos ou valores que sejam instrumento, produto ou proveito dos crimes 
de terrorismo ou equiparados, bem como da sua administração. Segundo 
Gomes (2016), a redação é baseada no que dispõe, de forma pormenori-
zada, a Lei 9613/9813. Segundo o autor, uma das deficiências legais da lei é 
não haver a previsão de pena de multa, com proporcionalidade e adequa-
ção aos crimes previstos no Art 6º e no seu parágrafo único, que dispõem 
sobre a criminalização do financiamento ao terrorismo. No que tange a 
esse delito, a Lei argentina parece ser mais abrangente do que a brasileira, 
atendendo plenamente aos preceitos do GAFI e da CICT/2002, além de 
também fixar multa a quem incorrer no crime.

Por fim, o autor conclui que apesar das imperfeições da lei e do 
uso de expressões vagas que podem gerar interpretações errôneas, a Lei 
13260/2016 apresentou significativos avanços com a definição de atos de 
terrorismo, organização terrorista e criminalização do terrorismo, seu 
financiamento, seus atos preparatórios e a participação em organizações 
terroristas. Além disso, a Lei também atende aos compromissos interna-
cionais assumidos pelo Brasil.

Paraguai
A Lei 4.024, de 24 Jun 2010, com quatro artigos, trata dos atos de 

terrorismo, associação terrorista e financiamento do terrorismo. Ela seria 
fruto de pressões do governo americano e da OEA em vista da suspeita de 
que a TFS, em especial Ciudad del Este, abrigue uma importante comuni-
dade comerciante árabe que financia grupos fundamentalistas islâmicos 
(EL GOBIERNO, 2010).

Em seu Art 1º, o legislador define o terrorismo como sendo a reali-
zação, a sua tentativa ou a coação para a realização de atos puníveis pre-
vistos no Código Penal Paraguaio14, com a intenção de incutir ou causar 
terror à população paraguaia ou a de um país estrangeiro; aos órgãos 
constitucionais ou aos seus membros no exercício funcional; ou a uma 
organização internacional ou a seus representantes. Assim, os atos de ter-
rorismo elencados pelo legislador na Lei 4024/2010 são puníveis com pena 
privativa de liberdade de 10 a 30 anos (PARAGUAI, 2010). De forma seme-
lhante às outras legislações analisadas, a Lei paraguaia não fez qualquer 
remissão aos delitos prescritos nas Convenções Internacionais.

É interessante notar que o legislador incluiu a “tentativa” como ato 
punível, assim como há na Lei antiterrorismo argentina, conforme se ob-
serva no Art 5º que incorporou o Art 306 (ARGENTINA, 2011). Na legis-
lação antiterrorismo brasileira não fica clara a punibilidade à tentativa, no 
entanto, na análise de Gomes (2016), a tentativa de ato de terrorismo pode 
ser enquadrada no que dispõe o Art 14, inciso II do Código Penal: “tentado, 
quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à 
vontade do agente”. Pune-se a tentativa com a pena correspondente ao cri-
me consumado, diminuída de um a dois terços (BRASIL, 1940).

O Art 2º da Lei 4024/2010 define o crime de “Associação Terroris-
ta” para punir quem criar uma associação, organizada de alguma forma, 

13. Dispõe sobre os crimes de “lava-
gem” ou ocultação de bens, direitos 
e valores; a prevenção da utilização 
do sistema financeiro para os ilícitos 
previstos na Lei; e cria o Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras.

14. Genocídio, homicídio e lesões gra-
ves (Arts 319, 105 e 112); os estabeleci-
dos contra a liberdade (Arts 125 a 127); 
os previstos contra as bases naturais da 
vida humana (Arts 197, 198, 200 e 201); 
os atos puníveis contra a segurança das 
pessoas frente à riscos coletivos (Arts 
2013 e 212); os estabelecidos contra a 
segurança das pessoas no trânsito ter-
restre, aéreo e naval (Arts 213 a 216); os 
estabelecidos contra o funcionamento 
de instalações imprescindíveis (Arts 218 
a 220); e sabotagem (Arts 274 e 288) 
(PARAGUAI, 2010).
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dirigida à realização de atos puníveis de terrorismo previstos no Art 1º 
da mesma lei; quem for membro da mesma ou participar dela; quem a 
sustentar economicamente ou a prover com apoio logístico; quem prestar 
apoio a ela; e quem a promover. Quem incorrer neste artigo poderá ser 
punido com prisão de cinco a quinze anos (PARAGUAI, 2010).

O legislador esclarece que será aplicado a quem incidir neste Art 
2º o previsto nos incisos 3 e 4 do Art 239 do Código Penal Paraguaio, ou 
seja, quando a acusação ao participante for ínfima ou a sua contribuição 
foi secundária para o ato, o tribunal poderá prescindir da pena. Significa, 
também, que o tribunal poderá atenuar a pena ou até mesmo prescindir 
dela quando o autor se esforçar voluntariamente em impedir a continua-
ção da associação ou o cometimento de um ato punível e, ainda, quando 
o autor comunicar à autoridade competente seu conhecimento de atos 
ou do planejamento dos mesmos em tempo oportuno para evitar a sua 
efetivação (Ibidem). De forma similar, na legislação argentina também 
há a previsão de redução de pena para quem colaborar na investigação de 
atos terroristas (ARGENTINA, 2000). Na legislação brasileira que trata do 
tema não foi verificado dispositivo com esta finalidade.

O Art 3º da Lei 4024/2010 define que cometerá crime de financia-
mento de terrorismo quem prover, quitar ou recolher objetos, fundos ou 
outros bens, com o propósito de que eles sejam utilizados ou sabendo que 
serão utilizados total ou parcialmente para a realização de qualquer uma 
das infrações previstas no Art 1º da Lei em estudo. A pena prevista é prisão 
de cinco a quinze anos a quem incorrer neste artigo (PARAGUAI, 2010).

Nesse mesmo sentido, a Lei 1015/1997 regula as obrigações, atua-
ções e os procedimentos para prevenir e impedir a utilização do sistema 
financeiro e outros setores da atividade econômica na realização dos atos 
destinados à legitimação do dinheiro ou de bens que procedam, direta ou 
indiretamente, das atividades caracterizadas como crimes de lavagem de 
dinheiro ou de bens. Assim, no seu Art 3º “Tipificação do delito de lava-
gem de dinheiro ou de bens”, o legislador incluiu o terrorismo ao definir 
que comete crime de lavagem de dinheiro ou bens quem com dolo ou 
culpa “oculte um objeto proveniente de um crime, ou de um delito per-
petrado por um grupo criminoso ou grupo terrorista [...].” (PARAGUAI, 
1997). A sanção para o crime de lavagem de dinheiro será prisão de dois 
a dez anos. No entanto, há a ressalva que o juiz poderá deixar de aplicar 
a pena se houver colaboração espontânea e efetiva com as autoridades 
(Ibidem). Assim como no caso da legislação brasileira, não está prevista 
a multa para quem incorrer no crime de financiamento do terrorismo.

Por sua vez, a Lei 4503, de 26 Out 2011, complementa a Lei antiter-
rorista ao regular como medida preventiva a imobilização imediata dos 
fundos ou ativos financeiros das pessoas físicas e jurídicas sobre quem 
existam suspeitas de estarem vinculadas ao financiamento do terrorismo 
ou a uma associação terrorista (PARAGUAI, 2011). Esse dispositivo tam-
bém é encontrado nas legislações brasileira e argentina e cumpre uma 
orientação dos organismos internacionais. Esta norma legal foi um passo 
importante para que o país saísse da chamada lista cinza do GAFI, des-
tinada àqueles Estados que não estejam atendendo às recomendações do 
organismo quanto ao combate ao financiamento do terrorismo (PARA-
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GUAI, 2014).
Em artigo publicado no periódico ABC, da capital paraguaia, o 

editor apontou que a criminalização da conduta do terrorismo é correta 
do ponto de vista social, de acordo com os princípios jurídicos e demo-
cráticos, uma vez que esse flagelo é sentido pela comunidade nacional e 
internacional como absolutamente antagônico a todos os princípios fun-
damentais que formam o sistema de funcionamento normal da sociedade 
(QUÉ PRETENDE, 2010).

Entretanto, assim como ocorreu na Argentina e no Brasil por oca-
sião da promulgação da Lei antiterrorismo, no Paraguai também houve 
críticas no sentido de que a legislação poderia servir como uma ferra-
menta de perseguição a movimentos sociais e que o judiciário poderia 
interpretar qualquer ato de violência como um ato de terrorismo (EL 
GOBIERNO, 2010; LEIVA et al, 201-). Ressalta-se que, diferentemente das 
legislações argentina e brasileira, a Lei paraguaia não coloca nenhum tipo 
de ressalva resguardando as manifestações políticas, movimentos sociais 
e outros com o objetivo de defender direitos e garantias constitucionais.

De acordo com a Coordenadoria de Direitos Humanos do Para-
guai, entidade que faz oposição ao governo paraguaio, a definição de ter-
rorismo prevista na Lei 4024/2010 contém uma formulação genérica que 
não atende ao postulado de estabelecer com precisão a combinação entre 
a conduta prevista como crime e a sanção penal. Destaca que com esta 
situação abre-se a possibilidade de que critérios políticos selecionem a in-
tensidade da punição a ser aplicada (CODEHUPY, 2012). 

Do ponto de vista das Organizações sociais, a Lei 4024/2010 constitui 
um retrocesso grave no que diz respeito ao direto penal, uma vez que não 
distingue precisamente as condutas que são meios legítimos de expressão 
da opinião pública, de descontentamento e de protestos daqueles atos que 
possam ser considerados perigosos e puníveis. Portanto, a Lei poderia ser 
usada como um instrumento legal para criminalizar atos de protesto social, 
sob crimes ainda mais graves que nos termos do Código Penal. Faz crítica 
ainda ao fato de que sendo os tipos penais ambíguos e indefinidos, amplia-se 
o poder de repressão, aumentando os poderes das forças policiais, de inteli-
gência, de promotores e de juízes (LEIVA et al, 201-).

Por fim, em que pese as críticas, o governo paraguaio tem afirmado 
que sua luta contra o terrorismo tem se sustentado na vigência do Estado 
de direito e no respeito irrestrito aos direitos humanos, requisitos que 
considera indispensáveis para a erradicação deste fenômeno de irrestritas 
proporções (PARAGUAI, 2014). 

Considerações finais

Conforme abordado anteriormente, o presente trabalho teve como 
objetivo apresentar a TFS sob a ótica do terrorismo e analisar em que me-
dida a legislação antiterrorista da Argentina, do Brasil e do Paraguai está 
adequada para lidar com este fenômeno de repercussão global.

A TFS tem vivido há muitos anos sob suspeitas, especialmente de 
autoridades norte-americanas, de servir de apoio logístico e de refúgio 
para terroristas e de que os seus habitantes árabes sejam financiadores 
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de organizações terroristas como o Hizballah. Esta teoria ganhou for-
ça tendo em vista a porosidade da fronteira tríplice, materializada pelo 
intenso fluxo de pessoas, veículos e mercadorias, elevada circulação de 
dinheiro sem procedência, descaminho, contrabando e tráfico de drogas e 
de armas. Tudo isso ainda é agravado pela dificuldade que as autoridades 
encontram em fiscalizar a extensa fronteira. 

Ainda que o governo dos países da TFS se esforcem para con-
tradizer toda a suspeição que envolve a região e que nada de concreto 
relacionado à existência de organizações terroristas e ao financiamen-
to do terrorismo tenha sido comprovado, até o momento, pelas au-
toridades dos três Estados, a TFS trouxe para dentro da AS, mesmo 
que retoricamente, o jihadismo, juntamente com toda a problemática 
que o envolve, como o medo, a incerteza e a pressão de autoridades 
internacionais por adoção de medidas que busquem prevenir ou até 
mesmo combater esta ameaça.

Assim é que Argentina, Brasil e Paraguai são signatários dos prin-
cipais tratados internacionais sobre o terrorismo, com destaque para o 
Convênio Internacional para a repressão ao financiamento do Terroris-
mo, de 1999, da ONU, e para a CICT/de 2002, da OEA. Além disso, os 
três países promulgaram suas legislações disciplinando o terrorismo, 
onde se tratou de tipificar o ato terrorista, a atuação de grupos terroris-
tas e o financiamento do terrorismo. Costumeiramente são chamadas 
de Lei antiterrorismo.

Tendo em vista a escassez de fontes acadêmicas que tratem especifi-
camente sobre as legislações promulgadas pelos Estados da TFS e de aná-
lises jurídicas isentas, é difícil concluir sobre a adequação ou não dessas 
legislações para lidar com o fenômeno do terrorismo. No entanto, ao que 
tudo indica, as legislações analisadas estão alinhadas com os principais 
pontos das convenções internacionais supracitadas, ainda que não seja fei-
ta referência a elas ou aos delitos que dela fazem parte.

Embora tenham sido apontadas inúmeras imperfeições nas Leis, 
como ambiguidade e imprecisão, os legisladores preocuparam-se em de-
finir o ato terrorista e prever penas graves para quem incorrer nesta si-
tuação. Da mesma forma o fizeram para aqueles que se associarem para 
o cometimento de tais atos e aqueles que, direta ou indiretamente, finan-
ciarem essas atividades.

Ainda que tenham sido originadas por pressões externas, estas Leis 
sinalizam um avanço jurídico na luta contra o terrorismo internacional e 
parecem oferecer um certo respaldo jurídico frente a este flagelo global. 
Entretanto, os três países têm sofrido pressão de entidades relacionadas 
aos direitos humanos, de sindicatos, de ONGs, de movimentos de luta 
pela terra e de outras tantas associações que entendem que as Leis anti-
terrorismo podem servir como mecanismo de perseguição política a mo-
vimentos sociais que lutam por direitos e garantias constitucionais e que, 
dada a amplitude das definições, o Poder Judiciário poderia interpretar 
qualquer ato de violência como um ato de terrorismo. Nesse sentido, Las-
mar (2015, p. 56) afirma que “qualquer legislação de prevenção e combate 
ao terrorismo é complexa, possui um alto custo social e institucional de 
implementação e, certamente, levantará oposição”.



Aita, Edson  A Tríplice Fronteira sul sob a ótica do terrorismo: uma análise da legislação...

53

Por fim, não se deve esquecer que o terrorismo é um fenômeno 
complexo e em constante mudança, o que implica dizer que as legisla-
ções que tratam do assunto também deverão acompanhar essa evolu-
ção, de modo a se manterem eficientes e eficazes na luta contra o terror. 
É importante, também, que toda modificação seja permeada de discus-
são com a sociedade e seja conduzida em cooperação com os vizinhos.
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En lo que va de siglo XXI, la Cooperación Sur-Sur (CSS) y los pro-
cesos de integración en América Latina y el Caribe parecen reproducir 
de manera comprimida los vaivenes de su historia durante la segunda 
mitad del siglo XX: en esas cinco décadas, se pasó del “despertar del Sur” 
(AMIN, 2010, p. 119) basado en la cooperación económica para la autode-
terminación colectiva – tal y como reflejan la Declaración y el Programa 
de Acción del Nuevo Orden Económico Internacional (NOEI) y la Carta 
de Derechos y Deberes de los Estados (1974) – de la “era de Bandung” 
(AMIN, 2014, p. 63), a la domesticación de la CSS como cooperación téc-
nica entre países en desarrollo (CTPD) a partir del Plan de Acción de Bue-
nos Aires (1978), que consolidó la visión reduccionista de la CSS y com-
plementaria de la cooperación Norte-Sur, después de la pesadilla de la 
crisis de la deuda y la demolición de la institucionalidad de la que habían 
logrado dotarse los países del Sur a través de la Conferencia de Naciones 
Unidas sobre Comercio y Desarrollo (1964). 

En efecto, existen fuertes paralelismos entre ese ciclo histórico de 
auge y decadencia de la CSS en la segunda mitad del siglo XX y el período 
de “resurgimiento de la CSS” en el nuevo Milenio (GOSOVIC, 2016; véa-
se también LECHINI, MORASSO, 2015, p. 115) hasta llegar a lo que Lo 
Brutto y González-Gutiérrez, en el artículo que abre este monográfico 
(“Realidades y desafíos contemporáneos de la Cooperación Sur-Sur en 
América Latina y el Caribe”), denominan la crisis de identidad de la CSS.

Aterrizado a América Latina y el Caribe, ese proceso de compresión 
histórica se basa también en un doble paralelismo. Por un lado, el parale-
lismo que se produce entre el apogeo de la CSS con las integraciones re-
gionales autónomas, libres de imposiciones externas (VACA, 2017, p. 42), 
como expresión de la cooperación económica entre países en desarrollo 
(del proyecto de Mercado Común Latinoamericano de 1959 al tándem 
ALBA-UNASUR a inicios del siglo XXI), y la coincidencia de ciclos alcistas 
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de los commodities en general y el petróleo en particular de los 70 y el de la 
“década idílica” posterior a 2004 (OCAMPO, 2015, p. 8). Por otro lado, el 
paralelismo que se da entre la reducción de la CSS a CTPD – integrándola 
de manera subalterna, con el concurso inestimable de la Secretaría Gene-
ral Iberoamericana, en las disciplinas de la cooperación internacional del 
Comité de Ayuda al Desarrollo (CAD) de la OCDE – con la promoción 
de esquemas de inserción subordinada en la economía internacional (el 
nuevo regionalismo de la década de 1990 y su último epígono: la Alianza 
del Pacífico), y la inflexión del ciclo con estancamiento primero y crisis 
económica después. 

La consagración de China como nuevo campeón de la globalización

Pero las vidas paralelas de la CSS no aseguran que la historia se 
repetirá mecánicamente en el inmediato futuro, marcado por el fin del 
boom de los commodities en lo económico y el cambio de ciclo en lo políti-
co (LLENDERROZAS, 2016, p. 59-60; PETERS, 2016, p. 44). EEUU no es 
lo que era (una potencia hegemónica) y ya no puede “seguir pagando el 
precio de sus estrategias hegemónicas” (SIMON, 2017), y China no hace 
parte del club de los damnificados por las reglas de juego de la globaliza-
ción, sino que, junto con India, es uno de sus más claros beneficiarios, y 
se ha convertido en la segunda economía del mundo (MORRISON, 2015, 
p. 9). De hecho, en el contexto de la nueva “multipolaridad emancipa-
toria” (THAKUR, 2013, p. 1795), China ha llegado a América Latina y 
el Caribe con voluntad de quedarse. Esta vocación de permanencia de 
China en la región, que acaba de renovarse con el nuevo Documento so-
bre la Política de China hacia América Latina y el Caribe de noviembre de 
20162, tiene el propósito de completar, según unos, su proyecto de “glo-
balización sin hegemonía” (AMIN, 2010, p. 119) – que recuerda a lo que 
Bockman (2014, p. 110) ha llamado “globalización socialista” en referencia 
al histórico Plan de Acción del NOEI – y, según otros, un proyecto de 
“globalización sur-sur” del tipo quítate tú para ponerme yo que empezó 
en África (MOHAN, 2013, p. 1268), y que reproduce también en América 
Latina y el Caribe las lógicas centro-periferia (SLIPAK, 2014, p. 113; DUS-
SEL, 2015). En cualquiera de los dos casos, parece que China, a la cabeza 
de los BRICS, podría estar “abrazando y reestructurando el sistema capi-
talista mundial desde dentro en vez de salirse o desafiarlo desde fuera” 
(GOLUB, 2013, p. 1002), a la vez que iría “aprovechando los clubes de 
gobernanza global” (como el G20 y la OMC) para “configurar un orden 
paralelo” (VILLAMAR, 2016, p. 11).

Aparentemente la CSS vive una crisis de identidad en América La-
tina y el Caribe por dos factores: la pérdida de fuelle económico de los 
países que ejercieron como locomotoras de la misma (Venezuela y Brasil) 
debido a la “desaceleración” del crecimiento de China (que aún así sigue 
siendo uno de los más altos del mundo); y la profundización de la frag-
mentación de los procesos de integración, inmersos en la agitación propia 
de las disputas políticas entre los nuevos operadores de la restauración 
conservadora (los Macri y los Temer) y los gobiernos progresistas en fase 
menos terminal de lo que sus enterradores prematuros desde la academia 

2. El documento está disponible en 
http://www.fmprc.gov.cn/esp/zxxx/

t1418256.shtml.
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y los medios del establishment pretenden (en el caso de Maduro o Raúl 
Castro). Sin embargo, parece muy improbable que en el futuro vuelva a 
darse una nueva domesticación de la CSS como la que hubo desde princi-
pios de la década de 1980 en forma de CTPD.

Y será muy difícil que se repita la desactivación de la CSS como 
cooperación económica para la reestructuración del orden económico in-
ternacional porque China – con su flamante nuevo estatus de economía 
de mercado en la OMC reconocido en noviembre de 2016, “que provocará 
un cambio de 180 grados en el comercio mundial” (MARTÍNEZ COR-
TÉS, 2016) –, se ha erigido como el nuevo campeón de la globalización, 
obteniendo su consagración en la reunión anual del Foro Económico 
Mundial de Davos de enero de 2017, donde el presidente Xi Jinping hizo 
una auténtica oda a la globalización3.

Ciertamente China tratará de conducir la globalización a su manera 
a través de los dos proyectos geoestratégicos estrella que impulsa. El pri-
mero es el Regional Comprehensive Economic Partnership (RPEC) para 
los diez miembros del ASEAN y los seis países que tienen tratados de li-
bre comercio con el ASEAN (la propia China, India, Japón, Corea del Sur, 
Australia y Nueva Zelanda), acuerdo mega-regional que podría quedar en-
vuelto en el Área de Libre Comercio para Asia Pacífico (FTAAP, por sus si-
glas en inglés) para los 21 países que integran el Foro de Cooperación Asia-
-Pacífico (APEC, por sus siglas en inglés) (WANG, 2015; LEHMACHER, 
2016; UGARTECHE, 2016). El segundo es la iniciativa One Belt One Road 
(OBOR) de 2013, comparada con el Plan Marshall (Xi Xiping anunció en 
Davos que en mayo de 2017 se celebrará en Beijing el Belt and Road Forum 
for International Cooperation), y sus dos ejes articulados – el Cinturón 
de la Ruta Económica de la Seda hacia Eurasia y la Ruta Marítima de la 
Seda del siglo XXI hacia Asia y África – apoyados con la artillería finan-
ciera multilateral del New Development Bank de 2015 (50$ mil millones 
que esperan duplicarse), del Asian Infrastructure Investment Bank de 2015 
(100$ mil millones) y la bilateral del Fondo de la Ruta de la Seda de 2014 
(40$ mil millones) (LEHMACHER, 2016; JIANG, 2016, p. 1; SUMMERS, 
2016, p. 1630-1631, p. 1638). Ante el repliegue proteccionista y nacionalista 
de EEUU (como evidencia el decreto de retirada del Trans-Pacific Parter-
ship, y los anuncios de renegociación del TLCAN, de aranceles punitivos a 
los productos chinos y de un recargo a los mexicanos del nuevo presiden-
te Trump) parece que la globalización seguirá adoptando “características 
chinas” (HENDERSON et al., 2013), y que China – que “no solo se ha 
beneficiado de la globalización económica, sino que ha contribuido a ella”, 
como recordó el presidente Xi Xiping en Davos – “podría ser el líder de 
la siguiente fase de la globalización”, ocupando el espacio que deja vacío 
EEUU (LEHMACHER, 2016), lo cual ya ha despertado las primeras reac-
ciones desfavorables en Washington (ECONOMY, 2017), que anticipan lo 
que puede ser el gran conflicto de la era Trump. 

En América Latina y el Caribe, China seguirá afirmándose como 
un operador político clave, consolidando el diálogo político, como pilar 
de máximo rango de la CSS, institucionalizado con el Foro China-CE-
LAC de 2015 y su Plan de Cooperación 2015-2019, que se ha vuelto a signi-
ficar como “cooperación económica” (CEPAL, 2015, p. 69-76; NIU, 2015, p. 

3. Xi defendió la globalización como 
“un resultado natural del progreso 
científico y tecnológico” y como “una 
tendencia histórica” inescapable de 
consecuencias netamente positivas, que 
deben maximizarse con más innovación, 
arreglos institucionales de liberalización 
y apertura del comercio y la inversión 
(basados en juegos ganar-ganar que 
“digan no al proteccionismo”), y una 
gobernanza económica internacional 
“justa y equitativa”. Ver el discurso 
completo en https://www.weforum.org/
agenda/2017/01/full-text-of-xi-jinping-
-keynote-at-the-world-economic-forum.



estudos internacionais • Belo Horizonte, ISSN 2317-773X, v.4 n.2, p.57  - 78

60

44-45)4 y que el reciente Documento sobre la Política de China hacia América 
Latina y el Caribe ha elevado a la categoría de “asociación de cooperación 
integral”. Con ella China pretende “la suscripción de tratados de libre 
comercio” y “la diversificación estructural del comercio entre China y 
América Latina y el Caribe”, así como “ahondar junto con los países lati-
noamericanos y caribeños la cooperación Sur-Sur5, consolidar el sistema 
de comercio multilateral e impulsar la reforma de la gobernanza global 
para edificar un sistema económico mundial abierto”. 

Así, la creciente rivalidad geoestratégica entre EEUU y China ten-
drá al sur del Río Grande uno de sus tableros de juego decisivos, en la 
medida en que la región de América Latina y el Caribe hace de pivote en-
tre un Atlántico que se desinfla por momentos (con el Brexit y el torpedo 
Trump a la línea de flotación del proyecto de la UE en medio de su nau-
fragio auto-infligido) y un Pacífico que concitará la mayoría de las preocu-
paciones, las disputas, los esfuerzos y las oportunidades de futuro. De ahí 
la importancia de los dos proyectos chinos de infraestructura que están 
sobre la mesa (el Canal de Nicaragua y el Tren Bioceánico Brasil-Perú, 
más el apoyo técnico y financiero al Túnel Bioceánico Chile-Argentina), 
y que permitirían envolver conjuntamente la estrategia de globalización 
de China para Eurasia, África y América Latina y el Caribe (ILYÁSOVA, 
SÉRVINOV, 2015; NIU, 2015, p. 43; YU, 2015, p. 1058-1059), sobre la base de 
un refuerzo de las relaciones con una UE reconciliada con Rusia (SUM-
MERS, 2016, p. 1638) y una asociación estratégica comprehensiva con 
América Latina y el Caribe. Dicha asociación fue reafirmada durante la 
vista de Xi Xiping a la CEPAL en noviembre de 20166, y es esencial para 
reconfigurar el orden mundial saliéndose del cerco de contención que 
EEUU, durante la presidencia de Obama, desplegó contra China, y de 
paso diversificar sus relaciones comerciales muy dependientes de EEUU, 
UE y Japón propulsando una América Latina próspera que demande pro-
ductos chinos (YU, 2015, p. 1048, p. 1050, p. 1061-1062). 

Y aquí puede que Trump se lo ponga fácil a China puesto que su re-
chazo a las estrategias de hegemonía global “abre un espacio político para 
la configuración de un nuevo ordenamiento internacional” y “ofrece al 
resto del mundo una oportunidad para configurar más democráticamen-
te el mundo multipolar” (SIMON, 2017). Los países latinoamericanos más 
vinculados a EEUU – como a juzgar por las estadísticas de la cuota nor-
teamericana de sus exportaciones son Guatemala (35%), Jamaica (37%), 
Ecuador (39%), Costa Rica (41%), Venezuela (42%), Honduras (43%), El 
Salvador (47%), República Dominicana (54%), Nicaragua (54%) y México 
(81%)7 – son los que “más razones tienen para temer la política de robus-
tecimiento económico y militar de Trump” (SIMON, 2017). A estos no les 
vendrá mal tener un plan B con China como aliado si, como en el caso 
de varios de Centroamérica, no disponen de él; y México, que tiene la 
categoría de socio estratégico con China desde 2003, elevada a la de aso-
ciación estratégica comprehensiva en 2013 (ZHONPING, JING, 2014, p. 
18), debe empezar a pensar en activarlo ya y mirar hacia América del Sur 
por fuera del Caballo de Troya de la Alianza del Pacífico. 

Está por ver si China, como nuevo líder de la globalización, ocupa-
rá el vacío dejado por la retirada de EEUU comportándose de acuerdo a 

7. Los datos se refieren a 2015 y están 
disponibles en http://trademap.org/

Bilateral.aspx.

4. En este sentido, la afirmación de 
Lechini y Morasso (2015, p. 118) de que 

“los BRICS son emergentes, pero no 
todos hacen CSS”, si es que se refieren 

con ello a China, carece del más mínimo 
rigor histórico, no solo porque la CSS 

genuina es cooperación económica que 
engloba la CTPD (DOMÍNGUEZ, 2016, 

p. 66), sino porque desde la década de 
1980 China ya envolvió su cooperación 

económica como “cooperación Sur-Sur” 
y porque en 2009 formuló su estrate-
gia diplomática –sobre la base de su 

experiencia en los últimos sesenta años 
– identificando sus relaciones con los 

países en desarrollo como epicentro de 
su política exterior (YU, 2015, p. 1047, p. 

1054, p. 1056).

5. “China propulsará su cooperación 
en conjunto con América Latina y el 

Caribe, con el Foro China-CELAC como 
plataforma principal, ateniéndose, en 

la cooperación, al principio de trato de 
igualdad, el objetivo de beneficio mutuo 

y ganancia compartida, las formas 
flexibles y pragmáticas y el espíritu de 
apertura e inclusión. Al mismo tiempo, 

afianzará el diálogo y la colaboración 
con los organismos subregionales con-

cernientes e instituciones financieras 
multilaterales de la región para formar 

una red de cooperación en conjunto 
China-ALC integral y equilibrada”.

6. Véase http://www.cepal.org/en/pres-
sreleases/chinas-president-reaffirms-
-strategic-partnership-latin-america-

-and-caribbean-visit.
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los vicios de los donantes del CAD que forman parte de las críticas habi-
tuales a su CSS (DOMÍNGUEZ, 2012, pp. 271-274; JIANG, 2016). Aunque 
todo parece indicar que no es esa la tradición de los Cinco Principios de 
Coexistencia Pacífica en que la potencia ha basado tradicionalmente sus 
relaciones internacionales y de cooperación (YU, 2015, p. 1057), y que, 
por cierto, están incluidos en el Documento sobre la Política de China hacia 
América Latina y el Caribe de 2016, como lo estuvieron en la primera visita 
del presidente chino, Yang Shangkun, a la región en 1990 (YU, 2015, p. 
1056-1057). Como señala Simon (2016), “el estilo de los chinos no ha sido 
el de extorsionar económicamente a otros países y forzarlos a desman-
telar aranceles u otros sectores de prestación de servicios básicos para 
abrirlos a la concurrencia exterior” a la manera que hacen la UE (a cam-
bio de ayuda y acceso a su mercado) y EEUU (a cambio de no excluirlos 
de tal acceso). 

Por eso, más que de crisis de identidad de la CSS, habrá que ver su 
evolución futura hacia lo que podría ser un Bandung II con la convergen-
cia de los BRICS, el Movimiento de los Países No Alineados y el G77 ca-
paz de llevar a la CSS “hacia el centro del escenario mundial” (GOSOVIC, 
2016, p. 740, p. 742), en un contexto que algunos ven como “un nuevo 
comienzo democrático de la política mundial”, donde países gobernados 
de acuerdo a esquemas no democrático-liberales como China y Rusia son 
“los que quieren regular democráticamente la globalización”, mientras 
que las democracias liberales de EEUU y la UE “se aferran a escala global 
a estructuras antidemocráticas” (SIMON, 2017). Ese proceso de transición 
de la CSS precisa para ser entendido no sólo tomar en cuenta la geopolíti-
ca internacional contemporánea en la que los BRICS pueden desempeñar 
un papel benigno hacia un orden mundial “más razonable y más estable” 
(BOBRÓVNIKOV, 2015, p. 17), sino también requiere una cabal compren-
sión de la propia CSS en perspectiva histórica. En lo que sigue se adelan-
tan los lineamientos principales de la misma, a modo de ensayo general 
de despliegue, con el objetivo de contextualizar la presentación de los tres 
artículos del monográfico.

Conectando la CEPAL con la era de Bandung

La CSS genuina, como proyecto de construcción de coaliciones para 
el cambio de las reglas de juego internacionales (SIDIROPOULOS et al., 
2012, p. 5; ESTEVES, ASSUNÇAO, 2014, p. 1778; BESHARATI et al., 2015, 
p. 44; DOMÍNGUEZ, 2016a, p. 82), tiene no sólo orígenes afroasiáticos 
(Conferencia de Bandung, 1955), sino también latinoamericanos, como 
también lo fueron los orígenes de la cooperación internacional para el 
desarrollo (DOMÍNGUEZ, 2016b). La CSS nació en la región a la sombra 
de las frustraciones latinoamericanas durante las conferencias interame-
ricanas de la postguerra – que culminaron con la propuesta de la Opera-
ción Panamericana del presidente brasileño Juscelino Kubitschek en 1958 
(FERNÁNDEZ-SHAW, 1960, p. 116-117) – y con el insumo institucional 
y teórico de la CEPAL (creada en 1948), bajo el liderazgo y magisterio de 
su Secretario Ejecutivo, Raúl Prebisch (1949). En ese sentido, es necesario 
recuperar los orígenes latinoamericanos de la CSS, porque, como señala 
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un destacado operador histórico y teórico de la misma, “fue la CEPAL, 
liderada por Raúl Prebisch, la que puso la primera piedra fundacional de 
la CSS” (GOSOVIC, 2016, p. 733)8. 

Hay que recordar que EEUU se opuso a la creación de la CEPAL 
como comisión regional de Naciones Unidas, análoga a las de Asia y Euro-
pa, alegando su redundancia con el Consejo Interamericano Económico 
y Social (CIES)9 y la inminente aprobación de la Organización de Estados 
Americanos (POLLOCK, 1978, p. 59-61). Defendida por Chile, Cuba, Perú 
y Venezuela en el Consejo Económico y Social de Naciones Unidas (ECO-
SOC, por sus siglas en inglés), la propuesta fue apoyada por todos los paí-
ses latinoamericanos en el CIES y por Francia (que aseguró el beneplácito 
de los otros países europeos), gracias a que la CEPAL se concibió como un 
organismo de cooperación interregional (SANTA CRUZ, 1995, p. 27-32). 
EEUU no veía con buenos ojos una organización autónoma de América 
Latina que escapara a su control y por eso hizo llegar a Prebisch, recién 
nombrado Secretario Ejecutivo en 1950, la sugerencia de que fundiera 
la CEPAL en la OEA al cabo de los tres años para los que inicialmente 
se autorizó su funcionamiento, asegurándole la dirección del organismo 
fusionado. Prebisch rechazó la operación alegando la necesidad de contar 
con un organismo generador de pensamiento propio (“la independencia 
intelectual” de la organización para aprovechar “la primera oportunidad 
que tiene América Latina de comenzar a pensar sobre sus propios pro-
blemas económicos”) y las presiones de EEUU cesaron finalmente cuan-
do México y Brasil apostaron por una CEPAL independiente durante el 
cuarto período de sesiones del organismo en 1951 (POLLOK et al., 2001, 
p. 13-14). A estas dos “locomotoras” (SOUTH COMMISSION, 1990, p. 
286) mexicana y brasileña de la CSS, se unió enseguida Venezuela, donde 
el diplomático amigo de Prebisch, Manuel Pérez Guerrero, tuvo un pa-
pel fundamental en la creación de la primera organización que agrupó 
interregionalmente a los países en desarrollo: la Organización de Países 
Exportadores de Petróleo, creada en 1960, pero que, de no haber sido por 
el golpe militar contra Rómulo Gallegos (1948), podría haber surgido a 
inicios de la década de 1950 (DOMÍNGUEZ, 2015, p. 19-20). 

Tras la firma en 1961 de la Carta de Punta del Este, subtitulada Es-
tablecimiento de la Alianza para el Progreso dentro del marco de la Operación 
Panamericana (sin el acuerdo de la Cuba revolucionaria), la Asamblea Ge-
neral de Naciones Unidas aprobó la Década del Desarrollo y la Resolución 
1716 (XVI) sobre “el comercio internacional como principal instrumento 
para el desarrollo económico”, en la que se se instaba a hacer una consul-
ta sobre la conveniencia de celebrar una conferencia internacional sobre 
el tema. Un año después tuvo lugar, sin el auspicio de Naciones Unidas, 
la Conferencia sobre los Problemas del Desarrollo Económico (El Cairo, 
1962), que agrupó por primera vez a 36 países del bloque afro-asiático 
(organizados desde Bandung, 1955), el bloque de los nuevos Estados in-
dependientes africanos (Accra, 1958) y el bloque latinoamericano, que es-
tuvo representado por Bolivia, Brasil, Cuba y México, como miembros 
plenos, y Chile, Ecuador, Uruguay y Venezuela, como observadores. Raúl 
Prebisch, como representante personal del Secretario General de Nacio-
nes Unidas, desempeñó un papel central en las deliberaciones y pudo 

8. Branislav Gosovic, como funcionario 
de carrera de Naciones Unidas, trabajó 

en la UNCTAD entre 1967 y 1973, luego 
pasó al Programa de Naciones Unidas 
para el Medio Ambiente y a la CEPAL. 

De 1991 a 2005, encabezó la secretaría 
del Centro Sur. Véase https://unchroni-
cle.un.org/authors/branislav-gosovic. y 

Gosovic (2014).

9. El CIES, uno de los pilares del sistema 
interamericano, fue creado a iniciativa 
de los países de América Latina en la 
Conferencia Interamericana sobre los 
Problemas de la Guerra y de la Paz de 

1945, convocada por México al margen 
de la periodicidad del sistema intera-
mericano. De cara a la IX Conferencia 

Internacional Americana (Bogotá, 1948), 
en la que se aprobó la Carta de Bogotá 
fundante de la OEA, el CIES formuló un 
Proyecto de Convenio básico de Coope-
ración Económica Interamericana, que 
ligaba “industrialización” y “desarrollo 
económico”, con un capítulo específico 

sobre “cooperación para la industrializa-
ción” que recordaba el espíritu del Plan 

Marshall. El texto del articulado está 
reproducido en la sección de documen-

tos de la revista El Trimestre Económico, 
v. 14, n. 56-4, p. 667-677, 1948.
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poner en práctica el mandato interregional de la CEPAL (OGLE, 2014, p. 
229; TOYE, 2014a, p. 9-10). La voluntad de los países de América Latina 
de unirse al bloque afro-asiático de Bandung, pese al intento de coop-
tarlos con la Alianza para el Progreso por EEUU, revistió un significado 
simbólico detonante para fortalecer la solidaridad tricontinental del Ter-
cer Mundo en una alianza que constituiría luego el núcleo duro del G77 
(TOYE, 2014a, p. 8, p. 79; TOYE, 2014b, p. 1760). 

La Declaración de los Países de Menor Desarrollo (1962), con la que 
concluyó la Conferencia de El Cairo, reflejó los diagnósticos de la CEPAL 
sobre los problemas del desarrollo a causa de las “tendencias que favore-
cen la perpetuación de las estructuras pasadas de las relaciones económi-
cas internacionales” y recogió sus mismas reivindicaciones (industrializa-
ción, planificación, cambios en las reglas del comercio y la financiación). 
Finalmente, la Declaración instó a los países participantes a mantener 
el “contacto continuo entre ellos” y a coordinarse de cara la “propuesta 
Conferencia Económica Mundial de las Naciones Unidas”10. Esto se con-
cretó poco después en la Resolución 917 (XXXIV) del ECOSOC que, a 
iniciativa, entre otros países en desarrollo, de Brasil y Argentina, apoyó 
la conveniencia de establecer una Conferencia de Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo (UNCTAD, por sus siglas en inglés) en donde se 
negociara la mejora en el acceso a los mercados de los países en desarrollo 
y la estabilización de los precios internacionales de los productos básicos. 
La UNCTAD fue aprobada en la Asamblea General a fines de 1962 me-
diante la resolución 917 (XVII) y enseguida sonó el nombre de Prebisch 
para Secretario General de la Conferencia (TOYE, 2014a, p. 10; TOYE, 
2014b, p. 1760).

Prebisch fue nombrado en 1963 al dejar la CEPAL y fungió hasta 
1969 como Secretario General de la UNCTAD, cargo en el que le sucede-
ría su amigo venezolano Manuel Pérez Guerrero. Prebisch proyectó ha-
cer de la UNCTAD una organización activista de los países en desarrollo 
a imagen y semejanza de la CEPAL, con un secretariado intelectualmente 
independiente y, para fortalecer la unidad del Tercer Mundo, insistió en 
que los países de la periferia debían ser compensados por las pérdidas pa-
sadas y futuras ocasionadas por el deterioro de los términos de intercam-
bio (TOYE, 2014a, p. 11, p. 21-22; TOYE, 2014b, p. 1760). 

En 1963, la CEPAL realizó dos encuentros previos para ayudar a 
fijar la posición latinoamericana (con Cuba) de cara a la I UNCTAD (Gine-
bra, 1964): “de ésta tiene que salir una acción intensa y coordinada, y los 
países latinoamericanos deben provocarla y luego impulsarla vigorosa-
mente, porque de ella dependerá en buena parte su futuro y el equilibrio 
todo de la economía mundial”11. En paralelo, en la Conferencia del CIAP 
celebrada en São Paulo en 1963, los países latinoamericanos acordaron 
crear la Comisión Especial de Coordinación Latinoamericana (CECLA) 
a fin de presentar una posición unificada de América Latina (sin Cuba) a 
la I UNCTAD. Los 19 países de América Latina finalmente acudieron a la 
UNCTAD con una posición común previa acordada en una reunión del 
CIES (Carta de Alta Gracia, 1964)12. Después de las discusiones de Gine-
bra, los 19 tomaron la decisión de oficializar la CECLA como organismo 
permanente a fin de coordinarse para fijar posiciones comunes en las ne-

10. El documento de la Declaración, que 
incluye la lista de países y organismos 
asistentes, está disponible en http://
repository.uneca.org/bitstream/
handle/10855/7151/Bib-47253.
pdf?sequence=1.

11. Los resultados de estos encuentros 
se resumieron en el artículo “América 
Latina ante la Conferencia Mundial de 
Comercio y Desarrollo”, contenido en 
la sección de Documentos de la revista 
Comercio Exterior, v. 14, n. 1, p. 8-10, 
1964. La cita procede de la p. 9.

12. La Carta de Alta Gracia se encuentra 
en la sección de Documentos de la 
revista El Trimestre Económico, v. 31, n. 
123-3, p. 471-474, 1964.
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gociaciones financieras y comerciales (Declaración de Lima, 1964)13. Ello 
dio inicio al “período de ruptura del sistema interamericano” (BOLOG-
NA, 1977, p. 191), en lo que fue una estrategia de despliegue del multilate-
ralismo defensivo frente al hegemónico de EEUU14, con el hito de la Carta 
de Tequendama (1967), que influyó decisivamente en la I Reunión Minis-
terial Preparatoria del G77 (Argel, 1967) de cara a la II UNCTAD (Nueva 
Delhi, 1968), donde Prebisch hablaría en su discurso inaugural del “nuevo 
orden económico internacional” (TOYE, 2014a, p. 40).

Como Secretario General de la UNCTAD, Prebisch desempeñó 
un brillante trabajo de integración entre teoría económica heterodoxa y 
recomendaciones de política pública, que culminó en el informe en que, 
bajo la etiqueta premonitoria de “un nuevo modelo económico mun-
dial” (PREBISCH, 1968, p. 71), anticipó la reclamación del NOEI. En ho-
nor al rigor histórico, fue en el acta final de la I UNCTAD (1964) cuando 
se recogió la aspiración a “un mejor orden económico mundial”; el G77 
(en el que estaban integrados todos los países de América Latina excep-
to Cuba) hizo una declaración al término de la Conferencia en la que 
reclamó un “nuevo y justo orden económico mundial”; y el presidente 
de Perú, Fernando Belaunde Terry, en su mensaje para la Conferencia, 
aludió a la creación de un “orden universal más justo” (UNITED NA-
TIONS, 1964, v. I, p. 4, 66, 90). El propio Prebisch, en su informe para la 
Conferencia, afirmó el 

[…] imperativo de construir un nuevo orden con una visión de resolver los 
serios problemas del comercio y del desarrollo que acosan al mundo, espe-
cialmente los problemas que afectan a los países en desarrollo. (PREBISCH, 
1964, p. 5)15. 

Pero el protagonismo latinoamericano en la construcción del pro-
yecto del NOEI no se limitó al pensamiento visionario de Prebisch, sino 
que tiene una historia más compleja y con otro gran protagonista. Como 
sucedió en Punta del Este (1961), el discurso del delegado de Cuba, Ernesto 
“Che” Guevara en la I UNCTAD (1964), impactó con el insumo teórico 
que faltaba para alimentar la CSS como proyecto contra-hegemónico. En 
efecto, el Che añadió a los diagnósticos estructuralistas de la CEPAL lo que 
luego se conoció como teoría de la dependencia, acusando a las institucio-
nes de Bretton Woods de tener una acción “nefasta para los intereses de los 
países dependientes”. Señaló la injusticia de dejar fuera de la Conferencia 
a la República Popular China mientras se invitaba a la Unión Sudafrica-
na del apartheid, y apuntó “la contradicción entre los países capitalistas de-
sarrollados y los pueblos subdesarrollados”, indicando que el camino para 
acabar con “la explotación del mundo dependiente” era cambiar las reglas 
del comercio y la financiación internacionales que se basaban en “la ley ine-
xorable de la filosofía del despojo”. Frente a la promesa de 2.000$ millones 
anuales para América Latina de la Alianza para el Progreso, el Che mostró, 
usando cifras de la CEPAL, que por contraflujos financieros de deuda, re-
patriación de beneficios y evasión de capitales, y por pérdidas ocasionadas 
por el deterioro de los términos de intercambio (el punto fundamental de 
Prebisch para movilizar a los países en desarrollo mediante la reclamación 
de financiación suplementaria) América Latina estaba entregando 6.200$ 
millones anuales a los países desarrollados, “más de tres Alianzas para el 

13. La Declaración de Lima está dispo-
nible en http://repositorio.cepal.org/

handle/11362/34028.

14.  El multilateralismo defensivo es 
el “protagonizado por los países en 

desarrollo y cuyo principal argumento 
es defenderse frente a la acción de 
los poderes hegemónicos” sobre la 
desconfianza de las organizaciones 

multilaterales que dominan aquellos. Su 
propósito, así, consiste en “reparar los 

agravios históricos de la época colonial” 
mediante la reclamación de “un orden 
internacional más justo e igualitario y 
un respeto a su soberanía e indepen-

dencia” (CAAMAÑO, 2014, p. 14). Por su 
parte, el multilateralismo hegemónico 

se podría definir como aquel en que un 
Estado ejerce un poder duro (basado en 

la coacción y la amenaza) de carácter 
hegemónico o predominante en el 

sistema internacional, apoyándose en la 
instrumentalización de los organismos 

multilaterales (CAAMAÑO, 2014, p. 13).

15. Una fraseología similar se encuentra 
también en los discursos de los repre-

sentantes de la República Árabe Unida 
(“un mejor orden económico internacio-

nal”), Argelia (“un orden económico más 
justo y más humano”), Brasil (“un nuevo 

orden de comercio internacional”), 
Ceylán (“un nuevo orden internacional 
de comercio y desarrollo”), Chile (”un 

nuevo orden económico mundial”), 
Ecuador (“un nuevo orden internacional 
de alcance verdaderamente universal”), 
Etiopía (“un nuevo orden de comercio y 

economía”), Ghana (“un nuevo orden en 
las relaciones internacionales”), Indone-
sia (“un nuevo orden mundial”), Malasia 
(“un orden económico internacional más 

armonioso y equitativo”), Filipinas (“un 
nuevo orden de cooperación económi-

ca internacional”), Sudán (“un nuevo 
orden de pensamiento y práctica en 
los campos del comercio y el desar-

rollo”), Ucrania (“un nuevo y equitativo 
sistema de ley y orden en las relaciones 

económicas internacionales”), Banco 
Interamericano de Desarrollo (“un nuevo 

orden en las condiciones del comercio 
internacional”) y Pakistán (“un nuevo y 

justo orden económico mundial”). Véase 
United Nations (1964, v. II, p. 72, 100, 

118, 143, 146, 184, 186, 204, 226, 268, 
315, 350, 383, 447, 519).
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Progreso”. La conclusión del Che era que “la única solución correcta a los 
problemas de la humanidad en el momento actual es la supresión absoluta 
de la explotación de los países dependientes por parte de los países capita-
listas desarrollados” y un programa, que hoy se puede calificar como de 
“globalización socialista” (BOCKMAN, 2014, p. 110), en el que el comercio 
justo para la industrialización sustituyera a la ayuda que se destinaba no al 
desarrollo sino a mantener la dependencia16.

El discurso del Che no cayó en saco roto porque, en el contexto de 
las tirantes negociaciones alrededor de la Alianza para el Progreso, los 
países de América Latina fueron avanzando en su coordinación y autono-
mía y, a medida que las expectativas depositadas en este proyecto de coo-
peración internacional para el desarrollo (en realidad, para impedir otra 
Cuba) se fueron frustrando, los 19 desplegaron una estrategia de multila-
teralismo defensivo que les llevó a liderar la globalización de las deman-
das a favor de un NOEI conteniendo muchas de las peticiones que había 
hecho el Che en la I UNCTAD. Esto fue el Consenso de Viña del Mar, un 
documento que salió de la Reunión Extraordinaria a Nivel Ministerial de 
la CECLA (1969), la primera de su género en 140 años celebrada sin la pre-
sencia de EEUU y que, aún con la ausencia de Cuba, representó “el mejor 
y más auténtico momento de unidad alcanzado por América Latina”, en 
palabras del canciller chileno Gabriel Valdés (1974, p. 11). En último tér-
mino, el Consenso de Viña del Mar adelantaba varias peticiones y princi-
pios que más tarde serían recogidos en el NOEI17, y apelaba a “la acción 
coordinada y eficaz de los países latinoamericanos en los distintos foros, 
instituciones y organismos internacionales de cooperación”, de manera 
que esa “acción solidaria de América Latina” tuviera “mayor gravitación 
mundial.” (CECLA, 1969, p. 408).

Ya bajo la dirección del venezolano Manuel Pérez Guerrero en la 
Secretaría General de la UNCTAD (1969-1974), se celebró la II Reunión 
Ministerial del G77 en Lima (1971, año en Cuba se integró al grupo), 
como preparatoria de la III UNCTAD (Santiago de Chile, 1972) (TOYE, 
2014a, p. 48-50). Entre tanto, dentro de la CEPAL se creó el Comité de 
Expertos Gubernamentales de Alto Nivel al que solo podían pertenecer 
representantes de los países miembros de América Latina (y, por tanto, 
incluía a Cuba), 

[…] destinado exclusivamente a permitir que los países latinoamericanos se re-
uniesen y elaborasen una posición regional común dentro de la actividad de 
evaluación global implícita en la estrategia del Segundo Decenio de las Naciones 
Unidas para el Desarrollo. (POLLOCK, 1978, p. 79). 

En la III UNCTAD, a iniciativa de México, se propuso la redacción 
de una Carta de los Derechos y Deberes Económicos de los Estados, que 
sería aprobada dos años después en la Asamblea General de Naciones 
Unidas y que constituyó el momento culminante de la reivindicación del 
NOEI y su concepto clave de la autodeterminación colectiva para la cons-
trucción de una arquitectura institucional conforme a las preferencias del 
Sur Global (GOLUB, 2013, p. 1004; OGLE, 2014, p. 219; TOYE, 2014a, p. 
50, p. 52-53; ROY, 2016, p. 1288). 

Con la Declaración sobre el Establecimiento de un NOEI y el Pro-
grama de Acción (1974), que incluía – entre las medidas principales para 

16. “no debemos venir a implorar 
ayuda, debemos exigir justicia… una 
interpretación del comercio internacio-
nal, como instrumento idóneo para el 
más rápido desarrollo económico de los 
pueblos subdesarrollados y discrimina-
dos… Debemos dejar esclarecidas aquí 
las bases para la implantación de una 
nueva división internacional del trabajo, 
mediante el aprovechamiento pleno de 
todos los recursos naturales de un país, 
elevando progresivamente su grado de 
elaboración hasta las más complicadas 
formas de la manufactura” (UNITED 
NATIONS, 1964, v. II, p. 161-171).

17.  Entre dichas demandas estaban 
“una más justa división internacio-
nal del trabajo, que favorezca, y no 
obstaculice, como hasta ahora, el 
rápido desenvolvimiento económico y 
social de los países en desarrollo”; un 
“nuevo planteamiento de la cooperación 
interamericana e internacional para la 
realización de las aspiraciones de los 
países latinoamericanos” (“la coopera-
ción económica no puede supeditarse 
a condiciones políticas o militares”); y 
el “derecho de cada país de disponer 
libremente de sus recursos naturales” 
(CECLA, 1969, p. 406-407).
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la consecución del NOEI – “la promoción de la cooperación entre los paí-
ses en desarrollo”, se empezó a hablar del Banco de los los Países en De-
sarrollo (DOMÍNGUEZ, 2016a, p. 70), denominado luego Banco del Sur 
(SOUTH COMMISSION, 1990, p. 165, p. 171-172). Y ante la decepción pro-
vocada por las prácticas de ayuda atada, reversa y condicionada de los paí-
ses del CAD, y por los incumplimientos sistemáticos de los compromisos 
voluntariamente adquiridos por estos en la financiación suplementaria y 
la cooperación a través del sistema de preferencias generalizadas y trans-
ferencias de tecnología – tal y como se había denunciado en el Consenso 
de Viña del Mar –, los países del G77 decidieron reforzar la cooperación 
económica entre ellos. 

El objetivo máximo de esta CCS genuina era la collective self-reliance 
por medio de la industrialización, esto es, la autodeterminación económica 
que permitiera la convergencia con los países desarrollados saliendo de la 
dependencia de la ayuda que subvertía su independencia política (ESTE-
VES, ASSUNÇAO, 2014, p. 1778). Como señaló Surendra J. Patel (1976, p. 
778), “el camino de la autodeterminación colectiva y de la cooperación mu-
tua” debía “prestar la mayor atención a la cooperación entre los países en 
vías de desarrollo y dejar la cooperación internacional [del CAD] para los 
discursos”. Ese fue el programa de máximos de las Conferencias de Coope-
ración Económica de los Países en Desarrollo, celebradas en México (1976) y 
Caracas (1981): una CSS alternativa a la cooperación internacional del CAD, 
que, en palabras de Fidel Castro durante el Segundo Congreso de los Eco-
nomistas del Tercer Mundo, celebrado en la Habana en 1981, confrontaba al 
Norte (identificado “totalmente con los países antiguamente colonizadores 
y, en general, actuales neocolonizadores e imperialistas que todavía con-
servan una posición de dominio sobre la economía de numerosos estados 
de África, Asia y América Latina”), con “el simbólico Sur” y requería un 
“pensamiento propio” (CASTRO, 1981, p. 674). 

La cooperación económica en el ámbito de la CSS fue definida en 
la Conferencia de México (1976) como las “medidas de apoyo de acción 
conjunta a nivel interregional, que serán puestas en práctica por todos 
los países en desarrollo”, incluyendo el fortalecimiento de la cooperación 
e integración económicas (a nivel subregional, regional e interregional), 
preferencias comerciales, apoyos técnicos y financieros a sectores pro-
ductivos e infraestructuras (incluyendo la trasferencia de tecnología), y 
medidas monetarias y financieras18, y como tal sería asumida por la UNC-
TAD (1979) al poco tiempo. Se trataba de alcanzar una independencia 
que, para América Latina en concreto, precisaba la integración regional 
soberana, tomando como referencia el desafío europeo al poder de EEUU 
(la Comunidad Económica Europea). Un proyecto de creación de nuevas 
ventajas comparativas que permitieran el cambio estructural de la indus-
trialización por sustitución de importaciones con integración regional (el 
Mercado Común Latinoamericano), proyecto que ya estaba incluido en la 
Operación Panamericana (1958) y al que inmediatamente daría forma la 
CEPAL (1959) para volver a plantearlo en 1965 (MAYOBRE et al., 1965), 
y que luego sería complementado con otros esquemas de integración 
regional autónoma (Organización Latinoamericana de Energía de 1973, 
Sistema Económico Latinoamericano de 1975, y Tratado de Cooperación 

18. Véase “Principales decisiones 
aprobadas en la Conferencia sobre 

Cooperación Económica entre Países 
en Desarrollo, celebrada en Ciudad 

de México del 13 al 22 de septiembre 
de 1976”, Nueva Sociedad, n. 27, pp. 

154-161, 1977.
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Amazónico de 1978), propios del regionalismo estratégico, esto es, el que 
utiliza la integración regional para promover los intereses económicos de 
un bloque frente a otros bloques o países que son acusados de proteccio-
nistas (BRICEÑO, 2006, p. 32-33). 

Ocaso neoliberal y resurgimiento desarrollista de la CSS

La Conferencia de Cooperación Económica de los Países en De-
sarrollo de Caracas (1981) representó el turning point de la CSS como 
cooperación económica y su proyecto de autodeterminación colectiva 
asociado al NOEI (GOSOVIC, 2016, p. 737). La domesticación de la CSS 
por el multilateralismo hegemónico, reforzado con la creación del G7 
como antagonista del G77 en 1976 y crecido ante la decisión de China 
en 1978 de transitar hacia un programa gradual de liberalización e in-
ternacionalización (GOLUB, 2013, p. 1005), se basó en la estrategia de-
liberada de quebrar la frágil unidad del Tercer Mundo. Para ello se acti-
varon sucesivamente tres palancas: i) las tácticas divisionistas por parte 
EEUU y la Comunidad Económica Europea en el manejo del sistema 
de preferencias comerciales a los países del G77 (GOLUB, 2013, p. 1005-
1006; TOYE, 2014a, p. 47); la reconducción de las demandas del NOEI 
hacia una tercera vía de interdependencia (que anunciaba el enfoque 
neoliberal del desarrollo como asunto interno, no internacional) con 
los socialdemócratas europeos actuando de colaboradores necesarios a 
través de las Comisiones “independientes” Tinbergen (1976) y Brandt 
(1980) (OGLE, 2014, p. 223; GILMAN, 2015, p. 7); y la producción de la 
crisis de la deuda por la política monetaria unilateral e irresponsable de 
la Reserva Federal entre 1979 y 1981 (GOLUB, 2013, p. 1005-1006; TOYE, 
2014a, p. 64-65) que dejó a los países del Sur a merced del policy leverage 
(las condicionalidades de política económica a cambio de crédito pú-
blico concesional) del FMI, el Banco Mundial y los Bancos Regionales 
de Desarrollo cuando se secó el crédito privado internacional (TOYE, 
2014a, p. 69; BABB, CHOREV, 2016, p. 87).

Fue entonces cuando la CSS se vació de contenido con su reducción 
a CTDP, mediante el sobrevalorado, peor entendido y acríticamente miti-
ficado Plan de Acción de Buenos Aires (1978), que, en realidad, constituyó 
“una posición de retroceso, no de progreso” (ERNST, 1979, p. 1397). Fren-
te a la retórica aparentemente emancipadora de esta “nueva cooperación 
horizontal” con la que el Secretario de Naciones Unidas abrió la Confe-
rencia de Buenos Aires (WALDHEIM, 1978, p. 65)19, el Plan del mismo 
nombre, considerado como “la variante más reciente de los intentos por 
institucionalizar la cooperación Sur-Sur”, fue visto enseguida de una ma-
nera muy crítica, en referencia a los principales países de la OCDE:

[…] una posición defensiva, que intenta consolidar algunos requisitos mínimos 
de la posición original sobre el NOEI… el mínimo común denominador entre 
las exigencias de la cooperación global Sur-Sur y los intereses que se le oponen. 
(ERNST, 1979, p. 1397). 

El Plan de Acción de Buenos Aires debe interpretarse como parte 
de la estrategia de los países desarrollados para neutralizar el NOEI lle-
vándolo al callejón sin salida de la Conferencia sobre Cooperación Eco-

19. Probablemente el término horizontal 
tiene también orígenes latinoameri-
canos, en concreto de la Asociación 
Latinoamericana de Instituciones Finan-
cieras de Desarrollo (ALIDE, 1978).
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nómica Internacional (París, 1975-1977), el llamado Diálogo Norte-Sur 
(TOYE, 2014a, p. 62-63), donde la autodeterminación colectiva, que 

[…] se había definido originalmente como la combinación concertada y com-
pleta de los recursos del Tercer Mundo con el objeto de reducir… el abruma-
dor predominio de los países industrializados en las relaciones internacionales 
económicas políticas y militares, [se resignificó como] cooperación económica 
internacional. (ERNST, 1979, p. 1397). 

Así, el “éxito” de la Conferencia de Naciones Unidas sobre CTPD 
de Buenos Aires (1978) se midió por la aprobación del Plan de Acción de 
Buenos Aires que recomendaba dicha cooperación sobre bases volunta-
rias, que no asignó fondos ni creó ninguna agencia especializada al efec-
to, y que, en definitiva, “dejó el control de todas las actividades vincula-
das con la CTPD en manos de la Secretaría del PNUD”, donde el sistema 
de votación estaba determinado “por el monto de las contribuciones al 
presupuesto” y, por tanto, “el control real de la mayoría de actividades 
de la CTPD queda[ba] en manos de los principales países de la OCDE” 
(ERNST, 1979, p. 1401; DOMÍNGUEZ, 2015, p. 5). Ello explica la cálida 
acogida dispensada a la CTPD por el Banco Mundial (1978) y el Banco 
Interamericano de Desarrollo (BID, 1978). Y así fue como la CSS sobre-
vivió hasta fines del siglo XX y como la industria académica de la ayuda 
persiste en seguir considerando, contra toda evidencia empírica y el ele-
mental rigor histórico, como complemento subalterno de la cooperación 
del CAD20 ahora para el desarrollo sostenible, que es la última estratage-
ma de los donantes tradicionales para no perder el control del régimen 
internacional de cooperación (DOMÍNGUEZ, 2016c). 

Si el Plan de Acción de Buenos Aires fue un retroceso, la Confe-
rencia sobre Cooperación Económica Internacional de Cancún de 1981 
(como último episodio del denominado Diálogo Norte-Sur y concreción 
de una de las recomendaciones de la Comisión Brandt) dio por clausu-
rado oficialmente el proyecto del NOEI (TOYE, 2014a, p. 63; GILMAN, 
2015, p. 8). Lo que vino después no dejó lugar a dudas: la crisis de la deu-
da, calificada de “contrarrevolución en las relaciones Norte-Sur” (TOYE, 
2014, p. 64), laminó la capacidad de los países en desarrollo de actuar co-
lectivamente, dado que tuvieron que concentrar sus energías en cómo 
encajar las condicionalidades de política económica, que acompañaron a 
los programas de ajuste estructural impuestos por los organismos finan-
cieros multilaterales y negociados caso por caso para impedir la acción 
conjunta de los países del Tercer Mundo, que defendía la UNCTAD en su 
demanda de un acuerdo para la reestructuración de la deuda. Esta recla-
mación recibió como respuesta de los países del CAD y los organismos 
financieros internacionales bajo su directo control “una conspiración de 
silencio” hasta que finalmente se ofreció una reestructuración para los 
países de América Latina (Plan Brady, 1989) pero no para los de África, 
lo que debilitó enormemente al G77 (TOYE, 2014a, p. 65, p. 79; TOYE, 
2014b, p. 1767). 

La CSS quedó entonces reducida a la CTPD, a pesar de que esta ha-
bía sido definida como “un instrumento para la promoción e implemen-
tación de la cooperación económica entre países en desarrollo” en el Plan 
de Acción de Caracas (1981). Así, el Fondo Común para la financiación 

20. Un ejemplo reciente de ese defi-
ciente entendimiento de la CSS es el 

artículo de Huitrón (2016). En contraste 
véase la reciente propuesta de Cha-

turvedi (2016, p.13, 18, 39-40) con su 
development compact para profundizar 
la CSS (sin perder de vista sus tradicio-
nales principios de beneficio mutuo, no 

interferencia y no condicionalidad) a 
base de la construcción de capacidades, 

comercio e inversión, transferencia de 
tecnología y conocimiento, financiación 

para el desarrollo y subvenciones, y 
la de Lin y Wang (2016) para hacer de 
la CSS el motor de la transformación 

estructural y el industrial upgrading de 
los países en desarrollo.
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del Programa Integrado de Productos Básicos (pensado para replicar el 
esquema de control de precios de la OPEP para otros productos prima-
rios y cuyas dotaciones iniciales se habían calculado en 6$ mil millones 
por parte de la UNCTAD) se acabó convirtiendo en el Fondo Fiduciario 
de Cooperación Técnica y Económica entre Países en Desarrollo (1984), 
que EEUU aceptó dotar inicialmente con la ínfima suma de 5$ millones y 
que solo serviría para financiar CTPD (rebautizada como CSS a partir de 
la creación de la Unidad Especial de CSS del PNUD en 2003) por valor de 
12,4$ millones entre 1984 y 2013, eso sí, cambiando el nombre del Fondo 
Fiduciario, primero por el de Fondo Pérez-Guerrero (1986) y más tarde 
por el de Fondo Pérez-Guerrero para la CSS (2011), en lo que fue una clási-
ca operación de transformismo. Paralelamente se llevó a cabo el proceso 
de demolición de la UNCTAD planificado y coordinado por parte de los 
donantes del CAD, y la Conferencia vio reducido su mandato, limitadas 
sus funciones a favor de la OMC, disminuidos sus comités y recortados 
drásticamente sus presupuestos durante la VIII UNCTAD (Cartagena, 
1992) y la IX UNCTAD (Midrand, 1996). Esta última representó el punto 
culminante de la globalización neoliberal antes del inicio de su descrédito 
por la deslegitimación de los donantes tradicionales y de los organismos 
multilaterales que controlaban directamente (FMI y Banco Mundial) du-
rante la crisis asiática de 1997-98 (TOYE, 2014a, p. 74-77, p. 81-84, 110; DO-
MÍNGUEZ, 2015, p. 26-27).

En 1999, la simultaneidad de la estrategia de globalización de Chi-
na (going out), apoyada en sus paquetes integrados de cooperación (con 
inversión extranjera, créditos comerciales, préstamos concesionales y do-
naciones) desplegados en África primero y América Latina después, y la 
recuperación de la cooperación energética con la llegada de Hugo Chávez 
a la presidencia de Venezuela, dieron lugar a un segundo despertar del 
Sur, concretado en el resurgimiento de la CSS (GOSOVIC, 2016, p. 735). 
Las potencias emergentes agrupadas en el acrónimo BRIC, como mer-
cados promisorios cuyo poder económico se traduciría rápidamente en 
poder político merced a su acción colectiva, completaron el panorama: 
“un nuevo impulso de colaboración entre potencias emergentes y países 
en desarrollo”, traducido en una “ola” de CSS (VILLAMAR, 2016, p. 9), 
mediante el encaje entre el desarrollo (como crecimiento económico con 
cambio en la estructura productiva y exportadora) de China y el boom de 
los commodities a que dio lugar en África y América Latina. Aquí el gigan-
te asiático operó, desde la primera gira oficial del presidente Jiang Zemin 
en 2001 (por Chile, Argentina, Uruguay, Venezuela y Cuba), siguiendo el 
principio de no provocación a EEUU; después, con las visitas del presiden-
te Hu Jintao de 2004, 2005 y 2008 y las del vicepresidente Xi Xinping de 
2009 y 2011 y – ya como presidente – las de 2013, 2014 y 2016, China fue 
ocupando espacios dejados por los norteamericanos, reforzó la autono-
mía de la ola de gobiernos progresistas que vivió la región, y desde 2013 
afianzó una nueva asociación estratégica comprehensiva con América La-
tina y el Caribe, copiada directamente del éxito de la que China inició con 
África en 2000, a fin de lograr un punto de apoyo ( fulcrum) en su política 
exterior de reconfiguración del orden mundial (LEKSYÚTINA, 2012, p. 
76; LÁVUT, 2015, p. 62-63; NIU, 2015, p. 46; YU, 2015, p. 1047-1048).



estudos internacionais • Belo Horizonte, ISSN 2317-773X, v.4 n.2, p.57  - 78

70

Resulta simbólico que fuera la Habana en 2000 la sede de la I Cum-
bre del Sur del G77 y China. En la Declaración final de la Cumbre del 
Sur, calificada como “la primera Cumbre del Sur de la historia” (§1), y 
expresión de “una genuina cooperación internacional para el desarrollo” 
(§2), los firmantes se comprometieron a “fortalecer la unidad y solidaridad 
del Grupo” (§2), que tan gravemente se había visto afectada por la solu-
ción divisionista a la crisis de la deuda con el Plan Brady de 1989 (TOYE, 
2014a, p. 79). La Declaración volvió a reclamar el “establecimiento de 
un sistema económico internacional más justo y equitativo” (§5), a fin 
de “superar el subdesarrollo” (§7) y “revertir las crecientes disparidades 
entre pobres y ricos, tanto dentro de las naciones como entre ellas” (§8), 
y planteó “un nuevo espíritu de cooperación internacional basado en el 
principio de obtención de beneficios comunes, pero también en las res-
ponsabilidades comunes pero diferenciadas de los países en desarrollo y 
los países industrializados” (§10), lo cual no es lo mismo que la apelación 
a la complementariedad de la CSS concebida por el CAD y repetida ad 
nauseam por la industria académica de la ayuda (HUITRÓN, 2016, p. 144, 
p. 147-150). Asimismo, la Declaración consideró la necesidad de asumir 
la CSS “con determinación y voluntad política”, dado que se trata de “un 
mecanismo esencial para promover el crecimiento económico sostenido 
y el desarrollo sostenible, y que constituye un elemento vital para fomen-
tar relaciones Sur-Sur constructivas en el empeño de alcanzar la autode-
terminación” (§40), relaciones dentro de las cuales “la cooperación y la 
integración regionales constituyen el enfoque más acertado para que el 
Sur enfrente los desafíos de la globalización y aproveche cabalmente sus 
oportunidades” (§42)21.

Y no menos simbólica fue la elección de Santa Cruz en Bolivia 
como sede de la Cumbre del G77 y China para celebrar en 2014 el 50 
aniversario de la creación del grupo, actualmente integrado por 133 Esta-
dos más China. La Declaración, titulada Por un nuevo Orden Mundial para 
Vivir Bien22, pese a su retórica pachamamista, recuperó la tradición de-
sarrollista de las teorías dependentistas a favor de una transformación de 
la estructura productiva (industrialización), en el contexto de un nuevo 
orden económico internacional “imparcial, justo y equitativo” (§12)23, con 
compromisos claros y exigibles a los países desarrollados de reequilibrar 
las relaciones económicas internacionales (en la jerga del CAD, coheren-
cia de políticas)24. Finalmente, los países del G77 y China afirmaron su 
compromiso colectivo de “asumir un papel rector para dar forma a la 
agenda internacional para el desarrollo después de 2015” (§201). Es im-
portante señalar que en el centro de esa agenda está China y su “coope-
ración internacional para la transformación estructural” y el “industrial 
upgrading”, que ha propuesto el verdadero intelectual orgánico de la CSS 
china, Justin Yifu Lin (DOMÍNGUEZ, 2016, p. 79-80), ex economista jefe 
del Banco Mundial y actual decano del Instituto de CSS y Desarrollo de 
la Universidad de Beijing (LIN, WANG, 2016).

En este contexto de resurgimiento de la CSS, el giro a la izquier-
da y el retorno del Estado acabaron en América Latina con la larga 
noche neoliberal en los principales países, que – con las excepciones 
notables de México, Colombia, Perú y Chile – retomaron experien-

21. Véase el documento completo en 
http://www.g77.org/summit/Declara-

tion_G77Summit.htm.

22. Véase el documento completo en 
http://www.g77bolivia.com/es/declara-

cion-de-santa-cruz. 

23.  “Nos comprometemos a continuar 
la tradición de nuestros países de con-
solidar el desarrollo nacional y unirnos 

en el plano internacional, en aras del 
establecimiento de un orden internacio-

nal justo en la economía mundial que 
ayude a los países en desarrollo a al-

canzar nuestros objetivos de crecimien-
to económico sostenido, pleno empleo, 

equidad social, suministro de bienes 
y servicios básicos a nuestro pueblo, 

protección del medio ambiente y vida en 
armonía con la naturaleza” (§7).

24. “exhortamos a los dirigentes de los 
países desarrollados a que convengan 

en una nueva fase de cooperación 
internacional, y se comprometan con 
ella, mediante el fortalecimiento y la 

ampliación de la alianza mundial para 
el desarrollo… Esta alianza mundial 

fortalecida debería incluir las cuestio-
nes relativas al suministro de recursos 

financieros a los países en desarrollo, la 
asistencia oficial para el desarrollo, el 

alivio de la deuda y la reestructuración de 
la deuda, el comercio, la transferencia de 

tecnología y una mayor participación de 
los países en desarrollo en la gobernanza 

económica mundial” (§119).
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cias novedosas de CSS e integración regional – como uno de los tres 
principales pilares de dicha cooperación, junto con el diálogo político 
y la cooperación financiera reembolsable y asistencia técnica –, con la 
irrupción de esquemas de nuevo regionalismo estratégico, de carácter 
defensivo o revisionista, destinados a reforzar posicionamientos po-
líticos comunes para una inserción autónoma, no dependiente, en la 
globalización: con distintos matices, eso fueron los experimentos del 
ALBA, Petrocaribe, UNASUR, el viraje neo-proteccionista del MER-
COSUR, y la aspiración original de la CELAC (BIZZORERO, 2011, 
p. 32, 40; APONTE, 2014, p. 272; LLENDERROZAS, 2016, p. 60-61; 
VACA, 2017, p. 50-53). 

Todo esto empezó a hacer aguas a partir del fin del boom de las 
commodities en 2014 por la desaceleración de los BRICS, y del desca-
balgamiento del poder de los gobiernos progresistas de Argentina y 
Brasil y su sustitución por presidencias del Consenso de Davos, o si 
se quiere, con políticas exteriores menos autónomas y más alineadas 
con EEUU (VELTMEYER, 2015, p. 120; VILLAMAR, 2016, p. 12, p. 
15): la cooperación energética de Venezuela (que llegó a ser en térmi-
nos de esfuerzo sobre PIB, las más voluminosa del mundo), la apuesta 
brasileña por la integración regional soberana vía UNASUR, y la ar-
gentino-brasileña por un MERCOSUR defensivo se desplomaron para 
seguir inf lando el globo, en forma de elefante blanco, de la Alianza 
del Pacífico. 

Esta nueva operación de branding regional es una supuesta área 
de integración regional en la que sólo el 3% del comercio es interior 
al bloque, que en realidad mira al eje EEUU-UE del Atlántico y solo 
de reojo al Pacífico, como muestran las aspiraciones colombianas y 
peruanas de integración a la OCDE y su función de Caballo de Troya 
de EEUU contra China bajo la presidencia de Obama, con México de 
vuelta a América Latina para disputar a Brasil el liderazgo regional. 
Y, por tanto, la Alianza del Pacífico no es más que la continuación del 
regionalismo abierto del ALCA por otros medios. Dado que representa 
el mecanismo de integración que destina una menor proporción de sus 
intercambios totales a otro socio regional, su eventual consolidación 
generaría, y parece que eso es de lo que se trataba, una dinámica cen-
trífuga en América Latina (LÁVUT, 2014, p. 63-64; PYATAKOV, 2015, p. 
77; BERNAL-MEZA, 2015, p. 27-28). Ahora, bajo la presidencia naciona-
lista de Trump, al descoloque de los gobiernos del Consenso de Davos 
pertenecientes a la Alianza del Pacífico (AYUSO, 2017), se une la intensi-
ficación de la fragilidad de esta operación: si la Alianza del Pacífico esta-
ba condenada a una existencia muy subordinada a las voluntades de los 
presidentes y, por ende, muy dependiente también de la aleatoriedad de 
las coincidencias políticas entre ellos, que están sometidas a los vaive-
nes de la alternancia – si se acepta el supuesto (bastante dudoso) de que 
tres de los cuatro socios son democracias que garantizan la alternancia 
real –, la presidencia de Trump puede ponerle ahora el viento a favor a 
MORENA y su candidato, Manuel López Obrador, de cara a una victo-
ria electoral en las elecciones presidenciales de México en 2018, con los 
consiguientes realineamientos a que ello podría dar lugar.
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Consideraciones finales de vuelta al Sur

En este contexto, la pregunta es qué espacio queda para una CSS 
propia de América Latina y el Caribe alejada del isomorfismo conceptual 
de la cooperación del CAD y del relacionamiento con China como nuevo 
campeón de la globalización, máxime si se tiene en cuenta que China es 
el principal socio comercial (por exportaciones e importaciones) de Ar-
gentina (9% y 20%), Uruguay (14% y 18%), Chile (26% y 23%), Brasil (19% 
y 18%) y Perú (22% y 23%), y por importaciones de Cuba (26%), Paraguay 
(23%), Panamá (21%), Bolivia (18%), y Nicaragua (18%)25. China tiene tra-
tados de libre comercio con Chile (2005), Perú (2009) y Costa Rica (2010) 
y pretende firmar otros tantos con Colombia (en proceso de negociación), 
Brasil y México (YU, 2015, p. 1057-1058). Es el principal prestamista oficial 
de Venezuela (con 65.800$ millones acumulados entre 2005 y 2015), Brasil 
(21.800$ millones), Argentina (15.300$ millones) y Ecuador (15.200$ mil-
lones)26. China tiene relaciones de asociación estratégica comprehensiva 
con Argentina, Brasil, Perú, Venezuela, México y recién con Ecuador27, y 
estratégicas con Costa Rica y Perú (NIU, 2015, p. 46). China tiene un posi-
cionamiento de “asociación de cooperación integral” en la región con una 
institucionalidad densa y en plena operación28, que incluye cooperación 
triangular, tal y como se recoge al final del Documento sobre la Política de 
China hacia América Latina y el Caribe de 2016 (“cooperación tripartita”). 

Ciertamente en los últimos años se ha generado “una masa crítica 
relevante” y un “capital simbólico” en la CSS latinoamericana (LECHI-
NI, MORASSO, 2015, p. 127-128). Los otros dos artículos del monográfico 
recogen alguna de esas experiencias promisorias que permiten asegurar 
una larga vida a la CSS latinoamericana autónoma, reforzada con el apo-
yo de una cooperación triangular distinta a la que proponen los donantes 
tradicionales en su intento de asimilar la CSS a las disciplinas del CAD 
(ABDENUR, MARQUES DA FONSECA, 2013, p. 1484). En el artículo 
de Argothy, Pupiales y Mafla (“Cooperación Sur-Sur como alternativa al 
Capitalismo Cognitivo”) se recupera la vieja tradición de la CTPD del 
Plan de Acción de Buenos Aires, cuyo objetivo inicial era “crear, adqui-
rir, adaptar, transferir y compartir conocimientos y experiencias” (NA-
CIONES UNIDAS, 1978, p. 66) y que ya en su momento se vio como un 
intento de reforzar la capacidad científico-tecnológica de los países del 
Sur (WALDHEIM, 1978, p. 65), por medio del establecimiento de redes 
sustitutivas de comunicación, la cooperación para frenar la fuga de ce-
rebros con proyectos de investigación Sur-Sur, la cooperación para re-
forzar la capacidad de ingeniería nacional y regional y la producción de 
tecnología propia, y la cooperación educativa con la aplicación de nuevas 
pautas y sistemas adecuados a las necesidades de los países en desarrollo 
(ERNST, 1979, p. 1396, p. 1398-1399). En este artículo sobre el capitalis-
mo cognitivo se constata la fuerte dependencia de América Latina y el 
Caribe en conocimiento, ciencia, tecnología e innovación, y, tras repasar 
los mediocres intentos de la Comunidad Andina de Naciones, la CELAC 
y UNASUR para atajar este problema, se proponen algunas acciones de 
CSS (programas de becas de movilidad, fondo conjunto de investigación 
y desarrollo), que quizá ahora se podrían activar – y esta es mi opinión 

25. Los datos se refieren a 2015 y están 
disponibles en http://trademap.org/

Bilateral.aspx.

26. Los datos proceden de China-Latin 
America Finance Database para el 

período 2005-2015 sobre los préstamos 
a países de América Latina del China 

Development Bank (100.600$ millones) y 
del China Ex-Im Bank (24.100$ millones). 

Disponible en http://www.thedialogue.
org/map_list/.

27. Véase http://news.xinhuanet.com/
english/2016-11/18/c_135840982.htm.

28.  Foro de Ministros de Agricultura, 
Foro de Cooperación en Infraestructura, 

Foro de Innovación Científico-Tecno-
lógica, Cumbre Empresarial, Foro de 

Intercambio de Centros de Estudio, Foro 
de Partidos Políticos, Foro de Líderes 
Políticos Jóvenes y Foro de Amistad 

entre Sociedades Civiles (CEPAL, 2016, 
p. 51-52).
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– en cooperación triangular con otros actores y modelos diferentes a los 
de los sospechosos habituales (UE o EEUU), convirtiendo en realidad las 
buenas intenciones de la estrategia de UNASUR (2014). 

Finalmente, el monográfico cierra con una excelente investigación 
de Guerrero Soto (“Diplomacia preventiva (¿ciudadana?) y cooperación 
para la paz de América Latina: Los grupos nacionales de amigos de Co-
lombia”). El artículo aborda uno de los campos que habitualmente se cri-
tica como limitante de la CSS: su excesivo estatismo y la escasa partici-
pación de la sociedad civil (AYLLÓN, 2015, p. 161). Aunque parte de estas 
críticas tienen que ver con el intento de asimilación de la CSS a las lógi-
cas neoliberales de la cooperación del CAD y su “complejo no lucrativo-
-industrial” (GÜRCAN, 2015), ciertamente hay espacio para una mayor 
cooperación en este ámbito y con carácter autónomo latinoamericano, tal 
y como reflejan los autores, que recogen la experiencia de los ocho grupos 
de paz creados en la región desde que Chile lanzó la iniciativa para apoyar 
el proceso de paz en Colombia (México, El Salvador, Costa Rica, Brasil, 
Argentina, Paraguay y Uruguay) y que podrían integrar una nueva red 
latinoamericana de cooperación a fin de asentar en América Latina y el 
Caribe la cultura de la paz. 

En este último punto también la cooperación triangular con China 
podría abrir un nuevo espacio. No en vano la “paz” es un elemento clave 
del modelo de desarrollo que China quiere exportar a partir de su propio 
ascenso (DOMÍNGUEZ, 2014, p. 27-28; DOMÍNGUEZ, 2016, p. 75) y es 
uno de los conceptos más repetidos (hasta siete veces) en el Documento 
sobre la Política de China hacia América Latina y el Caribe. Y ante la oleada de 
pesimismo actual, la región debería seguir viéndose, como lo hace China 
en este posicionamiento: “una maravillosa tierra repleta de vitalidad y es-
peranzas”, un espacio de “inmensas potencialidades y promisorias pers-
pectivas de desarrollo” en el que la CSS entre los países latinoamericanos 
y caribeños y entre ellos y China u otros operadores del grupo BRICS y 
del G77 puede ser una ventana abierta al optimismo, no sólo de la volun-
tad, sino también de la razón.
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Resumen
El presente artículo plantea la necesidad de identificar el actual papel de la 
Cooperación Sur-Sur en América Latina y el Caribe, así como sus limitaciones y 
potencialidades. Esto debido a que en los últimos años este tipo de cooperación 
se ha visto caracterizada por un creciente isomorfismo conceptual que ha 
difuminado el espíritu solidario que marcó su auge en los primeros años 
de este milenio, convirtiéndole en un instrumento de posicionamiento de 
nuevos protagonismos y/o reposicionamiento de donantes tradicionales, 
llevándole a reproducir dinámicas del paradigma de la cooperación tradicional 
y minimizando su capacidad de construir las condiciones para un desarrollo 
alternativo. Circunstancias que llevan a la necesidad imperante de replantear 
el rol de esta forma de cooperación a nivel regional en un contexto de 
reconfiguración hegemónica regional y mundial.
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Abstract
This article raises the need to identify the current role of  South-South 
Cooperation in Latin America and the Caribbean, as well as its limitations 
and potentialities. This due, in recent years this type of  cooperation has been 
characterized by a growing conceptual isomorphism, that has blurred the spirit 
of  solidarity which marked its boom in the early years of  this millennium, 
turning it into an instrument of  positioning of  new players and/or repositioning 
of  traditional donors, that has convey to reproduce the dynamics of  the 
traditional paradigm of  cooperation and minimize its ability to build conditions 
for an alternative development. Circumstances that lead to an urgently need to 
rethink the role of  this form of  cooperation in a regional level, within a context 
of  regional and global hegemonic reconfiguration.
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Introducción

Ante el escenario complejo que plantea esta segunda década del Siglo 
XXI, América Latina y el Caribe (ALyC) se yerguen frente a un panorama 
complicado en la esfera geoeconómica y geopolítica internacional, que ha 
llevado a la reconfiguración de los elementos que en años anteriores poten-
cializaron su posibilidad de plantear dinámicas alternativas para lograr su 
desarrollo y emancipación de la influencia hegemónica de Occidente. Entre 
sus detonantes inmediatos es posible identificar: las actuales dinámicas de 
integración en la región, derivadas de la mayor presencia de actores exter-
nos; la caída de los precios del petróleo y otros commodities con respecto 
a la década anterior; la caída del crecimiento económico en aquellos países 
que lideraron ese nuevo auge de la Cooperación Sur-Sur (CSS) en su bús-
queda de alcanzar un liderazgo hegemónico regional e internacional; el 
cambio de ciclo político en algunos países latinoamericanos de corte pro-
gresista; así como la llegada a la presidencia de Estados Unidos (EE.UU.) del 
conservador Donald Trump, promotor de un nacionalismo privatizador 
que pone en jaque el actual modelo de globalización imperante.

En la primera parte de este trabajo, se realiza un análisis de ALyC 
en el contexto de la crisis de la economía mundial capitalista, para de 
esta manera abordar en el segundo apartado el nuevo papel que juega la 
CSS en la región. Finalmente, en las conclusiones señalamos que tanto 
el multipolarismo como el multilateralismo marcan las pautas para este 
nuevo entendimiento de la CSS, apuntando igualmente a que frente a 
esta situación se abren nuevas posibilidades para futuros planteamientos 
y horizontes de la CSS en ALyC.

América Latina y el Caribe ante un escenario complejo

Hoy en día, ALyC viven una profunda crisis multidimensional, de-
rivada, por un lado, de los efectos de la crisis de la economía mundial y 
de la manera en que está afecta a los países en desarrollo; y por el otro, 
debido al estancamiento del proceso político, económico y social de los 
gobiernos progresistas que ponen a la región en un nuevo momento his-
tórico de reconfiguración e incertidumbre. Aunado a esto, la nueva políti-
ca exterior del presidente Trump hacia la región, la cual podría en el corto 
plazo condicionar su avance hacia la consolidación de su autonomía. 

En cuanto a los efectos de la crisis de la economía mundial, es im-
portante señalar los bajos niveles de crecimiento económico de aquellos 
países de la región que más protagonismo tuvieron durante la primera 
década del siglo XXI (ver Gráfico 1).

Estos datos muestran como Brasil y Venezuela tuvieron una dismi-
nución de su crecimiento económico a partir de 2014, con un índice nega-
tivo en 2015. De la misma manera se observa como Ecuador y Bolivia tien-
den a bajar su índice de crecimiento durante el mismo periodo, mientras 
que Argentina se mantiene por debajo del 1%. Fluctuaciones que ponen 
en consideración el hecho de que los países que apuntaron más hacia la 
construcción de un espacio regional alternativo, han enfrentado en estos 
últimos dos años problemas económicos que se han evidenciado paralela-
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mente a sus tensiones sociales. Por otro lado, México, Chile y Perú regis-
tran avances, con la excepción de Colombia que ha visto reducido su índice 
de crecimiento en 2015, aunque en niveles no muy significativos. Hay que 
señalar que estos países (con excepción de Colombia) son parte del Acuerdo 
Transpacífico de Cooperación Económica (TPP por su nombre en inglés 
Trans Pacific Partership) que tiene en la región su expresión en la Alianza del 
Pacífico, la cual representa la voluntad de los Estados Unidos por adquirir 
una mayor fuerza en ALyC, así como en la región Asia-Pacífico. Sin embar-
go, con base en las recientes declaraciones del nuevo presidente electo nor-
teamericano Donald Trump, podríamos esperar un cambio de estrategia 
con relación a este acuerdo, mismo que podría llevar a la reconfiguración 
de los objetivos planteados desde su creación.

Esta caída en el crecimiento económico regional pone de manifiesto 
un nuevo escenario en cuanto a la agenda del desarrollo y su respectivo im-
pulso cada vez más marcado por las empresas transnacionales y el menor 
papel del Estado en la economía. Mostrando una imagen desesperanzadora 
en la cual pareciera que el posneoliberalismo4 quedara solamente en los es-
critos de aquellos académicos que hicieron de este concepto una esperanza 
frente a la pesadilla neoliberal, brindando a las relaciones sur-sur latinoa-
mericanas la perspectiva de un nuevo camino por recorrer que apuntara a 
una renovada integración pos-hegemónica, y haciendo de ALyC un espacio 
regional fragmentado y a la vez compartido con el claro objetivo de darle a 
este continente un lugar más importante en la esfera global.

En este nuevo contexto la mayor y en parte diferente injerencia de 
los EE.UU. y por el otro lado, la mayor y creciente presencia de China 
en la región, así como el cambio político que en estos últimos meses va 
reconfigurando aquel espacio de izquierda y centro izquierda que la ca-
racterizó durante la primera década del siglo XXI, estarían en conjunto 
delineando el futuro de las relaciones sur-sur latinoamericanas. Es por 
ello, que consideramos que la cooperación sur-sur va cambiando y adap-
tándose a los cambios políticos, económicos y sociales tanto a nivel regio-
nal como global, adquiriendo características conceptuales y una nueva 
retórica que reflejan el nuevo panorama internacional. Todo ello, en un 
contexto en el que la agenda del desarrollo o mejor dicho del desarrollo 

4. Expresa la ruptura de la hegemonía 
neoliberal en la región, al rechazar el 
posicionamiento fáctico del Consenso 
de Washington.
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Fuente: Elaboración propia con base a datos de la CEPAL y el Banco Mundial3. 3. Banco Mundial (2016) “ Crecimiento 
del PIB (% anual), datos.bancomun-
dial.org, recuperado de: http://datos.
bancomundial.org/indicador/NY.GDP.
MKTP.KD.ZG 
CEPAL (2016) “América Latina y el 
Caribe: Tasas de variación del producto 
interno bruto, cepal.org, recuperado de: 
http://www.cepal.
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sostenible queda cada vez más como una ilusión que se pretende materia-
lizar en el corto plazo5.

Es así que, con relación al escaso crecimiento económico en la re-
gión, es vital considerar la drástica disminución de los precios de los com-
modities a nivel mundial, entre los cuales destaca la caída del precio del 
petróleo (ver Gráfico 2). Para el caso del continente americano el prome-
dio del precio del petróleo para el año 2015 fue de 47.01 dólares, lo cual 
significó una reducción del 50% con respecto al año 2014. Situación que 
no se revertiría incluso una vez llegado el tercer trimestre del año 2016 en 
el que el precio del petróleo rondó alrededor de los 45 dólares por barril, 
manteniendo la perspectiva de un posible aumento para el año 2017 de-
bido al recién acuerdo6 de la Organización de los Países Exportadores de 
Petróleo (OPEP) (EL ECONOMISTA, 2016).

Frente a este escenario ALyC viven un nuevo momento político, 
económico y social que tiene un efecto directo en la incipiente y hetero-
génea formación regional de este continente. Entre los años 2015 y 2016, 
es posible observar como el nuevo panorama político latinoamericano ha 
afectado la autonomía que los distintos mecanismos regionales habían 
adquirido, no sin dificultades y críticas. Es así que durante la III Cumbre 
de la Comunidad de Estados Latinoamericanos y Caribeños (CELAC) en 
enero de 2015, se planteó la necesidad de avanzar en medio de esta crisis 
multidimensional que algunos de sus miembros empezaban a manifes-
tar, logrando el consenso sobre el objetivo de dar seguridad alimenta-
ria y tratar de erradicar la pobreza y el hambre ante un modelo de libre 
mercado que en los últimos años principalmente propició procesos de 
privatización que incrementaron la estructura de desigualdad social en la 
región. Sin embargo, sería durante y después de la IV cumbre en enero de 
2016, que se evidenciaría como este nuevo escenario político que se está 
construyendo en la región es un retorno a gobiernos neoliberales, como 
en el caso de la Argentina de Macri, y/o con gobiernos debilitados como 
en el caso de la coyuntura actual que llevara al usurpamiento del gobier-
no de Dilma Rousseff en Brasil a finales de agosto del 2016; hechos que 
sin duda le restan a este mecanismo autonomía e impacto, derivado de las 
pugnas que se están empezando a generar en la región sobre la manera 
de construir el nuevo proyecto latinoamericano. Además, la V cumbre en 

5.  Algunos organismos internacionales 
como la Organizaciones de Naciones 
Unidas plantean el año 2030 como el 

plazo para su materialización. Más 
detalles: http://www.un.org/sustai-

nabledevelopment/es/la-agenda-de-
-desarrollo-sostenible/ 

6. La OPEP acordó disminuir su produc-
ción a un rango entre 32.5 millones y 33 
millones de barriles de petróleo por día, 

(fuente Agencias Reuters y Bloomberg 
del 29 de septiembre de 2016). Es la 

primera vez en ocho años que la OPEP 
logra un acuerdo para recortar su pro-

ducción y el convenio se haría efectivo 
en noviembre de 2016 en su reunión 

anual en Viena (Austria).
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enero de 2017 se inaugura dentro de un nuevo contexto con relación a las 
dinamicas globales que hasta ahora venían dominado las relaciones po-
líticas y económicas internacionales, abordando diversas temáticas entre 
las que destacan por su relevancia: la seguridad alimentaria, el problema 
de las drogas, la migración, el desarrollo, el bloqueo a Cuba y la agenda 
20-30, entre otras.

En marzo de 2015, durante la Cumbre Extraordinaria de la Alterna-
tiva Bolivariana para los Pueblos de Nuestra América (ALBA), se denun-
ciaron los planes renovados del capitalismo trasnacional globalizado y de 
las potencias extranjeras en sus intentos por desestabilizar a los gobiernos 
progresistas electos democráticamente por los pueblos latinoamerica-
nos7. Posteriormente, durante la última cumbre del ALBA en marzo de 
2016 se reafirmó esta postura y se hizo un pronunciamiento a favor de 
Venezuela frente a las sanciones que el gobierno de los Estados Unidos 
impuso a su gobierno. Lo cierto, es que frente a la grave crisis económica 
que se vive en Venezuela8 (INFOBAE AMÉRICA, 2016), el futuro de la 
Alianza Bolivariana está completamente sujeto a las vicisitudes de este 
país y a la manera en que Cuba vuelva con mayor fuerza al escenario re-
gional latinoamericano, esta vez con una relación diferente con los Esta-
dos Unidos, derivada de la visita histórica que el presidente Barak Obama 
realizara a este país caribeño en 2016, o de lo contrario el “exitoso ocaso” 
de este organismo no logrará trascender esta fase de resistencia y esbozo 
de redes alternativas (BENZI, 2016, p. 77). Sin embargo, la nueva polítca 
del presidente Trump no deja esperar nada bueno para la isla caribeña en 
cuanto a las nuevas relaciones con los EE.UU. Pese a este escenario, la 
presencia cada vez mayor de China en Venezuela y en otros países ALBA 
puede ser considerada como un elemento importante para el futuro de 
este organismo regional.

Asimismo, a pesar que el gobierno venezolano afirma que PETRO-
CARIBE avanza como una propuesta sólida de integración regional, en 
realidad se trata de un modelo que se dirige directamente a su agotamien-
to. Durante el último año, Venezuela ha renegociado la cartera de pasivos 
para recibir parte del pago de este financiamiento, a corto y mediano 
plazo por parte de los países firmantes a lo largo de diez años. Esto debido 
principalmente a que gran parte de la deuda de este acuerdo permanece 
en manos de países que tienen posibilidades limitadas para hacer frente a 
sus compromisos financieros con este país9.

En este mismo contexto la Unión de Naciones Sudamericanas 
(UNASUR), en septiembre de 2015 fue incapaz de generar el consenso 
necesario para poner fin a la crisis fronteriza por la que estaban pasando 
Colombia y Venezuela iniciada en julio de ese mismo año, siendo solu-
cionada de forma bilateral y en ausencia del análisis de este organismo 
de integración10. Situación que pondría en evidencia las dificultades que 
enfrenta uno de los mecanismos que había sido hasta ese momento un 
referente y el motor del proceso de integración latinoamericano por la ca-
pacidad de negociación y estrategia de cooperación que poseía, hecho que 
suma negativamente en su escaso éxito para consolidarse actualmente 
como un modelo efectivo de integración suramericano. Además, la falta 
de asunción del principio de solidaridad entre los miembros también limi-

7. Venezolana de Televisión: “Declaraci-
ón final de la IV Reunión extraordinaria 
del consejo político del ALBA-TCP” en 
vtv.gob.ve el 11 de agosto de 2015, 
dirección URL: http://www.vtv.gob.ve/
articulos /2015/08/11/ declaracion-
-final-de-la-iv-reunion-extraordinaria-
-del-consejo- politico-del-alba-tcp-7889.
html

8. Llegando a alcanzar un nivel 
de inflación del 720 por ciento en 
el presente año. Infobae América 
“Venezuela: el aumento salarial de 
Nicolás Maduro alcanza para comprar 
un huevo por día” en http://www.
infobae.com/2016/05/02/1808478-
-venezuela-el-aumento-salarial-
-nicolas-maduro-alcanza-comprar-un-
-huevo-dia/.

9. Malagón Álvarez, V.: “Petrocaribe 
una iniciativa que se agota” en acento.
com el 20 de enero de 2016, dirección 
URL: http://acento.com.do/2016/
opinion/8316506-petrocaribe-una-
-iniciativa-que-se-agota/

10. Colprensa: “No hubo consenso para 
reunir a presidentes de UNASUR” en 
eluniversal.com.co el 15 de septiembre 
de 2015, dirección URL: http://www.
eluniversal.com.co/colombia/no-hubo-
-consenso-para-reunir-presidentes-de-
-unasur-205933
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ta el proceso de integración de la UNASUR, que en general ha invertido 
más energía en limar asperezas y resolver ciertos problemas internos de 
los miembros, que en fomentar formas de cooperación económica para 
consolidarse como un bloque regional sólido que le permita competir con 
otros países o bloques regionales, como los Estados Unidos, China o la 
Unión Europea (LO BRUTTO, CRIVELLI, 2015, p. 8).

Aunque muchos analistas coinciden en que la XLIX Cumbre del 
Mercado Común del Sur (MERCOSUR) en diciembre de 2015, culminó 
con importantes avances en materia de Derechos Humanos, se señala la 
diatriba que se generó entre Argentina y Venezuela sobre el respeto de 
estos últimos con relación al caso Leopoldo López generando una polé-
mica al interior de este organismo. De igual manera, a pesar de las decla-
raciones que se hicieron sobre el proceso de paz en Siria; el derecho de 
Palestina a ser un Estado libre y soberano y también sobre la crisis migra-
toria que acontece actualmente en el Mediterráneo y en otras partes de 
Europa; Paraguay decidió no ser parte de la declaración conjunta sobre 
Medio Oriente. Asimismo, aunque se apoyó a Argentina en la explora-
ción de petróleo en su plataforma continental en el territorio de las Islas 
Malvinas11, las citadas polémicas entre Argentina y Venezuela mostraron 
un organismo que refleja la nueva situación de disputa política que se está 
generando en la región. Aunado a ello, la reciente expulsión de Venezuela 
de este organismo pone en entredicho el avance con sentido alternativo 
que el MERCOSUR había presenciado a partir de la llegada del presidente 
Lula en Brasil y del presidente Chávez en Venezuela. 

Por su parte, a casi cinco años de su creación en abril de 2011, la 
Alianza del Pacífico (AP) avanza como un mecanismo destacado en el de-
sempeño económico de la región. Los mandatarios de Chile, Colombia, 
México y Perú, concluyeron su IX cumbre en junio de 2014 en Nayarit, 
México, con avances en movilidad de personas al firmar un acuerdo para 
que jóvenes puedan visitar y trabajar durante un año en los cuatro países 
socios, un encuentro que también culminó con el gobierno chileno in-
sistiendo en reclamar un diálogo con el MERCOSUR12. De igual manera 
durante los trabajos de su XI Cumbre el pasado mes de julio en Puerto 
Varas, Chile entraría en vigor el protocolo comercial que elimina el 92% 
de los aranceles para los productos que comercian entre si estas naciones, 
la interconexión de las cuatro ventanillas de comercio exterior reducirá 
significativamente costos y tiempos en sus intercambios; durante esta re-
unión también se establecería un fondo de fomento a PYMES por 100 mil-
lones de USD, estableciendo con ello bases firmes para la consolidación de 
este proceso de integración13. 

A partir de la firma en febrero de 2016 de la Asociación Transpacífi-
co pudo observarse como la inserción de los Estados Unidos en la región y 
en el área Asia-Pacífico había adquirido cada vez mayor fuerza, dispután-
dole el control de esta zona a China y agrietando aquellos esquemas de in-
tegración regional que hasta ese momento habían dado a la región mayor 
autonomía –un proyecto latinoamericano con perspectiva mundial–. Sin 
embargo, como hemos podido observar, China no ha cedido la cuota de 
poder alcanzada en años anteriores tan fácilmente, y ha seguido creando 
las condiciones para mantener su protagonismo en el escenario interna-

11. Venezolana de Televisión: “Culmina 
con éxito la XLIX Cumbre del MER-

COSUR con importantes avances en 
materia de Derechos Humanos” en 

vtvgob.ve el 21 de diciembre de 2015, 
dirección URL: http://www.vtv.gob.

ve/articulos/2015/12/21/culmina-con-
-exito-la-xlix-cumbre-del-mercosur-con-

-importantes-avances-en-materia-de-
-derechos-humanos-fotos-8307.html

12. El Economista: “Concluye IX Cumbre 
de la Alianza del Pacífico” en elelecono-

mista.com.mx, el 20 de junio de 2014, 
dirección URL: http://eleconomista.

com.mx/economia-global/2014/06/20/
concluye-ix-cumbre-alianza-pacifico.

13. Banco Interamericano de Desarrollo: 
“Presidentes de Chile, Colombia, Méxi-

co, Perú y Presidente del BID analizan 
logros y perspectivas futuras de la 

Alianza del Pacífico”, en http://www.
iadb.org/es/noticias/comunicados-de-

-prensa/2016-07-01/cumbre-de-la-alian-
za-del-pacifico-2016,11511.html.
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cional y consolidarse como el hegemón económico de frente al nuevo 
siglo, situación que fue evidente durante la Undécima Reunión de Jefes 
de Estado del G20 en Hangzhou, en la que se establecieron acuerdos para 
establecer un nuevo orden más incluyente y protagónico para los países 
emergentes basado en un nuevo tipo de globalización que no imponga 
una visión de desarrollo14 (CRUZ, 2016). Además, la reciente llegada de 
Trump a la presidencia norteamericana comportaría, por un lado, una 
mayor tensión en esa área derivado de la nueva política exterior agresi-
va del gobierno norteamericano, y por el otro, como señalamos también 
para el AP este nuevo escenario representaría un gran desafío dado que 
la salida de Estados Unidos del TPP implicaría el debilitamiento de un or-
ganismo que sin el apoyo indirecto de este país resultaría completamente 
agotado en cuando a la agenda y al proyecto de región que ha venido 
impulsando hasta ahora.

La cooperación sur-sur en América Latina y el Caribe en el contexto  
de crisis actual

Como señala Muhr (2014, p. 2) es partir de la segunda mitad del siglo 
XX que se comienza a hablar de la CSS como una forma de emancipación y 
liberación del denominado “Tercer Mundo”, al tiempo que se consolidaban 
distintos acuerdos a nivel bilateral, multilateral y regional. De esta manera, 
con el paso del tiempo la CSS se posicionó como una herramienta útil tanto 
para los países en desarrollo como para las economías emergentes, contra-
ria a la cooperación tradicional intentó alejarse del discurso de gobernabili-
dad y políticas estructurales de corte neoliberal para ensalzar los principios 
de solidaridad, horizontalidad, consenso y equidad.

En ese sentido, la CSS se configuró a lo largo de los primeros años 
de este siglo como una visión de la cooperación internacional basada en 
la solidaridad y representó un cambio cualitativo que incidió en la recon-
figuración del sistema económico internacional y los intercambios que 
trascienden lo financiero, potenciando el intercambio de conocimientos y 
experiencias exitosas con relación a la política pública, de manera que no 
generara dependencia y que desarrollara las capacidades en cada país, se-
gún sus propios lineamientos y sin condicionantes (ROSERO, 2015, p. 7).

Sin embargo, hablar de CSS encierra algunas dificultades para su 
comprensión, lo cual ha dado como resultado que en los últimos años 
un análisis menos optimista respecto a sus alcances y potencialidades se 
desenvuelvan en ALyC, debido precisamente a su relación con la cuestión 
del “desarrollo” (BENZI, LO BRUTTO, 2013, p. 217). Tal como señala 
Bizzorero (2011:39) los procesos de cooperación e integración regional de 
América Latina y el Caribe (ALyC) han expresado las diferentes lógicas 
e historias en los cuales la CSS se ha gestado y ha ido evolucionando, lo-
grando consolidar una nueva arquitectura política latinoamericana.

Es así que en los últimos 15 años se ha instaurado en ALyC un nue-
vo regionalismo multipolar que ya comienza a determinar las dinámicas 
y la evolución de los países latinoamericanos entorno al sistema de la Coo-
peración Internacional para el Desarrollo (CID), pero particularmente en 
relación a la CSS, donde resaltan las acciones de aquellos países dotados de 

14. Consenso de Hangzhou.
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mayores capacidades materiales e inmateriales en la búsqueda de dirigir o 
imprimir su sello en la orientación de los procesos y dinámicas, con base a 
sus objetivos de política exterior y el rol que pretenden desempeñar den-
tro de la nueva arquitectura internacional (LO BRUTTO, GONZÁLEZ, 
2014, p. 136-137). Es decir, nos encontramos frente a dos concepciones de 
la CSS que van asumiendo características y peculiaridades específicas, las 
cuales se insertan de manera paralela en una estructura que continua 
caracterizando la forma de establecer, instaurar y ejecutar acciones en 
un contexto regional y global cambiante, adaptándose cada vez más a las 
condiciones histórico-sociales que reflejan el sistema mundo capitalista. 
Es así que consideramos que la CSS sigue caracterizándose en la región 
por un creciente isoformismo conceptual.

Durante los últimos años la CSS ha crecido exponencialmente en 
la región. Con base en Ayllón (2015) los 18 países de ALyC que participan 
en la elaboración del informe de la CSS en Iberoamérica de la Secretaría 
General Iberoamericana (SEGIB) registraron en el año 2012 un total de 
506 proyectos y 203 acciones de Cooperación Horizontal Sur-Sur bilate-
ral, pasando en 2013 a 576 proyectos y 399 acciones. Entre 2010 y 2013 se 
realizaron 2 197 proyectos con una media de 549 proyectos anuales y en 
el que Brasil, Argentina, México, Chile y Uruguay explican el 85% del 
total de proyectos (2015, p.151). A estos datos habría que añadir lo que 
Venezuela y Cuba han desarrollado en los últimos 10 años que rebasa 
por mucho los datos anteriores. De acuerdo con Ayllón (2015), entre 
1999 y 2009, Venezuela transfirió recursos a sus socios latinoamericanos 
con distintos grados de concesión por un valor de 36 400 millones de 
dólares, representando este esfuerzo de ayuda en su momento un auge 
del 1,9% de su PIB (2015, p.154). Además, en cuanto a la cooperación 
bilateral entre estos dos países hay un enorme incremento a partir del 
bienio 2004-2005, pasando de 346 millones de dólares a 837 millones 
de dólares, para alcanzar en 2007 la cifra de 1 487 millones. El número 
de proyectos acordados —352 en 2007 en 26 áreas, 72 en 2008, 680 en 
2009 y unos 100 entre 2010 y 2011— siguiendo esta evolución. Para el 
año 2012 se han reportado 47 acuerdos de cooperación por un monto 
de 1 600 millones de dólares (BENZI & LO BRUTTO, 2014, p. 422-423). 
Tal como señalan los autores estas cifras no comprenden todo lo que 
se refiere a préstamos, inversiones e intercambios comerciales, lo que 
demuestra como en ALyC el dialógico político y los acuerdos comer-
ciales tuvieron un impacto mucho más grande en términos cualitativos 
y cuantitativos con respecto a los otros flujos de CSS tradicional. Estos 
datos muestran el objetivo de mayor liderazgo regional y mundial que 
las políticas de cooperación e integración de Venezuela han perseguido 
en los últimos años en defensa del proyecto bolivariano.

En ese sentido, es posible ubicar a la CSS como producto de una he-
terogeneidad creciente del mundo, dada por las cambiantes condiciones 
económicas resultado del modelo capitalista de corte neoliberal. Esta he-
terogeneidad ha exigido una reestructuración geopolítica a nivel regional 
e internacional (LO BRUTTO, GONZÁLEZ, 2014), misma que lleva a 
actuar a los países bajo una “cooperación estratégica” que, como lo señala 
Lechini (2009), comparte principios, ideas, valores y cosmovisiones acer-
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ca de los modos de inserción internacional y el rol que deben jugar los 
países del sur.

En concordancia con lo anterior, la CSS nace y se reproduce en dis-
tintos contextos nacionales , resultantes de las diferencias económicas, 
sociales, políticas y culturales de los países que la ponen en práctica, pero 
que sin embargo, comparten entre ellos el sentimiento de ser el “otro” 
colonizado, a partir de lo cual estos actores refuerzan sus relaciones bila-
terales y forman coaliciones en los foros multilaterales, llevando su parti-
cipación a niveles de injerencia regional, intrarregional y multilateral glo-
bal, en función de intereses políticos, económicos y comerciales. Frente a 
este escenario, la CSS, como herramienta de política exterior, se vale del 
diálogo político, la cooperación financiera y técnica para lograr acuerdos 
comerciales y de integración, lo que en su conjunto representa los pilares 
sobre los cuales se erige este tipo de cooperación que permite hacer frente 
a la cooperación tradicional. Cuando se menciona que estos pilares “ha-
cen frente” a la cooperación tradicional verdaderamente se habla en su 
sentido literal, pues en el caso de la cooperación financiera reembolsable, 
el crédito concesional representa el ADN de la CSS, a partir del cual los 
países asiáticos y latinoamericanos oferentes de este tipo de cooperación 
han podido establecer el diálogo político así como acuerdos comerciales 
y de integración y que, pese a sus implicaciones y costos económicos para 
los países receptores, cambiara las reglas del juego del desarrollo interna-
cional (DOMÍNGUEZ, 2015).

La actual fase de la CSS en ALyC parece atravesar por un momen-
to de estancamiento, derivado básicamente por la disminuciones en los 
niveles de crecimiento de aquellos países que dieron a este instrumento 
un papel protagónico en la región a partir de la primera década del si-
glo XXI; por la caída de los precios del petróleo y los commodities con 
respecto a la década anterior; por la inserción cada vez más fuerte y a 
partir de ahora diferente de Estados Unidos; y por la cada vez más ma-
yor presencia de China en la región que ha cambiado el cuadro general 
que teníamos apenas hace unos años en un contexto de desaceleración 
de la economía mundial. 

Además, consideramos que estos elementos aunados a los intentos, 
por lo menos hasta ahora en el discurso del presidente Donald Trump, po-
drían cambiar el sentido de esta globalización que frente a la nueva manera 
de China de caracterizarla podría vislumbrar por lo menos dos escenarios: 
un primero, de mantenimiento del estas quo global, situación que conside-
ramos poco probable; y, un segundo escenario, en el que se enfrentarían 
dos maneras de entender e imaginar esta globalización, impulsadas por las 
dos potencias hegemónicas actuales, China y Estados Unidos.

Esta fase de reconfiguración regional básicamente respondería a 
estos elementos en un contexto en el cual el diálogo político, los mega 
acuerdos comerciales y la desestabilización de los gobiernos progresistas 
que apuntan a lo que hoy se define como “fin del ciclo”, bosquejan nuevos 
retos para los países latinoamericanos con respecto a su capacidad de in-
sertarse con mayor o menor autonomía en las nuevas dinámicas globales 
de este sistema mundial capitalista. Tal como señala Llenderrozas, todo 
parece apuntar a que
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[…] las tendencias a la construcción de bloques económicos y espacios comercia-
les, con el eje en Asía Pacifico, la zona más dinámica de la economía mundial, 
tendrá un efecto profundo en las posibilidades de inserción de los países lati-
noamericanos y en las alternativas disponibles. (LLENDERROZAS, 2016, p. 51). 

Sin duda, la transformación de la cartografía del poder latinoame-
ricano está relacionada con la transformación del poder a nivel mundial. 
Es así que, durante los últimos 15 años, China ha logrado consolidar su 
presencia de manera importante en ALyC, al congregar inversiones mul-
timillonarias con múltiples acuerdos bilaterales, por tanto su presencia 
en la región responde a una reconfiguración de la economía mundial que 
establece un nuevo escenario multipolar. Asimismo, la “desaceleración 
de la economía China” refleja la importancia que el gigante asiático ha ido 
asumiendo a lo largo de estas últimas décadas y de cómo su performance 
económico afecta a la economía a nivel global.

Esta transformación se inscribe en un nuevo orden mundial multi-
polar, más regionalizado y a la vez más fragmentado, en el que los Esta-
dos Unidos han emprendido una nueva estrategia para quitarles influen-
cia a los países emergentes en el ajedrez internacional. En este contexto 
destacan: las nuevas políticas comerciales que implementará el gobierno 
norteamericano en virtud del nuevo nacionalismo privatizador que se 
está impulsando, la creación del Banco Asiático de Inversión (AIIB por sus 
siglas en inglés), la creación de la Área de Libre Comercio de Asia Pacífico 
(FTAAP por sus siglas en inglés) que fue promovida por China dentro del 
Foro de Cooperación Económica Asia-Pacífico (APEC por sus siglas en 
inglés) –foro en el cual están presentes Chile, Perú y México–; y, lo que 
consideramos el resquebrajamiento de los esquemas comerciales globales 
(TTP, TTIP15 y TISA16); poniendo a la región frente a un panorama de 
grandes retos en el que consideramos que los países de ALyC deberán 
apostar hacia el tipo de globalización que estas dos superpotencias están 
impulsando, lo que caracterizaría los esquemas de CSS que se darían a 
partir de esta decisión.

La declaración del presidente Trump de salir del TPP; las nuevas y 
difíciles relaciones que se van instaurando entre Cuba y Estados Unidos a 
partir de lo anterior; la nueva política exterior de los EE.UU. en ALyC; el 
nuevo contexto político regional derivado del debilitamiento de los “go-
biernos progresistas” y de los últimos acontecimientos que ponen cada 
vez más a temblar la autonomía regional, apuntan por un lado a un esce-
nario político en disputa en donde la agenda comercial neoliberal tomará 
cada vez mayor relevancia subordinando la visión multidimensional de 
los regionalismos postliberales, como por ejemplo, en el caso de las nue-
vas negociaciones entre Mercosur y la Unión Europea (LLENDERRO-
ZAS, 2016, p. 56); y por el otro lado, a la disputa por una nueva globaliza-
ción en la que los países latinoamericanos deberán establecer una nueva 
manera de insertarse en las dinámicas de este capitalismo global.

El actual escenario latinoamericano nos arroja además tres elemen-
tos clave que nos permiten hacer el esfuerzo de entender hoy a la CSS en 
ALyC. En primer lugar, la fragmentación de los organismos de integra-
ción regional en un contexto global complejo; en segundo lugar, el pano-
rama de la integración regional latinoamericana sigue en constante efer-

15. Asociación Transatlántica para el 
Comercio y la Inversión (TTIP por sus 

siglas en inglés).

16. Acuerdo en Comercio de Servicios 
(TISA por sus siglas en inglés).
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vescencia debido también a la lucha geopolítica que tanto China, como 
Estados Unidos y la misma Unión Europea están desempeñando de for-
ma distinta en la región; y finalmente, la búsqueda constante del control 
de los recursos naturales que en las siguientes décadas será el epicentro de 
lucha internacional por los commodities, al ser evidente que los distintos 
esquemas de integración regional no logran superar su condición neoex-
tractivista y neodesarrollista.

Hoy el regionalismo latinoamericano añade nuevos desafíos con-
cernientes al papel de Estados Unidos en el espacio interamericano, tales 
como la posibilidad de expresarse como región o integrarse bajo expresio-
nes fragmentadas o incluso nacionales y la de conformar un camino que 
vislumbre una respuesta estratégica en el sistema internacional. 

De esta manera, la región Asia-Pacífico representa para algunos 
países de ALyC una valiosa oportunidad de reposicionarse en el esce-
nario regional, y, sobre todo, para debilitar los esquemas de integración 
estratégica de la primera década del siglo XXI. Más que incertidumbre, 
la relaciones sur-sur latinoamericanas viven un nuevo momento de con-
vulsión en el que el factor externo está influenciando de manera directa 
los procesos que hasta el momento habían redibujado la cartografía de las 
alianzas regionales de corte progresista.

¿Hacia dónde nos dirigimos?

Frente a un escenario multipolar, interdependiente, que cues-
tiona la centralidad del occidente,  en el que las relaciones sur-sur 
latinoamericanas sufren los efectos de una reconfiguración del sistema 
político y económico internacional, la solidaridad en la CSS queda cada 
vez más relegada al papel que el nuevo multipolarismo y multilateralis-
mo le va otorgando en un sistema internacional cada vez más en mayor 
tensión por las pugnas que vive en su estructura. 

En ese sentido, tal como señala Domínguez (2014, p.7) con un viejo 
sistema que se resiste a morir y el nuevo que no acaba de nacer, vivimos 
un momento que es a la vez de transición (BENZI, 2013) y de crisis (DO-
MÍNGUEZ, 2011) en el que la agenda del desarrollo no es otra cosa que 
la continuidad de un proyecto que ha mostrado a lo largo de estos años 
todo su fracaso. 

Recuperando la argumentación de Nel y Taylor (2013), la solidari-
dad de la CSS

[…] debiera ser una actitud, basada en los sentimientos y relaciones que persi-
guieran el logro de fines comunes, el reconocimiento y consideración de princi-
pios morales, así como el respeto a la soberanía, la equidad y el mutuo beneficio. 
(NEL, TAYLOR, 2013, p. 19). 

Sin embargo, en la actualidad el rompimiento con estos princi-
pios fundacionales ha llevado a categorizarle como un complemento 
de los mecanismos de cooperación tradicionales, ya que, al alinearse a 
ellos, termina por mermar su capacidad de ofrecer una vía alternativa 
que coadyuve al desarrollo de los países del Sur Global, reproducien-
do dinámicas asimétricas en donde solo los mejores posicionados se 
benefician de ello.
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En este sentido, las dinámicas bajo las cuales se ha desarrollado la 
CSS llevan a cuestionar su sentido de horizontalidad y equidad en su ac-
tuar, al ser evidente el desplazamiento de su enfoque solidario por el de 
un interés estratégico por parte de los países del Sur, replicando los vicios 
del denominado Sistema Tradicional de Ayuda Occidental basado en re-
laciones de tipo Norte-Sur, que se someten a intereses particulares y fun-
gen como instrumento de posicionamiento y negociación. 

A lo largo de estos últimos años, tal como señala Domínguez (2014), 
Toda la estrategia del CAD para atraer a los proveedores de CSS (Olivié, 2011) 
quedó frustrada en gran parte por la no participación en el comité directivo de la 
Alianza Global para la Cooperación Eficaz al Desarrollo (AGCED) de los BRICS, 
que han ido reforzando su coordinación global y en 2013 plantearon la creación 
de su propio banco de desarrollo en un claro desafío a las instituciones herederas 
de Bretton Woods (Cooper & Faroq, 2013) de las que el CAD sigue siendo visto 
con razón como un exponente no menor […]. (DOMÍNGUEZ, 2014, p. 15).

En ese sentido, el contraste entre aquellos países que se alinean al 
CAD/OCDE y aquellos que intentan agruparse entorno a otras organi-
zaciones que no responden a los intereses de un sistema económico y 
político tradicional, se hace cada día más fuerte y al mismo tiempo refle-
ja un sistema multipolar en donde el poder parece estar repartido entre 
distintos polos y/o actores, en donde las relaciones entre estos polos y/o 
actores condicionan cada vez más las estrategias y alianzas para llevar 
adelante proyectos cuya hegemonía sigue siendo disputada en un ajedrez 
internacional más complejo.

La actual CSS en ALyC vive una cierta crisis de identidad17 con patro-
nes claramente diferentes a los que el mismo Domínguez (2011) señalaba 
hace unos años. Si la identidad de la CSS en la región en la primera década 
del siglo XXI se caracterizó por una voluntad posneoliberal; por un inten-
to de superar los modelos de regionalismo abierto y hacer de la recupera-
ción de la soberanía política y económica el eje central de la construcción 
de un bloque contrahegemónico; y finalmente, por una resignificación 
de las relaciones sur-sur que llevaran a una considerable reducción de la 
pobreza, una mayor estabilidad económica y política, y a un intento de 
entender a la solidaridad de forma distinta a la ayuda tradicional18; a más 
una década del “giro a la izquierda”, esta forma de Cooperación Sur-Sur 
vive igualmente una propia crisis de identidad que podría derivarse de la 
fragmentación de los organismos de integración regional; partiendo en 
primer lugar por la constante efervescencia del panorama de integración 
regional con la mayor presencia de China y Estados Unidos; en segundo 
lugar, por el intento de recuperar y volver a fortalecer la hegemonía de 
Estados Unidos a través del impulso de una nueva manera de establecer 
acuerdos comerciales y apuntar hacia una nueva globalización que estaría 
sustentándose en este nacionalismo privatizador que le daría a algún sec-
tor en específico un papel determinante con respecto a otros sectores del 
capital para impulsar una nueva manera de acumulación; en tercer lugar, 
por el débil pero constante rol que la Unión Europea juega en la región; y, 
finalmente, por la búsqueda del control de los recursos naturales con una 
lógica extractivista. Todo ello en un contexto de crisis multidimensional 
del capitalismo y el desplazamiento de la hegemonía capitalista mundial 
hacia el Sureste Asiático y Asia Oriental.

17. Este argumento ha sido desarrollado 
por Lo Brutto y González (2015), “La 
influencia China en la CSS latinoa-

mericana en la segunda década del 
siglo XXI,” consultable en http://www.

ciberoamericana.com/pdf/CSSLB.pdf

18. Es así que esta identidad podía 
considerarse como la continuidad de 

la crisis de identidad de la tradicional 
forma de cooperación Norte-Sur que 
se concreta con una nueva forma de 
relaciones Sur-Sur, poniendo al Sur 

global y particularmente a AL en una 
posición distinta; que se sustenta en la 

llegada a nivel nacional de gobiernos 
de izquierda y centro izquierda con vo-
luntad posneoliberal con el objetivo de 
construir un bloque contrahegemónico 

que tendría su máxima expresión en tres 
mecanismos de integración regional: la 

ALBA, la UNASUR y la CELAC.
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En nuestra opinión, esta nueva crisis de identidad que afecta a la CSS 
en ALyC aleja los esperanzadores propósitos de cambio que han sido el 
estandarte de los diferentes mecanismos de integración regional. Ya que, 
tras la euforia de comienzo de milenio, hoy vemos a una CSS no solo en 
crisis de identidad, sino al mismo tiempo en una fase de estancamiento en 
un mundo cada vez más multipolar. 

En conclusión, frente a estas nuevas dinámicas pensar hoy a la CSS 
en esta nueva globalización sur-sur implicaría revitalizar una nueva diplo-
macia social que diera a los movimientos el papel de decidir las relaciones 
supranacionales en una nueva lógica de entender la relación entre Estado, 
Sociedad y Mercado reconstruyendo y revitalizando las formas de solida-
ridad que le dieron origen.
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Resumen
Este trabajo de investigación busca realizar una revisión de la literatura referente 
a la Cooperación Sur-Sur y al Capitalismo Cognitivo de tal forma que se 
responda a la pregunta ¿es posible mediante la cooperación entre países del Sur 
romper la dependencia de conocimiento frente a los países del Norte?, así el 
principal objetivo es identificar la situación actual de América Latina y el Caribe 
a nivel de ciencia, tecnología e innovación frente a los países desarrollados, 
para de esta manera poder plantear alternativas de cooperación entre los países 
del sur. La metodología de la investigación es de tipo cualitativa la primera 
parte mediante una revisión teórica profunda, y cuantitativa generando un 
conjunto de indicadores que permiten la comparación de la Región frente a 
países del Norte, para esto se utilizan bases de datos internacionales. Una de las 
conclusiones obtenidas es que existe una dependencia de conocimiento de los 
países del Sur frente a los países del Norte y que es necesaria la Cooperación 
Sur-Sur para cerrar estas brechas de conocimiento.

Palabras clave: Cooperación, Conocimiento, Ciencia, LAC, Transferencia de 
Tecnología.

Abstract
This research seeks a review of  the literature on South-South Cooperation and 
cognitive capitalism to answer the question, is possible through the cooperation 
between the South countries, to break the dependence of  knowledge from North 
countries? The main objective is to identify the current situation in Latin America 
and the Caribbean at the level of  science, technology and innovation compared 
to developed countries, to thus be able to propose alternatives of  cooperation 
between southern countries. The research methodology is qualitative the first part 
by a deep theoretical review, and the second parte is quantitative generating a set 
of  indicators that allow comparison of  the Region against Northern countries, 
for this international databases are used. One of  the conclusions is that there is 
a dependence on knowledge of  the South against the North and South-South 
cooperation is required to close these gaps in knowledge.

Key Words: Cooperation, Knowledge, Science, LAC, Technology Transfer.
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Introducción

La Cooperación Sur-Sur (CSS) es un tema de actualidad dada la si-
tuación de la geopolítica reciente. Eventos internacionales como el BREXIT, 
y otros relacionados con la separación del que mucho tiempo ha sido el 
bloque económico más importante del mundo, la Unión Europea, hacen 
repensar las alternativas de los países menos desarrollados o del Sur. Es 
indudable que la capacidad individual de los países se ve afectada en posi-
tivo o negativo cuando estos establecen relaciones de cooperación, bajo el 
esquema económico internacional ya no es posible pensar en autarquías, es 
necesaria la fortaleza del bloque. La relevancia de la ciencia y la innovación 
en América Latina se ha traducido en una innovación generada desde la 
propia región (BOTELLA, SUÁREZ, 2012). Esta potencializa las sinergias 
mediante las actuaciones de cooperación que son fundamentales para el 
desarrollo. Esta consideración que se ha generalizado entre los países, ha 
permitido que los países de renta media vean en la CSS una alternativa para 
el desarrollo de la ciencia la tecnología y la innovación. 

Bajo estos antecedentes se presenta este trabajo de investigación, 
que sin ser un documento exhaustivo en su contenido, plantea dos obje-
tivos fundamentales: primero, realizar una revisión teórica sobre la CSS 
por una parte y sobre el Capitalismo Cognitivo por otra, destacando ele-
mentos históricos constitutivos y otros relacionados con la transferencia 
de tecnología; segundo, mediante el uso de estadística descriptiva anali-
zar la situación de Latinoamérica y el Caribe con respecto a la Ciencia, 
Tecnología e Innovación. La hipótesis que se plantea en este trabajo de 
investigación es que el Capitalismo Cognitivo ha provocado que actual-
mente exista dependencia cognitiva de los países del Sur respecto a los 
países del Norte. La contrastación de esta hipótesis se realizará a medida 
que se obtienen resultados en cada uno de los indicadores propuestos. 
Este trabajo, a su vez, permitirá realizar recomendaciones sobre futuras 
acciones que potencialicen a la región y que permita una mejor inserción 
en la economía del conocimiento.

Este trabajo de investigación utiliza metodología cualitativa y cuan-
titativa. Para esta segunda se utiliza información de bases de datos inter-
nacionales de la Red de Indicadores de Ciencia y Tecnología (RICYT), del 
Banco Mundial (BM) y del Banco Interamericano de Desarrollo (BID).

La investigación está organizada de la siguiente manera. La sección 
2 presenta una revisión teórica sobre CSS, y Capitalismo Cognitivo En la 
sección 3 se analiza la metodología utilizada. La sección 4 muestra los re-
sultados de los diferentes indicadores desarrollados. En la última sección 
5 se presentan las conclusiones y recomendaciones del estudio.

Marco teórico

Contexto histórico global de la Cooperación Sur – Sur 

En primer lugar, es necesario definir algunos conceptos sobre el 
término cooperación, así, existe por una parte la cooperación financiera, 
la misma que está constituida por fondos reembolsables (préstamos) y 
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no reembolsables (donaciones, subvenciones, canje de deuda, etc.) (BE-
SHARATI et  al., 2015; DOMÍNGUEZ-MARTÍN, 2016). La cooperación 
técnica por su parte corresponde a la transferencia de recursos humanos 
y conocimiento incorporado, busca elevar la capacidad de absorción de la 
cooperación financiera (DOMÍNGUEZ-MARTÍN, 2016). Esta última no 
puede ser valorizada de manera monetaria en su totalidad, ya que existe 
un componente de conocimiento tácito (NONAKA, TAKEUCHI, 1995) 
que no puede ser valorizado.

Mientras la cooperación técnica y financiera se fueron consolidan-
do como formas de apoyo al desarrollo de un país, la cooperación eco-
nómica tiene una definición más amplia. En el marco de la Cooperación 
Sur-Sur la cooperación económica se define como medidas de apoyo de 
acción conjunta a nivel interregional, que serán puestas en práctica por 
todos los países en desarrollo, esto incluye cooperación e integración 
económica, comercial, apoyo técnico, medidas monetarias y financieras 
(DOMÍNGUEZ-MARTÍN, 2016).

En este sentido la Cooperación Técnica para el Desarrollo (CTPD) 
es un elemento fundamental de la Cooperación Económica para el Desar-
rollo (CEPD) tal como señala el Plan de Buenos Aires de 1978. Sin embar-
go, de acuerdo a Domínguez-Martín (2016) en el transcurso del tiempo 
se fue debilitando progresivamente desde el Norte a la CEPD, a tal punto 
de reducir a la CSS al nivel de CTPD, lo que proyecta una falsa imagen de 
debilidad de la CSS que favorece a los ímpetus de los países hegemónicos, 
ahondando la dependencia del Sur frente a los países del Norte, no solo en 
el campo económico sino también a nivel de conocimiento, ciencia y tec-
nología; además de entorpecer el análisis comparativo de los proveedores 
de CSS, impide el desarrollo de la CSS como un proyecto de régimen 
internacional. Así, la CSS no debe ser vista únicamente desde la óptica de 
la cooperación no reembolsable, tal y como se presenta en varios análisis 
sino desde una panorama más completo y amplio. 

La CSS nació con el ímpetu de desarrollar un nuevo orden econó-
mico mundial, sin embargo, mediante diversos instrumentos se ha de-
tenido este avance. La cooperación desde el Norte ha sido un artificio de 
dominio ya que si se analizan los depósitos de las reservas monetarias 
y oro de los países del Sur, se encuentra que la mayoría de estas se en-
cuentran en países del Norte, las reservas del Sur sirven para financiar 
al Norte (CORREA, 2012), sin embargo el Sur sigue sin desarrollarse. 
Actualmente el fortalecimiento de China dentro del contexto económi-
co y comercial a nivel mundial, plantea un nuevo fortalecimiento para 
la CSS, ya que su influencia en los países del Sur es notoria, promovien-
do a su vez proyectos contra hegemónicos para el desarrollo (DOMÍN-
GUEZ-MARTÍN, 2016).

En este sentido se plantea un pequeño análisis de la evolución cro-
nológica de CSS, de acuerdo a López (2014) destacan las siguientes etapas:

La primera etapa surge a partir de abril de 1955 con la Conferencia 
de Bandung, 29 países asiáticos y africanos irrumpieron en la actividad 
política mundial, pese a las críticas de sectores y países europeos, la Con-
ferencia logró movilizar a naciones que hasta hacía poco habían logrado 
su independencia (REYES KONINGS, 2010).
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La Segunda Etapa, tiene como antecedente la Conferencia de 
las Naciones Unidas sobre Cooperación Técnica entre los Países en 
Desarrollo4 (CTPD) (Naciones Unidas, 1977), insta a los países Desar-
rollados a alcanzar el 0,7% como Asistencia Oficial para el Desarrollo 
(AOD). 

De esta manera se dio origen al Plan de Acción de Buenos Aires 
(PABA), que presenta lineamientos básicos para promover la coopera-
ción Sur-Sur (URIBE I., 2009). En el PABA2 se sintetizan los objetivos 
básicos de la CTPD, argumentos técnicos que tomaron relevancia, so-
bre todo en lo referente a la autosuficiencia nacional y colectiva, a tra-
vés del intercambio de conocimientos que traspasaban temas econó-
micos y sociales. Según Delgado y Sáenz (2010), fue la época en donde 
se consolidó “esta visión idealista casi romántica de las relaciones Sur 
– Sur”. De esta manera se buscaba generar un nuevo orden basado en 
la cooperación entre las naciones, en la libertad, igualdad y justicia 
(DE ALWIS, 1977).

El preámbulo de Tercera Etapa está caracterizada por latentes con-
flictos militares (LÓPEZ C., 2014), mientras que en Latinoamérica se pre-
sentan recurrentes crisis financieras, que conllevaron al sobreendeuda-
miento de los Estados (CASÁIS P., 2011).

A nivel latinoamericano se crea el Sistema Económico Latinoame-
ricano y del Caribe (SELA)6 en 1975, como un organismo consultivo y de 
coordinación para concertar posiciones y estrategias comunes de Améri-
ca Latina y el Caribe en torno a temas económicos (SELA, 2016); también 
se crea la Asociación Latinoamericana de Integración (ALADI) en 1980, 
con la idea de crear un mercado común latinoamericano, mediante prefe-
rencias arancelarias y acuerdos comunes regionales y parciales, entre los 
miembros (ALADI, 2016).

La Cuarta Etapa se refiere a la Conferencia de Alto Nivel7 de las 
Naciones Unidas sobre la CSS (2009), en donde se toparon varios puntos, 
entre los principales tenemos: validez y reconocimiento de foros, cum-
bres e instancias relativas a la CSS; la amenaza de incumplimiento de los 
Objetivos de Desarrollo del Milenio (ODM); como aspecto relacionado 
con la ciencia y la tecnología alentaron los centros académicos de excelen-
cia a establecer vínculos de intercambio de activos y tecnología hacia el 
Sur (LÓPEZ C., 2014). 

Como Quinta Etapa, se realizó la Conferencia de Addis Abeba, en 
donde se reconocieron los compromisos asumidos en Monterrey (2002) y 
Doha (2008) relativos a la eliminación de la pobreza. Un hecho reciente 
que ha reafirmado la importancia de trabajar en coordinación, ha sido la 
Declaración de Santacruz en esta los países del G77 han renovado su com-
promiso con el fin de reducir la desigualdad, falta de acceso a la tecnolo-
gía, reducción de la dependencia económica y tecnológica con el fin de 
eliminar los desequilibrios del desarrollo tradicional (DECLARACIÓN 
DE SANTA CRUZ, 2014).

Sin embargo, hay que recalcar que aquellos compromisos no se han 
cumplido en su totalidad, dado que persiste el problema de mala distribu-
ción, injusticia y exclusión social, como resultado de un sistema asimétri-
co de relaciones de poder, especialmente Norte – Sur. 

4. Conferencia llevada a cabo durante 
la 107ª sesión plenaria, del 19 de 

diciembre de 1977, cuyo resultado 
arrojo la Resolución 32/182, aprobada 

durante el periodo de sesiones 18, 23 y 
24, por el Consejo de Administración del 

Programa de las Naciones Unidas para 
el Desarrollo.

5. El Plan de Acción de Buenos Aires, 
acogió propuestas de 138 países, y fue 
la base para la Resolución de la Asam-

blea General de las Naciones Unidas de 
diciembre de 1978.

6. Se crea el 17 de octubre de 1975, 
Organismo con sede en Caracas, 

Venezuela y que agrupa a 27 países de 
América Latina y el Caribe.

7. La Conferencia de Alto Nivel de las 
Naciones Unidas en Nairobi, se tuvo 
lugar del 1 al 3 de diciembre de 2009 
en Nairobi, donde se concluyo con el 

Documento de Nairobi, mismo que fue 
presentado y aprobado en el sexagé-

simo cuarto período de sesiones de 
la Asamblea General de las Naciones 

Unidas, celebrando el 30º aniversario de 
la Conferencia de las Naciones Unidas 

sobre Cooperación Técnica entre los 
Países en Desarrollo, periodo en el que 

se aprobó el PABA en 1978.
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La ciencia, tecnología e innovación en la Cooperación Sur-Sur

En la actualidad se ha aceptado ampliamente la importancia que 
tiene la innovación y el conocimiento como elementos que aportan 
significativamente al desarrollo y crecimiento económico (AGHION 
ET AL., 2009; MOHAMED, 2011; SCHUMPETER, 1934, 1947), sin em-
bargo Latinoamérica no ha podido subirse de manera adecuada en la 
ola actual de gestión del conocimiento, a pesar de la existencia en la 
mayoría de países de políticas de ciencia y tecnología desde 1950 (PRE-
BISCH, 1950), en este sentido es necesario repensar las acciones indi-
viduales de los países para cambiarlas por acciones conjuntas, en los 
campos de ciencia, tecnología e innovación. En el informe de la SEGIB 
(2009), se reconoce que la innovación debe ocupar un lugar priorita-
rio en el marco de una estrategia de desarrollo, y esta requiere, a su 
vez, que exista un importante esfuerzo a nivel nacional para identificar 
oportunidades, establecer objetivos y diseñar políticas públicas orienta-
das a su consecución.

Si se analiza los datos de Investigación, Desarrollo e Innovación 
(I+D+I) estos indican que Latinoamérica se encuentra muy por debajo de 
lo correspondiente a su peso económico, población y nivel de desarrollo 
(BOTELLA & SUÁREZ, 2012). La estructura económica de la región no 
ha permitido el desarrollo de la innovación. De acuerdo a Botella y Suá-
rez (2012) de manera general se pueden distinguir tres formas de inser-
ción económica de la región en el mercado mundial: i) América del Sur 
basada en la explotación de recursos naturales; ii) México y Centroamé-
rica, explotación de bienes intensivos en mano de obra; iii) El Caribe, es-
pecializado en turismo y servicios financiero. En este sentido es necesaria 
la cooperación para superar esta condición, los Objetivos de Desarrollo 
Sostenible (ODS) presentan una valiosa oportunidad.

Una vez superada la fecha de los ODM y partiendo de los avances 
alcanzados, se aprobó la Agenda 2030 con 17 objetivos que buscan poten-
ciar el desarrollo sostenible en los niveles social, económico y ambiental, 
estos objetivos son conocidos como Objetivos de Desarrollo Sostenible 
(ODS), esto abre un importante abanico de opciones de cooperación para 
los países del Sur.

Los ODS señalan diferentes ventajas sobre sus antecesores, una de 
ellas tiene que ver en el campo de la Prosperidad ya que incluye objetivos 
relacionados directamente con la I+D+I, a pesar de que la I+D es trans-
versal en casi todas las actividades de la actualidad, se habla de i) energía 
asequible y no contaminante; ii) industria innovación e infraestructura; 
iii) ciudades y comunidades sostenibles; iv) trabajo decente y crecimiento 
económico (SEGIB, 2016).

En el contexto actual la innovación requiere de la colaboración de 
diferentes actores (proveedores, clientes, sociedad, gremios, empresa pri-
vada, gobiernos, institutos de investigación, universidades, etc.), esta es la 
denominada innovación abierta (CHESBROUGH, 2003). La cooperación 
internacional puede ser de mucha utilidad en cuanto a apoyo financiero o 
a la implementación de ciertas experiencias que han funcionado de mane-
ra exitosa (BOTELLA & SUÁREZ, 2012). Esto permite un apoyo directo 
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a la innovación a través de infraestructuras, talento humano, crédito y 
otros servicios entre los diferentes países del Sur (SEGIB, 2009). 

Sin embargo junto al concepto de cooperación para la innovación 
nace un problema debido a la dispersión del concepto innovación, la inno-
vación tiende a abordarse en un contexto más amplio de la ciencia, la tec-
nología o la investigación (BOTELLA & SUÁREZ, 2012), esto provoca una 
dispersión de esfuerzos, bajo el rótulo de I+D+I se puede incluir cualquier 
tipo de proyecto, lo que ocasiona falta de estrategias claras y dificultad en 
la consecución de resultados. Así es importante enfocar esfuerzos a fin de 
dotar, entre otros aspectos, de capacidades en investigación, desarrollo e 
innovación. En este sentido, existe un campo de actuación relevante, pro-
moviendo la cooperación en materia de ciencia y tecnología a través de 
programas que favorezcan tanto la generación de capacidades endógenas 
como la transferencia de tecnología desde el exterior (SANAHUJA, 2010).

Como manifiestan Botella y Suárez (2012) la relevancia de la cien-
cia y la innovación en América Latina se ha traducido en una innovación 
generada desde la propia región. Esta potencializa las sinergias mediante 
las actuaciones de cooperación que son fundamentales para el desarrollo. 
Esta consideración que se ha generalizado entre los países, ha permitido 
que los países de renta media vean en la CSS una alternativa para el desar-
rollo de la ciencia la tecnología y la innovación. 

Así, se ha dado paso a algunas experiencias concretas de coopera-
ción en esta materia, apoyadas en organismos como el G77 o la UNESCO, 
se han impulsado agendas multilaterales, el Programa Iberoamericano 
de Fortalecimiento de la Cooperación Sur-Sur o el Programa IDEASS, 
son ejemplos de la importancia adquirida por la CSS para la CTI.

En este sentido se han creado algunas iniciativas específicas para 
la cooperación en ciencia y tecnología entre los países del sur, la Tabla 1 
recoge información al respecto.

Dentro de las iniciativas que se muestran en la Tabla 1 existen un 
conjunto de proyectos y programas que se encuentran en funcionamien-
to y que han permitido el fortalecimiento de la CSS. Algunos de los datos 
correspondientes la CSS hasta el año 2014 serán presentados en la sección 
de resultados de este trabajo. 

A manera de resumen cabe destacar la importancia que actualmen-
te mantiene la Cooperación Sur-Sur en el campo de la ciencia y la tecno-
logía, a pesar todavía tener un carácter reducido en la región. A continua-
ción, se analiza la teoría sobre el Capitalismo Cognitivo y algunos de sus 
conceptos básicos.

Capitalismo Cognitivo

Tras el ciclo del Fordismo8 que tuvo auge principalmente desde an-
tes de la Primera Guerra Mundial, hasta su declive en la década de los 70, 
inicia una fase dentro del capitalismo en donde el rol del conocimiento 
tiene una necesidad imperiosa de unificar a la producción de valor econó-
mico con la producción de conocimiento, volviéndolo una presa del de-
sarrollo industrial para maximizar sus utilidades. Esta fase, tiene soporte 
en las Nuevas Tecnologías de la Información y Comunicación (NTIC), 

8. El concepto de Fordismo describe un 
modo de regulación específica de los 

Estados nacionales centrales que ayudó 
a muchos países a la estabilización de 

los regímenes de acumulación entre 
los años 1945 y 1970/80. El centro 

estaba puesto en la producción masiva 
para atender la demanda masiva. El 

keynesianismo fue la política económica 
dominante. Tomado de: http://www.

lateinamerika-studien.at/content/wirts-
chaft/ipoesp/ipoesp-2361.html
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cuyas principales características se encuentran establecidas en: un rol cre-
ciente de lo inmaterial – denominado también como la virtualización de 
la economía –, el papel de la información y del Internet, ascenso de la 
sociedad en red, la producción de las riquezas, el rol dominante entre las 
economías de aprendizaje por competencias. De esta manera, las NTIC 
abren el camino hacia la sociedad de la información y consecuentemente 
a la sociedad del conocimiento, teniendo influencia principalmente hacia 
los medios de comunicación, las políticas públicas y la economía (HUS-
SON, 2003). 

Con esto se da paso a una sociedad pos-industrial, lo cual mani-
fiesta cambios en la estructura social, transformación de la economía, 
remodelado del sistema de empleo y nuevas relaciones entre ciencia y 
tecnología (BELL, 1976). Adicionalmente aparecen otras formas de pro-
ducción que sustituyen a la producción en masa de productos estanda-
rizados, aparece por ejemplo la especialización flexible y la producción 
neo-schumpeteriana (COCCO & VERCELLONE, 1992).

Tabla 1. Iniciativas de Cooperación Sur-Sur en CTI

Iniciativa Promotor Fecha de inicio Características
El Consorcio de Ciencia, 
Tecnología e Innovación 
en el Sur (COSTIS) en el 
marco de los países de 

Grupo de los 77

Grupo de los 77 
y se apoya en la 

UNESCO.

IV Foro Mundial de la 
Ciencia. Budapest, 4 de 

Nov. de 2009.

Involucra Gobierno, sector privado 
y universidades a fin de promover 
iniciativas conjuntas en Ciencia y 
tecnología, como medio para el 

crecimiento económico

Declaración específica 
sobre CTI Grupo de los 77

Conferencia Mundial 
Sobre la Ciencia. Budapest 

1999

Puesta en marcha del Programa 
Estratégico Regional sobre CTI.

Definir un instrumento financiero para 
las políticas de CTI de la región.
Fomento a la cooperación entre 

instituciones intergubernamentales.
creación de un Centro Regional de 

Cooperación Científico- Tecnológico 
Sur-Sur para

Programa Iberoamericano 
para el Fortalecimiento de 

la Cooperación Sur-Sur.

XVII Cumbre 
Iberoamericana Santiago de Chile 2007

Proyectos de cooperación horizontal 
Sur-Sur bilateral para CTI.

Proyectos de desarrollo económico.

Iniciativa IDEASS
Programas y 
Agencias de 

Naciones Unidas

Se enmarca en los 
compromisos de las 
grandes Cumbres 

mundiales de los años 
90, y de la Asamblea del 

Milenio.

Catalizador de innovaciones sociales, 
económicas y tecnológicas que 

favorecen el desarrollo económico y 
social a nivel territorial por medio de 

proyectos de cooperación sur-sur

Acuerdo Regional de 
Cooperación para la 

Promoción de la Ciencia y 
Tecnología Nucleares en 

América Latina y el Caribe 
Programa ARCAL-OIEA

Organismo 
Internacional de la 
Energía Atómica 

(OIEA)

Data su nacimiento a 
principios de la década del 

ochenta. Con

Su actividad se focaliza en los avances 
que afecten a las siguientes áreas 

temáticas: Energía; Salud Humana; 
Seguridad alimentaria; Seguridad 

radiológica; Medioambiente; y 
Tecnología con radiación

Consejo Suramericano De 
Ciencia, Tecnología

e Innovación - COSUCTI
UNASUR 30 de noviembre de 2012

Instancia permanente de dialogo 
en temas relacionados a políticas, 

promoción y coordinación de proyectos 
colaborativos en el ámbito de la ciencia 

la tecnología y la innovación.

Fuente: (IDEASS, 2009; SEGIB, 2009, 2016; UNASUR, 2012). Elaboración propia.
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Es importante señalar la discrepancia que existe entre la teoría y 
la práctica sobre el concepto de Capitalismo Cognitivo. Por lo tanto, es 
necesario establecer algunos conceptos clave, que permitan entender cuál 
es el alcance y los efectos del mismo.

Capitalismo Cognitivo vs Trabajo

El fin del ciclo fordista dejó a las empresas dos caminos por los cua-
les transitar y no caer en el estancamiento, por un lado, tratar de con-
quistar porciones del mercado suplementarias; y, por otro lado, una re-
novación acelerada de la variedad de sus producciones. Esto generó una 
relación sensible entre el capital y el trabajo, que suele generar conflictos 
cuando las relacionamos con el “saber y el poder”.

La determinación del Capitalismo Cognitivo por alcanzar la mo-
dernidad y la innovación a cualquier costo, podría generar cambios en la 
división del trabajo. Uno de los ejemplos más claros es el de la mercantili-
zación del conocimiento, que abre la puerta hacia un sistema productivo 
en donde no depende del trabajo humano efectivo, y los trabajadores in-
telectuales obtendrían mayores privilegios que los otros. 

Al respecto, investigadores como Gorz (2003) plantean que el Ca-
pitalismo Cognitivo es el modo bajo el que el capitalismo ha perdido su 
pertinencia; y, consecuentemente: 

[…] la producción de riqueza no es ya calculable ni cuantificable en términos de 
“valor”; cuando la principal fuerza productiva no es más un recurso raro ni un 
medio de producción privatizable sino un conjunto de saberes humanos abun-
dantes, inacabables, de los que el uso y el reparto incrementan la extensión y la 
disponibilidad. (Gorz, 2003) 

Por otro lado, Blondeau (2004), sostiene que el Capitalismo Cogni-
tivo es: 

[…] hermano gemelo de un «capitalismo relacional» y de un «capitalismo de los 
afectos» que pone sobre la nueva cadena productiva el indeterminado conjunto 
de mediaciones sociales, que lleva inaugurando y ampliando ciclos de negocio 
directo desde hace al menos treinta años: desde el cuidado de ancianos a la aten-
ción telefónica, desde la vieja industria cultural a la nueva industria del diseño. 

Adicionalmente y como complemento a lo expuesto anteriormen-
te, la filosofía “toyotista” resume los efectos del Capitalismo Cognitivo de 
la siguiente manera: 

Nuestros 2.100 obreros de producción trabajan ocho horas por días en los taller-
es, nuestros treinta ingenieros trabajan allí solo dos horas por día. La primera 
tarea de los ingenieros es, en consecuencia, sostener las ideas de los obreros y no 
decirles lo que deben hacer. Toda otra actitud conduce al derroche de enormes 
recursos. (Gorz & Piña, 1998).

Entonces podemos entender que el Capitalismo Cognitivo, es un 
sistema de acumulación, en donde lo que predomina es el trabajo intelec-
tual e inmaterial, rechazando la tesis de la experiencia como valor agre-
gado del trabajo, y consolidando la mercantilización del conocimiento.  

Capitalismo Cognitivo y Propiedad Intelectual 

En esta era del Capitalismo Cognitivo, la creación no se separa del 
consumo y la propiedad intelectual se encuentra sometida al derecho de 
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saber y conocer. El asalariado no recibe retribución por los resultados de 
su producción, ya que vive como arrendatario de su trabajo; legalmente 
adquirido por un tiempo limitado de forma libre e independiente, a su 
patrono (GASC, 2008). Por otro lado, los no asalariados que, de una u otra 
forma, son creadores o productores de sus actividades y saberes. Son pro-
pietarios de sus obras, tienen derecho moral y patrimonial; sin embargo, 
no tienen un valor en el mercado. Aquí aparecen las empresas intermedia-
doras, que tienen una figura de “representantes” de los propietarios de las 
obras; que a cambio de un derecho patrimonial9, los autores reciben un 
adelanto de uso o de cambio, que consiguen por la venta de los productos 
que genera su actividad o trabajo.  

Boutang lo confirma estableciendo que: 
El derecho de autor en el Capitalismo Cognitivo se transforma en derecho a la 
renta garantizada, a cambio de la actividad humana, y no ya como derecho al 
fruto de su producto. Se trata de una actividad humana que suministra no ya 
un bien o un servicio vendible en el mercado y consumible, sino un bien o un 
servicio colectivo. (Boutang, 1999).

Lo hasta ahora expresado muestra cómo la sociedad del conoci-
miento actual puede desvirtuarse hacia unos pocos propietarios del cono-
cimiento, mientras que la mayoría no puede acceder, ya que la mercancía 
es justamente el conocimiento y sólo accede a éste quien está en la capa-
cidad de pagar (GASC, 2008). Esto plantea un problema para los países 
en desarrollo ya que genera una dependencia del conocimiento generado 
en los países desarrollados, menoscabando la posibilidad de mejorar la 
condición económica y social de los habitantes de los países menos favo-
recidos, se plantea entonces la necesidad de desarrollar alternativas de 
cooperación entre los países del sur.

Metodología 

La metodología de esta investigación se basa primero en una revi-
sión teórica; segundo en análisis de estadística descriptiva. Para ello se ha 
utilizado las bases de datos: Red de Indicadores de Ciencia y Tecnología 
(RICYT); Banco Interamericano de Desarrollo (BID); Banco Mundial (BM) 
y la Secretaría General Iberoamericana. En estas bases de datos existe una 
diversidad importante de indicadores sobre diferentes aspectos relaciona-
dos con innovación. Para este caso se han seleccionado datos sobre talento 
humano, innovación y gasto en Investigación y Desarrollo para los países 
de América Latina y el Caribe además de algunos países desarrollados. Con 
las bases de datos se han construido gráficos que serán analizados. 

Resultados

Como se ha mencionado en la parte teórica, existe una fuerte de-
pendencia a nivel de conocimiento, tecnología y economía por parte de 
los países de América Latina y el Caribe, frente a los países desarrollados. 
Como se muestra a continuación, el conocimiento fluye de Norte a Sur. 
La Ilustración 1, recoge información sobre el porcentaje de universidades 
de cada país que se encuentran dentro de las 500 mejores Universidades 

9. El derecho patrimonial concede al 
autor la facultad de explotar de manera 
exclusiva sus obras, o de autorizar a 
otros su explotación, en cualquier for-
ma, dentro de los límites establecidos 
por la Ley de la materia y sin menos-
cabo de la titularidad de los derechos 
morales. Tomado de http://www.uam.
mx/oag/daj/dpi_04.html
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del mundo. Cabe indicar que se han realizado dos ilustraciones debido a 
las diferencias en la escala, de tal forma que se pueda apreciar de mejor 
manera las diferencias existentes.

En el gráfico de la izquierda se aprecian las regiones que cuentan 
con mayor representación de universidades dentro del top 500, siendo 
destacados Europa (41,5%) y EEUU (30,3%). A la derecha se puede encon-
trar además de algunos países europeos y asiáticos a los países Sudame-
ricanos y México, siendo el mejor representado Brasil (1,20%), mientras 
Chile (0,40%), Argentina (0,20%) y México (0,20%). Esto más allá del dato 
estadístico muestra un grave problema sobre el cual el Sur del continente 
Americano debe trabajar, es importante si queremos desarrollar mejores 
condiciones de vida para nuestros países que el conocimiento generado 
en el Sur sea de calidad. No es posible que se mantenga a los países del 
Sur como receptores del conocimiento generado en el Norte, porque se 
deja de lado las características endógenas que posee el Sur. Dentro de esta 
misma línea de pensamiento se puede analizar a los científicos existentes 
(Ilustración 2)

En la Ilustración 2, se analiza el número de doctores graduados 
por cada cien mil habitantes, al igual que en la ilustración anterior se 
han desarrollados dos gráficos para solucionar el problema de la escala. 
El gráfico de la izquierda muestra la situación de América Latina y el 
Caribe frente a Estados Unidos de América. Se puede apreciar clara-
mente que existen cerca de 16 doctores de diferencia por cada cien mil 
habitantes. Esto plantea una interesante cuestión de cara al asunto que 
estamos analizando, ¿quién está investigando los problemas en América 
Latina?, ¿bajo qué óptica se investigan las situaciones que afectan a las 
poblaciones del Sur?

Este indicador plantea un abanico importante de posibilidades para 
la cooperación entre los países del Sur, se vuelve obligatorio si queremos 
romper el Capitalismo Cognitivo generar investigadores que entiendan 
la realidad latinoamericana, es importante fortalecer espacios de coope-

ILUSTRACIÓN 1 - Porcentaje de universidades en el top 500 por país 2003-2009.

Fuente: Banco Interamericano de desarrollo.
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ración para la capacitación del talento humano de alto nivel de tal ma-
nera que los problemas de Latinoamérica sean enfrentados y liderados 
por investigadores propios de la región. Esto no implica desconocer la 
capacidad de investigación de los países del Norte, sino más bien creer en 
la visión que pueden aportar los investigadores del Sur.

En el gráfico de la derecha se aprecia información por país para al-
gunos de los países de LAC, destaca Brasil como referente del proceso de 
transformación llevado a cabo en los últimos años.

Como resultado de la baja cantidad de investigadores, las publica-
ciones que son una forma importante de transferencia de conocimiento 
se ven disminuidas. En la Ilustración 3, se aprecia la diferencia existente 
en la cantidad de publicaciones por cada cien mil habitantes. Latinoaméri-
ca y el Caribe (LAC) se encuentra muy por debajo de Estados Unidos y Es-
paña, y prácticamente ha variado muy poco el número de publicaciones 
durante la década de análisis. Por cada cien mil habitantes LAC registra 
menos de veinte mil publicaciones científicas, una cifra bastante baja si se 
compara con las más de ciento veinte mil que anualmente realiza EEUU.

Existe un círculo vicioso entre universidad que no se encuentran 
dentro del top mundial, pocos investigadores y baja cantidad de publi-
caciones, esto acentúa la dependencia, el conocimiento generado en los 
países desarrollados llega a Latinoamérica a cuenta gotas lo que provoca 
rezago tecnológico, falta de innovación y que la estructura económica 
se haya mantenido casi invariable a lo largo del tiempo. En la división 
internacional del trabajo Latinoamérica es un productor de commodities, 
es decir, basa su economía en la renta de la naturaleza (ACOSTA, FAL-
CONÍ, 2005).

Que el patrón de crecimiento de América Latina y el Caribe sea de 
tipo primario exportador hace que los países del cono sur se vean reza-
gados respecto a exportaciones de mayor valor agregado. La Ilustración 
4, muestra el porcentaje de exportaciones de alta tecnología como por-
centaje del total de exportaciones. Así, se han generado dos gráficos, a la 
izquierda se puede apreciar información por regiones y países de mayor 

ILUSTRACIÓN 2 - PhD graduados por 100.000 habitantes año 2007

Fuente: RICYT - BID
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exportación. Corea (33%) se encuentra a la vanguardia de la exportación 
tecnológica de alta tecnología mientras que LAC (12%) se encuentra por 
debajo de la media de exportación, adicionalmente cabe indicar que mu-
chas de las exportaciones contabilizadas se deben a “maquilas” tecnológi-
cas existentes en algunos países como es el caso de México y Costa Rica, 
la mayor parte de los desarrollos de nuevos productos se realizan en los 
países desarrollados.

En el gráfico de la derecha se aprecia en valores porcentuales las 
exportaciones de alta tecnología de los países del Centro y Sur de Amé-
rica, cabe destacar a Costa Rica como el principal referente, esto tiene 
dos explicaciones fundamentales, primero existe poca diversificación de 
productos de exportación por lo que en valores absolutos la cantidad ex-
portada es baja, esto hace que las exportaciones de tecnología adquieran 
una gran proporción por encima de la media mundial, segundo, ha sido 
de gran impulso para la exportación la creación de espacios para desar-
rollo de software que se exporta desde el país centroamericano. Como se 
aprecia en el gráfico el resto de países están muy por debajo, y en algunos 
casos no existe variación en la década analizada.

Esto plantea otro frente en el cual la Cooperación se vuelve ne-
cesaria, si deseamos acabar con la dependencia tecnológica es necesario 
generar proyectos conjuntos de investigación y desarrollo de tecnología, 
por dos razones fundamentales: i) solucionar los problemas propios de la 
región; ii) generar productos de valor agregado que permitan una mejor 
inserción de la región en el comercio mundial. Es necesaria la exploración 
de alternativas para la región que se conviertan en una suerte de progra-
ma marco para la I+D, emulando de alguna manera el desarrollo de la 
investigación en Europa.

La baja tasa de exportaciones de alta tecnología en la región tiene 
entre otras, una razón que salta a la luz fácilmente, la baja tasa de inver-
sión en actividades de Investigación y Desarrollo (I+D), como se aprecia 
en la Ilustración 5, el nivel de inversión en I+D de los cinco países de la 
región que se encuentran representados está muy por debajo de los países 
desarrollados, mayor parte de la inversión se ha la realiza en maquinaria 

ILUSTRACIÓN 3 - Publicaciones por cada 100.000 habitantes año 1997-2007.

Fuente: RICYT - BID

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

140
120
100
80
60
40
20
0

United States

Spain

LAC



Argothy, Luis Anderson et al.  Cooperación Sur-Sur como alternativa al Capitalismo Cognitivo...

105

y equipo, esto sustenta la dependencia tecnológica existente en los países 
LAC frente a los países desarrollados.

Ilustración 4 - Exportaciones de alta tecnología 1997-2007. (Como porcentaje  
de exportaciones)

Fuente: Banco Mundial

Ilustración 5 -  Distribución de la inversión en innovación año 2010.

Fuente: Banco Interamericano de Desarrollo.

Como se ha demostrado existe concentración del conocimiento lo 
cual permite mostrar que el modelo de producción actual se basa en el Ca-
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al conocimiento provocando dependencia entre países, lo que Prebisch 
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innovación. Se vuelve importante romper este círculo vicioso, y la mejor 
alternativa es explorando nuevas formas de cooperación, afianzando las 
existentes, de tal forma que la región pueda dar un paso adelante como 
generador de conocimiento que permita mejorar la situación de la región 
dentro de este modelo de producción. 

Resultados Cooperación Sur-Sur 

En el Informe de la Cooperación Sur-Sur en Iberoamérica 2016 pu-
blicado por la Secretaría General Iberoamericana, se ha realiza una divi-
sión y clasificación por sectores para los 522 Proyectos y las 333 Acciones 
de CSS del año 2014 (SEGIB, 2016). Dentro de la dimensión Económica 
se pueden encontrar los proyectos que corresponden a Infraestructura y 
Servicios, dentro de los cuáles se encuentran aquellos relacionados con 
ciencia y tecnología.

De acuerdo a los datos de la SEGIB (2016), de los 522 proyectos ini-
ciales únicamente 9,1% (50 proyectos) corresponden a Infraestructura y 
Servicios Económicos. Al analizar los proyectos relacionados con Coo-
peración Sur-Sur en ciencia y tecnología, se identifica que únicamente 
2,1% (11 proyectos) del total de proyectos corresponden a este subsector 
de cooperación. Estos proyectos estuvieron enfocados a desarrollar in-
fraestructuras y centros tecnológicos. Dentro de las Acciones, 22,4% res-
pondieron a un propósito económico de sectores productivos (dos de cada 
tres) y generación de infraestructuras (una de cada tres); la mayoría se 
concentran en actividades extractivas, agropecuarias, mientras que una 
mínima parte se destina a ciencia tecnología y energía (SEGIB, 2016). De 
acuerdo al mismo informe mencionado los principales países oferentes 
de cooperación a nivel general son Argentina, Brasil, México, Colombia, 
Uruguay, Chile y en menor medida Ecuador, Costa Rica y Cuba. Merece 
la pena destacar la oferta colombiana de proyectos de ciencia y tecnología 
que representa el 6,7%. En cuanto a la recepción de proyectos el país que 
más aprovechamiento hizo en cuanto a ciencia y tecnología fue Ecuador 
con 39,4% y Costa Rica 7,9% de los proyectos recibidos.

Ilustración 6 - Distribución de proyectos de CSS por actividad.

Fuente: (SEGIB, 2016). Elaboración propia.

Por su parte la Cooperación Horizontal Sur-Sur (CHSS) realizó 98 
proyectos en el 2014. En la Ilustración 6, se puede apreciar claramente 
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como se distribuyen estos 98 proyectos de CHSS. De acuerdo a la Se-
cretaría General Iberoamericana únicamente 11,2% de los proyectos se 
destinan a Ciencia y Tecnología, cifra bastante baja si se tiene en cuenta 
se trata únicamente de 98 proyectos en total.

Como otros resultados existentes en el fomento de la CSS para el 
desarrollo de la ciencia y la tecnología, se puede mencionar algunas pro-
puestas interesantes. En 2014 la Subsecretaria de Fortalecimiento del Co-
nocimiento y Becas de la Secretaría de Educación Superior Ciencia y Tec-
nología del Ecuador, con motivo de la III Reunión de Ministros y Altos 
Delegados del Consejo Suramericano de Ciencia, Tecnología e Innova-
ción (Cosucti) de UNASUR, presentó la propuesta de «Becas UNASUR», 
cuyo programa financiara estudios de cuarto nivel, dentro de los países 
miembros, para ello, se prevé identificar Instituciones de Educación Supe-
rior de Excelencia (UNASUR, 2012)

También se planteó la posibilidad de creación de una Red Surame-
ricana de Investigación de enfermedades tropicales con sede en Ecuador, 
en la ciudad del conocimiento Yachay, promovida por el Gobierno ecua-
toriano para impulsar la innovación tecnológica y los negocios intensivos 
en conocimiento, así como mecanismos que tomen en cuenta los dere-
chos de propiedad intelectual y la desagregación y transferencia de tec-
nología como herramientas estratégicas para un adecuado manejo de la 
ciencia, tecnología e innovación (Portafolio, 2014)

Innovación desde el Sur

Sin embargo, no todo es malas noticias, aunque existen pocos o nin-
gún indicador al respecto, existen flujos de innovación que van desde el Sur 
hacia el Norte, esta innovación tiene la característica de adaptabilidad a los 
contextos de los países, como ingreso o características de producto. Varias 
de estas innovaciones han salido desde los países denominados emergentes, 
este tipo de innovación ha sido llamada “innovación inversa” (IMMELT 
et al., 2009) a razón de su origen poco tradicional. Algunos ejemplos inte-
resantes de este tipo de innovación son: el auto de bajo coste Tata Nano 
de la India, o la aplicación Safaricom de Kenia, la misma que ha dado un 
interesante cambio a la banca móvil. Desde América Latina se han expor-
tado algunas innovaciones que han permitido solucionar los problemas de 
transporte urbano en Curitiba y Bogotá estás se han replicado en China, 
Perú, México, Chile, Guatemala, Estados Unidos, Australia y Sudáfrica; los 
aviones que funcionan con alcohol de la empresa EMBRAER; o el concreto 
antibacteriano y el modelo de negocio adaptado a la base de la pirámide de 
la mexicana Cemex (BOTELLA, SUÁREZ, 2012).

A continuación se presentan algunas conclusiones y recomendacio-
nes producto de los resultados y el análisis realizado.

CONCLUSIONES

En primer lugar hay que destacar que este trabajo no pretende 
de ninguna manera abarcar todo el debate sobre el Capitalismo Cogni-
tivo y su dinámica Norte-Sur, sino más bien explorar los avances y las 
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alternativas que producto de un trabajo mancomunado entre diferentes 
países pueda surgir con el fin de mejorar las condiciones de desarrollo de 
la ciencia y la tecnología, que deriven en una mejor situación económica 
para cada uno de los países de la Región rompiendo de esta manera la 
dependencia de conocimiento.

En este sentido se debe reconocer que la Cooperación Sur-Sur no es 
un proceso nuevo, sino más bien una aspiración de larga data, que hasta 
el momento no ha logrado consolidarse para América Latina y el Caribe, 
durante todo el proceso han existido momentos históricos donde se han 
fortalecido las relaciones, sin embargo en muchos casos el cambio de go-
biernos en la región ha venido acompañado de intereses separatistas antes 
que unificadores, lo cual ha derivado en una retirada de los intereses de 
integración y cooperación, por lo que aún es una tarea pendiente para los 
países del Sur.

El apoyo político y conceptual ofrecido por diferentes organismos 
internacionales ha ayudado fortalecer el proceso de integración, así, es 
importante destacar el rol jugado por: el Grupo de los 77 (G77) mediante 
El Consorcio de Ciencia, Tecnología e Innovación en el Sur (COSTIS), 
la Declaración específica sobre CTI, el Programa Iberoamericano para 
el Fortalecimiento de la Cooperación Sur-Sur, la Iniciativa IDEASS, el 
Acuerdo Regional de Cooperación para la Promoción de la Ciencia y 
Tecnología Nucleares en América Latina y el Caribe Programa ARCAL-
-OIEA. Sin embargo, a pesar de la existencia de declaraciones y accio-
nes a diferente nivel tal como se ha mostrado en este artículo, todavía 
el fomento de la ciencia y tecnología en Latinoamérica tiene mucho que 
crecer si la búsqueda final es el desarrollo inclusivo y apoyado en una es-
trategia nacida desde el Sur. 

A nivel de transferencia de tecnología son muy pocas las acciones 
emprendidas entre los países sur, no existe un número significativo de 
proyectos conjuntos de gran calado, que permitan desarrollo de nueva 
tecnología, por lo que es imperiosa la creación de mecanismos de planifi-
cación y ejecución conjunta de proyectos tecnológicos y el fortalecimien-
to de las instancias existentes, quizá la Agenda 2030 sea el mecanismo por 
el cual la cooperación en el ámbito de CTI se apuntale a fin de lograr el 
cumplimiento de los Objetivos de Desarrollo Sostenible.

Los datos recabados dentro de esta investigación muestran que 
la CSS y la CHSS todavía tienen que profundizar más en aspectos de 
ciencia y tecnología, ya que la proporción de proyectos y acciones y pro-
gramas que se dedican a ese objetivo todavía es mínima, representando 
alrededor del 10%, pero también merece la pena destacar que sin este 
10% la región estaría en una peor situación por lo tanto el optimismo es 
importante de cara a una mejora de las capacidades de innovación para 
los países en desarrollo.

Los datos también muestran un hecho que si bien es evidente tam-
bién es lamentable, el Sur es dependiente tecnológico y de conocimiento 
de los países del Norte, este resultado se ve fortalecido por la poca can-
tidad de universidades dentro de las 500 mejores del mundo, la baja can-
tidad de investigadores y publicaciones y la mínima comercialización de 
alta tecnología por parte de la región. Existe evidentemente un desequi-
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librio provocado por el Capitalismo Cognitivo, donde los países del norte 
son generadores de conocimiento el mismo que es difundido a cuentago-
tas hacia los países del Sur, esto provoca un rezago y dependencia tecnoló-
gica que ahonda las crisis propias de la región latinoamericana ya que no 
permite la mejora de la estructura económica haciendo que los países del 
sur se mantengan en una situación de primario exportadores. 

Es necesaria la configuración de más proyectos conjuntos entre los 
países del sur a nivel de ciencia, tecnología e innovación, este el mecanis-
mo para elevar la calidad de la educación, investigar los problemas que 
afectan a Latinoamérica con un enfoque endógeno, utilizando el conoci-
miento internacional, pero anteponiendo la realidad latina, para de esta 
manera incrementar la exportación de innovación proveniente del Sur. 
También es importante el incremento de la cooperación multilateral, así 
como horizontal y triangular, de tal forma que cada país desarrolle diver-
sas alternativas para convertirse en oferente y receptor de cooperación, 
pero sobre todo de conocimiento, pues si bien los países latinoamericanos 
parten de un marco científico común, existen particularidades en cada 
país que pueden enriquecer mucho el conocimiento general y sobre todo 
permitirían la solución de problemas en diversos ámbitos.

Alternativas como la creación de un programa de becas para mo-
vilidad de estudiantes latinos dentro de los centros de educativos de ex-
celencia en Latinoamérica, la creación de un programa y fondo conjunto 
para investigación y desarrollo que se convierta en una suerte de pro-
grama marco emulando de alguna manera la herramienta para la I+D 
desarrollada por la Unión Europea. 

Los autores consideran que ahora existe una oportunidad de oro 
para América Latina y el Caribe pues los eventos internacionales y geopo-
líticos actuales permiten identificar una ruptura en el contexto tradicional 
de dominio, la certeza en la creación de muros que dividan a los pueblos del 
Norte debe ser tomada como una medida que permita el fortalecimiento de 
la región de tal forma que no solo las relaciones comerciales entre países in-
crementen, sino también los grandes proyectos, las estructuras financieras 
y la institucionalidad se vean afectadas beneficiosamente.

El estudio presentando ha encontrado como limitante la falta de in-
formación actualizada sobre los aspectos medidos, sin embargo, si se ana-
liza la tendencia se puede apreciar que prácticamente la mayoría de indica-
dores se han visto invariables en el tiempo. Además, existe muy poca inves-
tigación a nivel de cada país sobre los beneficios de la cooperación más allá 
de los que se puede encontrar en las publicaciones periódicas de la SIGEB.

Como futuras líneas de investigación es posible realizar estudios eco-
nométricos o correlaciónales que permitan identificar relaciones más fuer-
tes de cooperación o causales a favor o en contra de la Cooperación Sur-Sur.
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Resumen
Como país acompañante del proceso de negociaciones entre el gobierno 
colombiano y las FARC-EP (2012-2016), Chile propuso la formación de “grupos 
nacionales de amigos por la paz en Colombia”. Este artículo realiza una primera 
aproximación a dicho proceso, analizando el contexto y conformación de los 
grupos, sus objetivos y los aportes que podrían realizar en la etapa de post-
conflicto e implementación de los acuerdos de paz. Estos grupos, presentes 
en ochos países de la región, expresarían una forma renovada de diplomacia 
preventiva y cooperación para la paz en América Latina, erigiéndose como 
uno de los pilares de la infraestructura regional para la paz. Mediante el análisis 
de fuentes públicas de información y sobre la base de literatura especializada, 
se concluye que los grupos nacionales de amigos por la paz en Colombia 
constituyen una red regional de cooperación que será clave en la fase del 
post-conflicto, pero que debe ampliarse hacia otros sectores de las sociedades 
latinoamericanas, especialmente hacia las bases alejadas de la política central 
para ser una expresión de diplomacia ciudadana. 

Palabras clave: Diplomacia; Cooperación Regional; Paz; Solidaridad 
Internacional; Relaciones Sur-Sur 

Abstract
As an accompanist country of  the negotiation process between Colombia’s 
government and FARC-EP (2012-2016), Chile proposed the conformation of  
“national groups of  friends for the peace in Colombia”. This paper makes a 
first approach to the process, analyzing the context and conformation of  the 
groups, their aims, and contributions that they could make in the post-conflict 
phase and implementation of  the agreement peace. Those groups, formed in 
eight countries of  the region, could show a renewed expression of  preventive 
diplomacy and cooperation for peace in Latin America, establishing itself  
as a pillar of  the regional infrastructure for peace. Through the analysis of  
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public sources of  information and specialized bibliography, it is concluded that 
“national groups of  friends for the peace in Colombia” are a regional network 
of  cooperation that will be key in the post-conflict phase. Nevertheless, its 
expansion to others Latin-American social sectors is needed, especially to 
the sectors away from the central politics to become an expression of  citizen 
diplomacy. 

Key words: Diplomacy; Regional Cooperation; Peace; International Solidarity; 
South-South Relations 

Introducción 

En el marco del vigente proceso de diálogo, establecimiento e 
implementación de acuerdos de paz entre el Gobierno colombiano y 
las Fuerzas Armadas Revolucionarias de Colombia-Ejército del Pueblo 
(FARC-EP), las delegaciones anunciaron el 24 de agosto de 2016 que ha-
bían alcanzado “un Acuerdo Final, integral y definitivo, sobre la totalidad 
de los puntos de la Agenda del Acuerdo General para la Terminación del 
Conflicto y la Construcción de una Paz Estable y Duradera en Colom-
bia”. El anuncio del histórico logro se informó mediante un comunicado 
conjunto, en cuyo tercer párrafo preambular las partes recuerdan que “la 
República Bolivariana de Venezuela y la República de Chile se han aprestado en 
todo momento a sus buenos oficios como países acompañantes”3. 

Considerando los aprendizajes a partir de la experiencia acumula-
da, se requería crear un entorno internacional favorable, generando las 
condiciones para que la región se constituya en un soporte para la paz 
y no en un impedimento. Al mismo tiempo, se necesitaba disponer de 
acompañamiento y verificación internacional. En esa dimensión de in-
ternacionalización del proceso, y para otorgar seguridades a las partes, se 
acordó convocar países garantes: Noruega y Cuba, y países acompañan-
tes: Venezuela y Chile. El rol de Chile en el proceso posee varias aristas 
y ámbitos de acción, pudiendo explicarse a partir de una combinación de 
factores en que se conjugan valores, principios e intereses. 

Un ámbito de acción poco conocido, liderado por Chile en su rol de 
país acompañante del proceso de paz, ha sido la convocatoria a conformar 
grupos de amigos por la paz en Colombia. Lo novedoso de la iniciativa 
radica en que los grupos (o comités) se han formado al interior de varios 
países de la región, integrados por personalidades influyentes del queha-
cer nacional, en circunstancias que la conformación de grupos de amigos 
ha sido un fenómeno tradicionalmente caracterizado por el hecho que 
varios países, en tanto Estados-nacionales, se reúnen en torno a temas de 
interés común para promoverlos en la esfera internacional. Incluso cuan-
do se trata de su expresión tradicional, los grupos de amigos constituyen 
un aspecto escasamente estudiado sobre el rol de grupos informales en la 
resolución de conflictos en la era de la Post Guerra Fría en circunstancias 
que su aporte podría considerarse como un elemento crítico de un inci-
piente sistema de gobernanza global de seguridad (WHITFIELD, 2007). 

Así, la conformación de grupos nacionales de amigos por la paz 
en Colombia sería un caso hasta ahora atípico en la región y en procesos 
internacionales que puede adscribirse, como se verá a lo largo del docu-

3. No es objetivo de este artículo 
realizar una descripción, seguimiento o 

análisis del proceso de negociaciones 
y sus resultados entre el gobierno 

colombiano y las FARC-EP. Simplemente 
notar que durante la revisión de este 

artículo se produjo el plebiscito (02 de 
octubre de 2016) que sometió el acuer-
do definitivo a la voluntad soberana del 

pueblo colombiano que, por estrecho 
margen, decidió su rechazo. Tras ello las 
partes ajustaron el acuerdo final, el que 
fue aprobado por el Congreso Nacional. 

Actualmente ya comenzó la etapa de 
implementación y verificación de los 

puntos acordados. Toda la información 
puede verse en la Oficina del Alto 

Comisionado para la Paz​ (http://www.
altocomisionadoparalapaz.gov.co/). 
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mento, a una de las herramientas disponibles de la diplomacia preventi-
va, y que se suma a otros medios de acción, como los buenos oficios, las 
misiones especiales o las operaciones de mantenimiento de la paz, todas 
generalmente ancladas al marco de las Naciones Unidas. En particular, 
la formación de los grupos nacionales de amigos expresaría una forma 
renovada de diplomacia preventiva y cooperación para la paz en América 
Latina, erigiéndose como uno de los pilares de la infraestructura regional 
para la paz. 

Se trataría de un dispositivo que combina los distintos tracks o 
vías de la diplomacia en su rol de prevención, mediación y resolución 
de conflictos. Los tracks de la diplomacia son las vías de intermediación 
en la mediación y resolución de conflictos de forma preventiva y su 
clasificación en tres tipos, como se verá, obedece al tipo de actores y 
canales involucrados: vía oficial, no-oficial y no-oficial dirigida a la so-
ciedad en general. Al señalar que el dispositivo “grupos nacionales de 
amigos” combinaría las distintas vías de la diplomacia para contribuir 
con la paz en Colombia, se puede deducir que se está frente a un soporte 
integral para la paz, en el que participan actores institucionales y no-
-institucionales en una lógica top-down y bottom-up, evidenciando una 
manifestación de diplomacia ciudadana. 

El representante de Chile en el proceso de paz en Colombia, Luis 
Maira, señaló que la conformación de los grupos nacionales por la paz en 
varios países de la región, es “un triunfo moral para la diplomacia chile-
na”. Chile, de forma altruista, “organizó el apoyo latinoamericano a la 
paz”4. Este logro diplomático obliga cuestionarse: ¿en qué países se han 
conformado estos grupos nacionales de amigos por la paz en Colombia?, 
¿por qué en esos países?, ¿quiénes los conforman y qué objetivos tienen?, 
¿la conformación de los grupos responde efectivamente a una combina-
ción de los tracks de la diplomacia preventiva?, y por último ¿asistimos a 
una nueva forma de cooperación para la paz en la región? Estas son algu-
nas de las preguntas que inspiran el artículo, cuyo objetivo principal es 
describir, contextualizar y analizar la iniciativa chilena para la formación 
de grupos nacionales de amigos por la paz en Colombia en América La-
tina a la luz de la noción de diplomacia preventiva y ciudadana, así como 
de la propia trayectoria de cooperación para la paz en la región, en el con-
texto más amplio de relacionamiento estratégico entre Chile y Colombia 
en el actual escenario político regional. 

Metodológicamente, además de consultar literatura especializada y 
revisar documentos clave, la información para analizar el caso de estudio 
se ha recolectado de fuentes públicas de acceso abierto, tales como co-
municados oficiales, prensa, notas diplomáticas, conferencias públicas y 
reseñas biográficas y curriculares. Pero dado que se trata de un caso de es-
tudio contingente, cabe tomar en cuenta dos advertencias investigativas 
cuando se analizan iniciativas de diplomacia preventiva y/o ciudadana, 
en tanto el caso estudiado contiene elementos de tales fenómenos. Prime-
ro, que estas iniciativas suelen mantener un perfil discreto y de reserva, 
lo que dificulta su investigación empírica, y segundo, tratándose de accio-
nes en fase de inicio o en pleno desarrollo, resulta complejo evaluar sus 
logros y resultados, sea en los procesos de paz o en la influencia sobre la 

4. Conferencia de Luis Maira, Repre-
sentante de Chile en los Diálogos de 
Paz, en Instituto Latinoamericano de 
Relaciones Internacionales - Universi-
dad Miguel de Cervantes, Santiago, 20 
de julio de 2016. 
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diplomacia tradicional y las posiciones gubernamentales (SERBIN, 2010; 
WHITFIELD, 2007). 

De esa forma, además de esta introducción, el artículo se inicia con 
una breve revisión al concepto de diplomacia preventiva mostrando su 
evolución reciente (sección I), para luego enmarcar el caso de estudio me-
diante la trayectoria que ha tenido la cooperación para la paz en América 
Latina vinculada a los mecanismos de concertación política e integración 
regional, con énfasis en el caso colombiano (sección II). Enseguida se ex-
pone una nota sobre los fundamentos geopolíticos y diplomáticos del rol 
de Chile como acompañante del proceso de paz en Colombia (sección 
III), para así, con tales antecedentes empíricos y conceptuales, analizar la 
conformación de los grupos nacionales por la paz en Colombia, caracteri-
zándolos y observando las tendencias predominantes de sus integrantes, 
además de reseñar sus objetivos y desafíos (sección IV). La última parte 
intenta producir un diálogo entre las categorías teóricas y el caso estudia-
do interrogando sobre la existencia de una nueva forma de cooperación 
para la paz (sección V). Al concluir se expone la bibliografía y fuentes 
consultadas y un anexo que detalla los nombres, ocupaciones y afinidad 
política de cada uno de los integrantes de los ocho grupos nacionales de 
amigos de Colombia. 

 Diplomacia preventiva e internacionalización de la paz 

En 1992, el Secretario General de las Naciones Unidas, Boutros 
Boutros-Ghali, presentó ante la Asamblea General su informe “Un progra-
ma de paz: diplomacia preventiva, establecimiento de la paz y mantenimiento 
de la paz”, que se basó en el diagnóstico de inacción de la Organización 
durante la Guerra Fría. El Informe constituía un llamado y una nueva 
oportunidad para alcanzar los objetivos fundamentales de la Carta de Na-
ciones Unidas, especialmente el propósito de mantener la paz y seguridad 
internacionales, para lo cual se debe prevenir, administrar y preservar la 
paz en situaciones de conflicto, y luego ayudar a consolidar la paz en sus 
distintos contextos restableciendo las instituciones y la infraestructura. 
En una perspectiva aún más integral, señaló el Informe, las sociedades 
deberían hacerse cargo de las causas más profundas de los conflictos: la 
desesperación económica, la injusticia social y la opresión política. 

La diplomacia preventiva fue definida como “las medidas destina-
das a evitar que surjan controversias entre dos o más partes, a evitar que 
las controversias existentes se transformen en conflictos y a evitar que 
éstos, si ocurren, se extiendan” (BOUTROS-GHALI, 1992). Según lo an-
terior, la noción de diplomacia preventiva “es uno de los grandes concep-
tos de las Naciones Unidas que persistirán durante toda la existencia de 
la Organización mundial; porque esa idea se sustenta en la sencilla con-
vicción de que es preciso considerar todo aquello que pueda hacerse para 
prevenir las crisis o los conflictos” (ONU, 2011), incluyendo las causas más 
profundas de los mismos, y hoy, qué duda cabe, su relación con la demo-
cracia y los derechos humanos. La diplomacia preventiva se encuentra 
ligada al sexto capítulo de la Carta de las Naciones Unidas sobre arreglo 
pacífico de controversias, vinculándola con los clásicos medios de solu-
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ción pacífica de conflictos: la negociación, la investigación, la mediación, 
la conciliación, el arbitraje, el arreglo judicial, el recurso a organismos 
o acuerdos regionales u otros medios pacíficos de su elección. Con más 
precisión, el Informe presentado por Boutros-Ghali sistematizó y abogó 
por los siguientes mecanismos de diplomacia preventiva: medidas para 
consolidar la confianza; la investigación de los hechos; la alerta temprana; 
el despliegue preventivo; y las zonas desmilitarizadas. En una perspectiva 
más amplia -consistente con el enfoque adoptado- son instrumentos de 
la diplomacia preventiva: la Comisión de la Consolidación de la Paz, los 
Buenos Oficios del Secretario General, los enviados, las oficinas regiona-
les, las misiones políticas sobre el terreno, las operaciones de manteni-
miento de la paz, los grupos de amigos y otros tipos de apoyo diplomático 
(KI-MOON, 2011). Como se aprecia, existe un set amplio y variado de ins-
trumentos que ponen en práctica, en el terreno, los fines de la diplomacia 
preventiva. Los grupos de amigos son parte de ese instrumental. 

Algunos de estos instrumentos no se ajustan estrictamente a las 
lógicas de la prevención, pero al tener como objetivo evitar el resurgi-
miento de los conflictos, la noción de diplomacia preventiva opera fle-
xible y adaptativamente. De hecho, el concepto tiene una dimensión de 
prevención post-conflicto: pretende evitar su extensión una vez ocurridas 
las controversias o su reiteración una vez resueltas. Por esto, la categoría 
se encuentra fuertemente vinculada al mantenimiento y consolidación 
de la paz, cuando el post-conflicto se torna una etapa trascendental para 
procurar la estabilidad y reforzar la paz y seguridad internacionales (Aca-
demia Diplomática San Carlos-Centro de Pensamiento Estratégico, 2012). 
La consolidación de la paz es la contraparte de la diplomacia preventiva, 
y ambas se sostienen mutuamente. De tal forma, el encadenamiento con-
ceptual sería el siguiente: la seguridad colectiva se alimenta de las accio-
nes de diplomacia preventiva en un marco de cooperación para la paz, 
y los grupos informales en la esfera internacional, como los grupos de 
amigos, constituyen una forma de diplomacia preventiva. 

Desde la perspectiva del soporte regional a las acciones de diplo-
macia preventiva, la Carta de las Naciones Unidas otorga el margen 
necesario para que distintos grupos de Estados actúen con suficiente 
flexibilidad para tratar los asuntos que ameriten el involucramiento re-
gional, incluyendo: 

(…) organizaciones creadas en virtud de tratados, organizaciones regionales de 
seguridad y defensa, organizaciones para promover el desarrollo regional en 
general o la cooperación respecto de alguna cuestión o función económica en 
particular, y agrupaciones creadas para tratar alguna cuestión concreta de ac-
tualidad de carácter político, económico o social. (Boutros-Ghali, 1992, p. 19). 

Sobre la importancia de este soporte regional en las tareas de di-
plomacia preventiva, el Informe de Boutros-Ghali releva la necesidad 
de tener en cuenta las especificidades de los contextos en que los con-
flictos surgen y las fórmulas que cada área geográfica puede darse para 
contribuir a su prevención o resolución. En el caso latinoamericano, que 
se profundiza más adelante, son muy importantes las experiencias de El 
Salvador y Nicaragua. En el primer caso, los “colaboradores del Secretario 
General” contribuyeron con los acuerdos de paz entre el gobierno y el 



estudos internacionais • Belo Horizonte, ISSN 2317-773X, v.4 n.2, p.113  - 134

118

Frente Farabundo Martí para la Liberación Nacional (FMLN). La expe-
riencia salvadoreña suele ser presentada por la literatura como un notable 
caso de éxito de resolución de conflictos mediante una operación de paz 
multidimensional, en que la figura del “grupo de amigos” –formado por 
países– desempeñó un rol clave (WHITFIELD, 2007; DOYLE, JOHNS-
TONE, ORR, 2002). En el segundo caso, el fin del conflicto en Nicaragua 
“requirió una operación sumamente compleja iniciada por dirigentes de 
la región y llevada a cabo por distintos Estados, agrupaciones de Estados 
y la Organización de Estados Americanos” (BOUTROS-GHALI, 1992). El 
Grupo de Contadora -que reunió a Colombia, México, Panamá y Vene-
zuela- es una típica expresión de los esfuerzos de gestión político-diplo-
mática para la paz en Centroamérica en la década de los ochenta. 

En esta dimensión de cooperación regional para la paz, la acción 
regional implica “un mayor grado de participación, consenso y democra-
tización de los asuntos internacionales” (BOUTROS-GHALI, 1992), pero 
también supone desafíos para la eficacia de la diplomacia preventiva: los 
sistemas de alerta temprana, la flexibilidad según las necesidades de cada 
área geográfica o región5, las asociaciones de colaboración, la sostenibili-
dad en el tiempo de las acciones, la importancia de la evaluación y la fun-
ción crítica de las personas y sus recursos (KI-MOON, 2011). Combinando 
la necesidad de asociatividad y durabilidad, las acciones de diplomacia 
preventiva deben trascender a los tomadores de decisiones y los altos car-
gos (el track uno de la diplomacia), permeando la sociedad civil. En esa 
perspectiva, además de las alianzas con los mecanismos regionales y la 
función de las agencias del sistema de Naciones Unidas, es relevante la 
función que pueden cumplir los mediadores independientes y las instan-
cias de base, como los grupos de ancianos, las organizaciones de la socie-
dad civil, los grupos de mujeres, los grupos de estudio, la academia, los 
medios de comunicación y la comunidad empresarial (KI-MOON, 2011). 
Esta apertura es consistente con la labor diplomática que ejercen actores 
no tradicionales, con la pérdida de centralidad del Estado como actor uní-
voco de las relaciones internacionales y con formas innovadoras de coo-
peración para la paz. Por consiguiente, a pesar del sitial privilegiado que 
la diplomacia preventiva encuentra en el marco de las Naciones Unidas 
y en los Estados-nacionales, existen formas emergentes-alternativas para 
enmarcar los procesos internacionales preventivos. 

Diana Chigas (2003) reconoce la existencia de tres vías de interme-
diación en la mediación y resolución de conflictos de forma preventiva. 
Son las vías o tracks de la diplomacia. La primera vía es la oficial-guber-
namental que se realiza a través de las Naciones Unidas. La segunda vía 
se hace efectiva en la relación que establecen organizaciones no oficia-
les experimentadas e imparciales, generalmente ONGs, con las partes 
en conflicto. La tercera vía se expresa en la intermediación de actores 
no-oficiales con la sociedad en general, a fin de construir y/o fortalecer 
las estructuras de las comunidades para consolidar la paz (Academia Di-
plomática San Carlos-Centro de Pensamiento Estratégico, 2012). Allen y 
Strimling (2004) dan cuenta de la importancia que ha tenido la coopera-
ción entre actores oficiales y no-oficiales para la prevención y resolución 
de conflictos complejos incorporando dinámicas top-down y bottom-up y 

5. Sobre este punto, gran parte de la uti-
lidad potencial de los grupos informales 
que cooperan en la esfera internacional 

radica en su flexibilidad. De hecho, 
un solo mecanismo puede apoyar las 

actividades de pacificación que van 
desde las consultas que preceden a las 
negociaciones hasta la mediación y la 
implementación de un acuerdo de paz, 

sin importar qué combinación de actores 
pueda llevar a cabo la intervención 

(WHITFIELD, 2007). 
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destacando el especial papel coordinador de individuos con experiencia 
en ambos mundos. Es decir, han relevado la necesidad de coordinación 
entre los tracks uno y dos, cuya cooperación ofrece muchas posibilidades 
para contribuir, sosteniblemente, a la paz y seguridad, alzándose como 
un medio efectivo en la resolución de conflictos. 

La vía dos de la diplomacia, la no-oficial, también se conoce como 
“diplomacia ciudadana” y refiere aquellos esfuerzos de construcción de 
paz activados por personas que no pertenecen a las esferas oficiales del go-
bierno y que tratan de construir entendimientos y desarrollar ideas para 
la resolución de conflictos que no han sido suficientemente abordados por 
los canales oficiales (CHIGAS, 2003; SERBIN, 2010). Generalmente co-
nocidos como “intermediarios”, esas personas corresponden a expertos, 
profesionales y académicos imparciales que facilitan el dialogo entre las 
partes en conflicto. “Políticamente involucrados y a menudo miembros 
políticamente influyentes (...). Ellos son parlamentarios, líderes y activis-
tas de movimientos políticos, periodistas, miembros de think tanks, aca-
démicos; personas que forman parte del mainstream de sus sociedades y 
están cerca de la política central” (CHIGAS, 2003, párr. 13). 

El track tres de la diplomacia preventiva es el trabajo no-oficial de 
terceras partes con personas de todos los sectores y ámbitos de la sociedad 
para encontrar formas de promoción de la paz, bajo la premisa que la paz 
debe ser construida tanto desde la base en una lógica bottom-up, como 
desde la cúspide en una lógica top-down (Chigas, 2003). De muy difícil me-
dición, como se advirtió al inicio, la labor de la vía tres de la diplomacia 
suele estar asociada a factores “subjetivos”, como el cambio de actitudes y 
percepciones. Las contribuciones típicas de las terceras partes no-oficiales 
son: el cambio de actitudes sobre los “otros” (v. gr. estereotipos y genera-
lizaciones); la apertura de canales de comunicación; el mejoramiento de 
la calidad de la comunicación; la construcción de relaciones y confianza; 
el cambio de percepciones del conflicto (mediante la identificación de ne-
cesidades, valores e intereses compatibles); la generación de nuevas opcio-
nes de negociación; el cambio en la dinámica del conflicto; y el desarrollo 
de redes sociales como un componente clave de la infraestructura para la 
paz (CHIGAS, 2003). La idea de construir una infraestructura para la paz 
parece ser un elemento esencial en la resolución de los conflictos, máxi-
me en las etapas de implementación de los acuerdos. 

El término “infraestructuras para la paz” es muy relevante y se 
relaciona con el desarrollo de mecanismos incluyentes e institucionali-
zados para la cooperación entre diferentes actores de todos los niveles 
de la sociedad, en el proceso de construcción de paz y prevención de 
nuevos conflictos, así como los elementos que ayuden a la consolidación 
y sostenibilidad de la paz. La infraestructura para la paz requiere un 
enfoque transversal que, además de campañas y proyectos específicos, 
contenga una estrategia política con una proyección de implementación 
a largo plazo (OLIVER, 2012). En las actuales condiciones de fuerte in-
terdependencia y múltiples programas de integración regional, una es-
trategia política que aspire a desarrollar infraestructuras para la paz en 
un determinado país exige soporte internacional, especialmente de los 
países vecinos. 
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Los países vecinos están en una situación especial que los condicio-
na a colaborar o entorpecer procesos de paz. Como lo demuestra la ex-
periencia de paz en Centroamérica y el “Grupo de Contadora”, los países 
vecinos “son a menudo “halados” hacia la intervención en los conflictos 
internos gracias a las externalidades que éstos generan y las oportuni-
dades de beneficio que un tipo particular de terminación del conflicto 
produce” (BITAR, 2007, p. 62). Los países que atraviesan situaciones de 
conflicto producen efectos desestabilizadores en sus vecindarios: “por un 
lado, los costos de acomodar grandes cantidades de refugiados, el incre-
mento en el gasto militar para defender las fronteras, el incremento en 
los costos del transporte y el declive de la reputación de la región frente a 
inversionistas extranjeros son consecuencias económicas del “derrame” 
(spillover en el original) de los conflictos internos para los países vecinos” 
(BITAR, 2007, p. 64-65). Por consiguiente, las acciones de diplomacia pre-
ventiva que apunten a desarrollar una infraestructura para la paz deben 
considerar esa dimensión de soporte internacional, sea por solidaridad 
con el otro (idealismo), porque vivimos en una sociedad de interdepen-
dencia compleja (trasnacionalismo), o simplemente porque resulta conve-
niente a la propia seguridad de quien coopera (realismo)6. 

Cooperación para la paz en América Latina 

La conformación del “Grupo de Contadora” en 1983 –integrado por 
Colombia, México, Venezuela y Panamá– para promover conjuntamen-
te la paz en Centroamérica, especialmente en El Salvador, Nicaragua y 
Guatemala, representa el inicio de una trayectoria de una nueva fase de 
cooperación para la paz regional. De una motivación inicial centrada en 
evitar el “derrame” de los conflictos “nacionales” hacia toda la región, 
parece haberse avanzado hacia una solidaridad que sentaría las bases de 
nuevas formas de integración regional. Tomando como base la experien-
cia del “Grupo de Contadora” (que logra la firma del Acta de Paz y Coope-
ración en Centroamérica en 1984) se formó en 1985 el “Grupo de Apoyo 
a Contadora” o “Grupo de Lima”, integrado por Argentina, Brasil, Perú y 
Uruguay. Ambos grupos de países fueron conocidos como el “Grupo de 
los Ocho”7, que es la base fundamental del “Grupo de Río”, un mecanis-
mo permanente de consulta y concertación política de América Latina y 
el Caribe creado en 1986 mediante la Declaración de Río que, entre otros 
elementos, expresó que: 

(...) el surgimiento de la democracia en América Latina permite un intenso diá-
logo político en el que se reafirma la necesidad de conjugar esfuerzos y capacida-
des para encontrar soluciones propias a nuestras dificultades e impulsar el desar-
rollo independiente y sostenido en la región, nos une el propósito de fortalecer 
la democracia a partir de un vigoroso desarrollo económico y social de nuestra 
región, basado en un creciente proceso de cooperación e integración en América 
Latina. (Declaración de Río, 1986, párr. 2). 

Como se puede apreciar, la Declaración establece una relación 
causal de desarrollo regional basado en la cooperación e integración. De 
hecho, de los ocho objetivos que la Declaración de Río manifiesta, el tér-
mino “cooperación” está presente en cinco de ellos. Al “Grupo de Río” se 
adhirieron progresivamente el resto de países de la región, hasta que el 

6. Alguna literatura sobre el involucra-
miento de terceras partes en conflictos 

armados internos parece concluir que 
los actores que intervienen, en tanto 

tienen intereses y estrategias propias, 
responderían principalmente a un 

enfoque realista (Bitar, 2007).

7. Así, el “Grupo de los Ocho” fue 
conformado por: Colombia, México, 

Venezuela, Panamá, Argentina, Brasil, 
Perú y Uruguay. Además del rol para 
la paz en Centroamérica, este grupo 

manifestó preocupación por temas 
de interés regional, tales como la 

controversia argentino-británica por las 
Islas Malvinas o la deuda externa de los 

países latinoamericanos, demostrando 
la indisociable relación entre paz, 

cooperación y desarrollo. 
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año 2010 se realizó la XXI y última reunión, transformándose en la actual 
“Comunidad de Estados Latinoamericanos y Caribeños” (CELAC).

La diplomacia preventiva, la cooperación y la mediación entre Esta-
dos tienen antecedentes muy importantes –y antiquísimos– en la región8. 
Quizás la fase contemporánea de experiencias cooperativas se inició preci-
samente con el Grupo de Contadora y ha tenido destacables expresiones a 
partir de la década del 2000. En el ámbito hemisférico bajo el marco de la 
“Organización de Estados Americanos” (OEA) se encuentran la Carta De-
mocrática Interamericana (2001), que contiene mecanismos de diplomacia 
preventiva para gestionar políticamente alteraciones al orden democrático-
-constitucional, y la Declaración sobre Seguridad en las Américas (2003). A 
nivel regional destacan los procesos de integración de la “Unión de Nacio-
nes Suramericanas” (UNASUR) el año 2008 y de la ya referida “Comunidad 
de Estados Latinoamericanos y Caribeños” (CELAC) en 2011. 

Respecto a la Declaración sobre Seguridad en las Américas, los Es-
tados reconocen allí la importancia del diálogo y otros esfuerzos naciona-
les para lograr la solución de situaciones de conflicto interno y alcanzar la 
reconciliación y una paz justa y duradera. Sobre el papel de las institucio-
nes y mecanismos internacionales, interamericanos y subregionales, esas 
instituciones pueden desempeñar un rol cuando el Estado afectado así lo 
manifieste. En el caso colombiano se observa que la inestabilidad regional 
generada por el conflicto ha estimulado diversas iniciativas de coopera-
ción para la paz, destacando la Declaración de Lima (2001) de la Comuni-
dad Andina, que “ha dado comienzo a un esfuerzo sistemático de aproxi-
maciones a una política de Seguridad Andina, que incluye esfuerzos para 
acabar con el tráfico de armas y reducir los gastos en defensa en algunos 
países, y además comprende intercambio de información, acciones comu-
nes, coordinación y desarrollo fronterizo” (RAMÍREZ OCAMPO, 2004, 
p. 82), y la iniciativa de 2003 de los Jefes de Estado y de Gobierno del 
“Grupo de Río”, que “instaron al Secretario General de la ONU a utilizar 
sus buenos oficios para impulsar decididamente un proceso de paz en Co-
lombia” (RAMÍREZ OCAMPO, 2004, p. 83), apelando así al track uno (vía 
oficial) de la diplomacia preventiva. Este hecho solo evidencia la tensión 
existente entre la internacionalización del conflicto colombiano vis-à-vis 
la internacionalización de la paz. 

Como estrategia política para contener esa dinámica de exporta-
ción, el gobierno de Colombia optó por la “internacionalización de la paz” 
(RAMÍREZ OCAMPO, 2004). Las negociaciones durante el gobierno de 
Andrés Pastrana y ciertamente el actual proceso de negociaciones bajo el 
gobierno de Juan Manual Santos (2012-2016) demuestran esa modalidad9. 
De tal modo, la solución al conflicto colombiano “no parecería probable 
sin la presencia de la comunidad internacional, entendida como Estados, 
organismos internacionales y sociedad civil. Su participación es necesaria 
en las distintas fases de un proceso de paz (…). Como sucedió en Centroa-
mérica, la comunidad internacional será imprescindible al momento de 
administrar esa paz para garantizar el cumplimiento y la sostenibilidad 
de los acuerdos” (RAMÍREZ OCAMPO, 2004, p. 84). 

En efecto, las últimas cuatro décadas de la política exterior colom-
biana no se entienden completamente sino no se comprende su estrecha 

8.  Una publicación identifica como 
expresión de ello el Tratado de Unión, 
Liga y Confederación Perpetua (1826); 
el Tratado de Confederación entre Perú, 
Bolivia, Chile, Nueva Granada y Ecuador 
(Lima, 1847-1848); el Tratado de Unión 
Perú, Chile y Ecuador (Santiago, 1856); 
la Comisión de Estados Neutrales que 
intervino para solucionar el conflicto 
Colombo-Peruano (1934); el Comité de 
Neutrales (Estados Unidos, Argentina, 
Brasil, Chile, Perú y Uruguay) que inter-
vino para poner fin al conflicto del Chaco 
entre Bolivia y Paraguay; el Tratado 
Interamericano sobre Buenos Oficios 
y Mediación (Buenos Aires, 1936); 
el grupo mediador (Argentina, Chile, 
Brasil y Estados Unidos) que obtuvo el 
cese a las hostilidades entre Ecuador y 
Perú en 1941; el Tratado Americano de 
Soluciones Pacíficas (Pacto de Bogotá), 
la Comisión Interamericana de Paz (CIP, 
1948); las labores de la Organización 
de Estados Americanos (OEA); y la poco 
conocida gestión de buenos oficios, 
facilitación y mediación de Alfonso 
López M., Canciller de Colombia, en la 
crisis entre Honduras y El Salvador en 
1969 (“guerra del fútbol”), y en el mismo 
conflicto el rol del Grupo de Cancil-
leres Centroamericanos (Costa Rica, 
Nicaragua, Guatemala) y la mediación 
del ex Presidente peruano José Luis 
Bustamante y Rivero; finalmente, la 
mediación del Primer Ministro de Trini-
dad y Tobago, Dr. Eric Williams (1970), 
en la controversia fronteriza Surinam-
-Guyana. Fuente: Academia Diplomática 
San Carlos-Centro de Pensamiento 
Estratégico (2012). 

9. En los diálogos de paz entre el gobier-
no Pastrana y las FARC ocurridos entre 
1998 y 2002, se conformó un Grupo de 
Países Amigos de la Paz de Colombia, 
y se designó un Asesor Especial del 
Secretario General de las Naciones 
Unidas para Colombia. Este Grupo se 
conformó de común acuerdo entre el 
gobierno y las FARC, que luego designó 
una comisión facilitadora de 10 países 
para ejercer los buenos oficios: Canadá, 
Cuba, España, Francia, Italia, México, 
Noruega, Suecia, Suiza y Venezuela 
(Ramírez Ocampo, 2004).
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vinculación con lo que Juan Gabriel Tokatlian (1999) denomina “diplo-
macia por la paz”, esto es, el manejo deliberado de las relaciones interna-
cionales de un país con el objeto específico de lograr apoyo externo para 
la resolución de una guerra interna. Al respecto, Tokatlian identifica las 
tres formas puras de solución de aquellos conflictos que podrían deno-
minarse ‘intermésticos’: i) la Diplomacia por la paz negociada, que supone 
arreglo del conflicto mediante el diálogo, la negociación y el acuerdo; ii) 
la Diplomacia por la pacificación forzada, que implica una solución median-
te la legitimación de un mayor uso de la fuerza estatal para derrotar al 
contrincante armado, por la vía política y/o militar; y iii) la Diplomacia 
por neutralización, cuando la solución del conflicto se hace a través del 
aislamiento de factores externos (TOKATLIAN, 1999). 

En un esfuerzo sistemático de periodizar la historia reciente de Co-
lombia conforme esas modalidades, Tokatlian observa que todas encuen-
tran expresión en distintos gobiernos de ese país, desde la pacificación for-
zada de finales de los setenta, pasando por los intentos de paz negociada de 
mediados de los ochenta, la neutralización de fines de esa misma década 
hasta mediados de los noventa, hasta los nuevos esfuerzos de paz negociada 
de mediados de los noventa e inicios de los 2000. No obstante, concluye, 
la diplomacia por la paz fracasó debido a la falta de un cambio sustantivo 
como respuesta del Estado para conseguir la paz y porque las diplomacias 
por la paz adolecieron de una estrategia de Estado coherente y nacional en 
el escenario internacional, es decir, no pudieron construir la infraestructu-
ra para la paz. Para el autor, dos tipos de ideas se requieren para que Co-
lombia se beneficie eficazmente de la diplomacia por la paz: “una orientada 
a diseñar una nueva diplomacia estatal a favor de la paz y otra destinada a 
crear una diplomacia ciudadana en aras de este mismo objetivo” (TOKA-
TLIAN, 1999, p. 359), entendida esta última como acciones de ciudadanos 
de un país respecto de terceros países que se expresa en la arena exterior o 
transnacional (THORUP, 1995 en TOKATLIAN, 1999). 

Es fácil advertir la interpelación a los tracks uno, dos y tres de la 
diplomacia como vías de gestión política internacional para alcanzar 
la paz en un marco de cooperación, ampliando los actores que pueden 
soportar y fortalecer la infraestructura para la paz regional más allá de 
los agentes oficiales. Ésta es la noción de diplomacia ciudadana que, en 
relación con la agenda de paz y seguridad, merece especial atención 
en Latinoamérica y el Caribe para trascender la sola declaración de la 
región como “zona de paz” y avanzar hacia prácticas sociales, políticas 
y culturales de construcción cotidiana de la paz. Con esa perspectiva, 
“la concepción de diplomacia ciudadana actualmente promovida en la 
región responde a una visión más amplia (...) que abarca tanto una di-
plomacia ciudadana directa, referida a los conflictos entre países o gru-
pos, como a una diplomacia ciudadana multilateral” (SERBIN, 2010, p. 
120-121). La diplomacia ciudadana directa, tal como el track tres de la 
diplomacia (CHIGAS, 2003), se orienta a “contribuir a superar las imá-
genes y estereotipos negativos entre dos países o entre dos grupos en 
conflicto, y prevenir la escalada de éste” (SERBIN, 2010, p.128). Debido a 
esa fuerte carga subjetiva, los componentes de la diplomacia ciudadana 
deberían tener como objetivos centrales: 
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buscar aliados sociales y políticos para una salida negociada al conflicto arma-
do; explorar contactos con grupos y movimientos que puedan presionar posi-
tivamente a la guerrilla para iniciar diálogos de paz genuinos; desplegar una 
labor en la que la defensa de los derechos humanos de todos los colombianos y 
colombianas sin excepción se convierta en prioritaria; movilizar personalidades 
destacadas en las artes, la cultura, la ciencia, la educación y las humanidades en 
la dirección de mostrar que la búsqueda de la paz en el país es sincera y decidida, 
entre otros (Tokatlian, 1999, p. 360). 

Todos los esfuerzos reseñados se inscriben en un esfuerzo mayor 
cuyo horizonte normativo es consolidar a América Latina y el Caribe como 
zona de paz y comunidad de seguridad, teniendo en cuenta el paso decisi-
vo que se realizó con la firma del Tratado para la Proscripción de Armas 
Nucleares en América Latina y el Caribe (Tratado de Tlatelolco, 1967) que 
declaró la desnuclearización del territorio de los países signatarios. Pues 
bien, de esa noción de seguridad propia de la Guerra Fría y basada en la 
agenda clásica que jerarquiza los tipos de amenaza, la región ha transitado 
hacia una noción de seguridad multidimensional, lo que queda expresado 
en la Declaración de Seguridad de las Américas al prescribir que: 

Nuestra nueva concepción de la seguridad en el Hemisferio es de alcance multi-
dimensional, incluye las amenazas tradicionales y las nuevas amenazas, preocu-
paciones y otros desafíos a la seguridad de los Estados del Hemisferio, incorpora 
las prioridades de cada Estado, contribuye a la consolidación de la paz, al desar-
rollo integral y a la justicia social, y se basa en valores democráticos, el respeto, 
la promoción y defensa de los derechos humanos, la solidaridad, la cooperación 
y el respeto a la soberanía nacional (OEA, 2003). 

Bajo tales premisas y en esa trayectoria histórica, el conflicto en 
Colombia representa, tal vez, uno de los principales desafíos para avanzar 
hacia la consolidación de la paz, lo que no implica, cabe decirlo, el pleno 
logro de la seguridad bajo un enfoque multidimensional en la región. Sin 
embargo, las acciones de diplomacia preventiva y ciudadana mediante 
una combinación de sus tracks adquieren alta importancia en ese camino 
de construcción de una infraestructura para la paz en la región. 

Geopolítica y diplomacia: ¿por qué Chile contribuye con  
la paz en Colombia?10 

Los orígenes del rol de Chile como país acompañante en las nego-
ciaciones entre el gobierno de Colombia y las FARC-EP hay que buscarlos 
el año 2012. Mientras el Gobierno de Chile era encabezado por el ex Pre-
sidente Sebastián Piñera (liderando la coalición de derecha), Colombia lo 
lidera el Presidente Juan Manuel Santos. ¿Por qué Colombia invitó a Chile 
ser parte del proceso como país acompañante? ¿Por qué Chile aceptó? Una 
combinación estratégica de factores en que se entrelaza la geopolítica y 
la diplomacia traducida en una mezcla de intereses, valores y principios, 
pueden configurar una respuesta hipotética a esa decisión política. 

Un factor inicial-principal que se sugiere podría explicar la invita-
ción del gobierno colombiano al gobierno chileno a desempeñar el pa-
pel de acompañante, es la afinidad ideológica que existía entre Piñera y 
Santos durante su mandato coincidente, estableciendo esto como posible 
fórmula de equilibrio político-regional ante los otros países involucra-
dos pertenecientes al bloque del ALBA (Venezuela y Cuba). Colombia y 

10. Esta sección del artículo se basa en 
un escrito previo del autor en el marco 
del mismo proyecto de investigación al 
que se adscribe este trabajo. Al respec-
to, “Principios, intereses y diplomacia: 
¿Por qué Chile contribuye con la paz 
en Colombia?”. El Desconcierto (www.
eldesconcierto.cl), 16.09.2016, Santiago, 
Chile. 
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Chile, como parte de la Alianza del Pacífico, defienden un regionalismo 
abierto con énfasis comercial, mientras que el ALBA expresa un cierto 
regionalismo antisistémico con énfasis productivo, político y social, dos 
modelos posiblemente ubicados en las antípodas de la integración regio-
nal (Briceño, 2013; Riggirozzi & Tussie, 2012).

Un factor subsidiario al anterior que se sugiere, es la tesis sobre los 
beneficios económicos y comerciales que la paz en Colombia implicaría, 
pues la solución del conflicto es condición necesaria para el establecimien-
to de una “comunidad de seguridad”, en tanto la estabilidad social y polí-
tica en Colombia fortalecerá las condiciones para la inversión extranjera, 
el comercio interno y el comercio exterior (Matamoros & Contardo, 2016; 
El Espectador, 2016). Esas condiciones, además de materiales, tienen con-
vergencia en el plano de las ideas, pues existen interrelaciones discursivas 
entre comercio, acuerdos económicos, paz y seguridad (Strodthoff, 2014). 

Tal interpretación permite delinear elementos sobre la aceptación 
de Chile. Inicialmente al menos, Chile habría tenido en cuenta factores 
como los descritos, especialmente su pertenencia a la Alianza del Pacífi-
co. Pero en el juego combinado de intereses y principios, estos últimos 
también informan la decisión. Cuando se presentó el libro que compila 
la historia de la política exterior chilena, “Vocación de Paz, la Política Ex-
terior de Chile”, la actual Presidenta de la República, Michelle Bachelet, 
aseguró que “históricamente nuestro país ha trabajado por la paz en la región 
y en el mundo, lo que nos ha llevado a ser distinguidos como el primer país de 
América Latina en el Índice de Paz Mundial”. Ello sería ejemplo “de la capaci-
dad de mantener sólidos principios en política exterior (…) que en democracia 
han trascendido a los gobiernos y que son la base de la política exterior de Esta-
do”, una de cuyos efectos “es el sello que da garantías a nuestra integración a la 
economía mundial”11. Ello es consecuente con dos objetivos estratégicos de 
Cancillería que pueden leerse conjuntamente: “incrementar y profundi-
zar la Política Exterior Multilateral, mediante una activa diplomacia en 
pro de la Paz y la Seguridad Internacional…”, y “contribuir a la inserción 
económica de Chile en el mundo, creando las condiciones para nuevas 
oportunidades de negocios”12. 

Un factor más a tener en cuenta en la decisión político-diplomática 
adoptada por el gobierno de Chile sería de tipo reputacional. El Represen-
tante de Chile en la Mesa de Diálogo por la Paz, Luis Maira, precisó que 
“se buscó a Chile porque tenía cierto prestigio en justicia y derecho internacio-
nal. El Presidente Piñera aceptó, labor que continuó la Presidenta Bachelet por 
voluntad de Colombia”13. Como un elemento asociado, Chile dispone de 
una experiencia reciente de transición a la democracia y establecimiento 
de la verdad histórica después de situaciones de conflicto interno14. 

Por último, el factor geopolítico-vecinal también formaría parte de 
la decisión si se considera que la invitación a Chile se produce cuando 
Perú ya había interpuesto la demanda por el diferendo marítimo de de-
limitación territorial ante la Corte Internacional de Justicia y el proceso 
se encuentra en pleno desarrollo, y Bolivia, por su parte, ya había dado 
señales públicas y político-institucionales sobre una inminente demanda 
contra Chile ante el mismo organismo sobre la obligación de negociar un 
acceso soberano al Océano Pacífico. En tal escenario, reforzar lazos de 

11. Discurso de S.E. la Presidenta de 
la República, Michelle Bachelet en 

presentación del libro “Vocación de Paz, 
la Política Exterior de Chile”. 25 de julio 
de 2016; en https://prensa.presidencia.

cl/discurso.aspx?id=37146. 

12. El Objetivo Estratégico N°3 del 
Ministerio de Relaciones Exteriores de 

Chile señala: Incrementar y profun-
dizar la Política Exterior Multilateral, 

mediante una activa diplomacia en pro 
de la Paz y la Seguridad Internacional, 

la plena vigencia de la Democracia y los 
Derechos Humanos y la promoción del 

desarrollo -sostenible y con equidad- en 
todas sus vertientes. El Objetivo N°4, 
en tanto, es: Contribuir a la inserción 

económica de Chile en el mundo, 
creando las condiciones para nuevas 

oportunidades de negocios, implemen-
tando y profundizando los acuerdos 
comerciales y apoyando el proceso 

exportador nacional con énfasis en la 
pequeña y mediana empresa. Fuente: 

Ficha Definiciones Estratégicas Año 
2015-2018 (Formulario A1), Dirección de 
Presupuestos (DIPRES), en http://www.

dipres.gob.cl/595/articles-144384_doc_
pdf.pdf.

13. “Se buscó a Chile porque tenía 
cierto prestigio en justicia y derecho 

internacional”. La Tercera, 23 de junio 
de 2016; en http://papeldigital.info/

lt/?2016062301#. 

14.  Ejemplo claro de ello es el proyecto 
coordinado y ejecutado por la Embajada 
de Chile en Colombia denominado “Foro 
Internacional: Lecciones Aprendidas de 

las Transiciones Políticas del Continente 
para la Construcción de Democracia 

y Paz”, realizado en septiembre de 
2015 en Bogotá, y que contó con las 

intervenciones y experiencias de varios 
actores participantes de los procesos 
de Chile, Centroamérica y Colombia. 

Resulta especialmente interesante 
que los expositores chilenos fueran el 

ex Senador Andrés Allamand (RN) y 
el ex Ministro Genaro Arriagada (DC), 
ambos actores político-institucionales 
fundamentales del proceso chileno de 

transición a la democracia e integrantes 
del Grupo Chileno de Amigos para la 

Paz en Colombia. Este elemento es 
confirmado por ambos representantes 
de Chile en el transcurso del proceso: 

Milenko Skoknic y Luis Maira.
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amistad y cooperación con países afines podría haber contrarrestado una 
coyuntura de relaciones vecinales particularmente adversa15.

Es fácil advertir, así, un contexto político-regional y bilateral con 
múltiples factores que configuran un cuadro que enmarca la iniciativa 
chilena de convocar a la formación de grupos de amigos por la paz de 
Colombia en varios países de la región. Tal empresa se suma a una tra-
yectoria de diplomacia preventiva y cooperación para la paz en la región 
signada por el dilema de internacionalización de los conflictos o interna-
cionalización de la paz, sin olvidar la importancia de los “lentes teóricos” 
desde los cuales observar la cooperación internacional (en su forma ideal-
-tipo: realismo vs. idealismo). 

Los grupos nacionales de amigos por la paz en Colombia 

En este trabajo se sugiere que una expresión combinada de los 
tracks de la diplomacia preventiva en el marco de la cooperación para la 
paz en América Latina, particularmente como pilar de la infraestructura 
para la paz, la constituyen los grupos nacionales de amigos para la paz 
en Colombia. Éstos corresponden a comités nacionales de personalidades 
influyentes formados en ocho países de la región como una iniciativa de 
Chile en su rol de país acompañante del proceso de paz en Colombia en-
tre el gobierno nacional y las FARC-EP. Como indica Luis Maira, Repre-
sentante Chileno en los Diálogos de Paz, “nos dimos cuenta que América 
Latina estaba a favor de la paz, pero no estaba organizada para apoyarla. 
Entonces, organizamos ocho Comités Nacionales”16. 

Tradicionalmente, los grupos de amigos se han formado por países 
(WHITFIELD, 2007; DOYLE, JOHNSTONE, ORR, 2002) y surgen “como 
alianzas entre Estados que tienen intereses en común- y son un instrumen-
to que expande la labor diplomática y los vuelve influyentes en el orden 
internacional y en las determinaciones que se adopten como un grupo de 
respaldo para las acciones que se lleven a cabo” (Academia Diplomática San 
Carlos-Centro de Pensamiento Estratégico, 2012, p. 47). Teresa Whitfield 
(2007) distingue cuatro categorías de grupos de amigos: i) los “Amigos del 
Secretario General”, entendidos como grupos informales de Estados for-
mados para dar soporte a los procesos de construcción de paz del Secre-
tario General; ii) los “Amigos de un País” están generalmente alejados del 
Secretario General o sus representantes y sus objetivos van desde compar-
tir información en situaciones cúspides de la agenda internacional hasta 
informar y tratar de movilizar atención y recursos hacia conflictos alejados 
de la “alta política”; iii) los “Grupos de Contacto”, alejados de las Naciones 
Unidas, constituyen vehículos de diplomacia directa entre Estados miem-
bros; y iv) los “Grupos de Implementación y Monitoreo”, que han sido esta-
blecidos para acuerdos de paz cuya implementación es monitoreada por las 
operaciones de paz de Naciones Unidas. 

Ninguna de estas cuatro categorías logra captar la lógica de los gru-
pos de amigos por la paz en Colombia, aunque mantiene afinidades con 
los “Amigos de un País” y con los “Grupos de Implementación y Moni-
toreo”. Sin embargo, la idea de conformar grupos de personalidades “al 
interior” de otros países amigos lo torna una experiencia novedosa en los 

15. No obstante, el primer representan-
te chileno en el proceso (2012-2014), 
Milenko Skoknic, desestima este 
elemento, en tanto sería extemporáneo. 
Entrevista realizada en el marco del 
proyecto de investigación, 

16. Conferencia Luis Maira en Facultad 
de Derecho Universidad de Chile, San-
tiago, 12 de septiembre de 2016.
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procesos de paz y parece ser una forma innovadora de diplomacia pre-
ventiva, con elementos de esa tercera vía que busca afectar otros factores 
como las actitudes y relaciones de los actores, así como la contribución 
que éstas hagan para cambiar el panorama general del conflicto (CHI-
GAS, 2003), mediante acciones de diplomacia ciudadana (SERBIN, 2010). 

Como muestra el cuadro 1, abajo, los grupos nacionales se han cons-
tituido en el período septiembre 2015 – abril 2016 y suman, conjuntamente, 
80 integrantes17. Corresponden, en general, a destacadas personalidades del 
quehacer nacional de cada país, ocupando estratégicas posiciones políticas, 
sociales y culturales, con alta capacidad de influir en la opinión pública. En 
un nivel de macro-análisis, los países que han conformado grupos naciona-
les parecen corresponderse con la emergente noción de países like-minded 
que Chile ha buscado posicionar, es decir, aquellos países con los cuales se 
comparten principios, intereses y visiones, facilitando un diálogo político 
privilegiado en áreas estratégicas de desarrollo inclusivo y sostenible, con 
agendas flexibles que prestan especial importancia a las alianzas público-
-privadas (Domínguez, Bywaters y García, 2016). 

Cuadro 1: Caracterización General Grupos Nacionales de  
Amigos por la Paz en Colombia

País Fecha Conformación Integrantes Auto-identificación

Chile 15 septiembre 2015 8
Grupo de Amigos de La Paz en 

Colombia

El Salvador 16 octubre 2015 14
Grupo Salvadoreño de Amistad 

con la Paz para Colombia

México 26 noviembre 2015 10
Grupo de Amigos de México 

por la Paz en Colombia

Uruguay 14 diciembre 2015 7
Grupo de Amigos de la Paz en 

Colombia en Uruguay18

Argentina 15 diciembre 2015 12
Grupo Argentino de Amigos de 

Colombia

Brasil 15 marzo 2016 8
Grupo de Amigos de Brasil para 

la Paz en Colombia

Paraguay 18 marzo 2016 9
Grupo Paraguayo de Amigos del 

Proceso de Paz de Colombia

Costa Rica 6 abril 2016 12
Grupo Costarricense de Amigos 
del Proceso de Paz en Colombia

Total 80

Fuente: Elaboración propia 

Siguiendo el análisis de estos autores y aplicándolo al caso latinoa-
mericano, se advierten ciertas lógicas que tornan consistente que estos 
países hayan respondido positivamente a la iniciativa chilena. O, desde 
otro punto de vista, a los que Chile haya convocado en particular. Se trata 
de países en que Chile despliega una activa política de Cooperación Sur-
-Sur: El Salvador, Paraguay; de países afines a la Organización para la 
Cooperación y el Desarrollo Económico (OCDE): Colombia y Costa Rica 
como candidatos y México como miembro; y de países con los cuales 
se ha establecido una coalición promotora para revisar los criterios de 
graduación del Comité de Ayuda Oficial al Desarrollo (CAD): Uruguay y 
Costa Rica. Los casos “desviados” de Brasil y Argentina se explican, cier-

17. Si bien no es parte de las perspec-
tivas de análisis de este trabajo, en 

clave de género y por la importancia 
que esta dimensión representa en los 

procesos de paz, cabe notar que del 
total de integrantes sumados todos 

los grupos nacionales, 60 integrantes 
son hombres y 20 mujeres, en una 

relación 75%-25%. Sobre este tópico, 
puede leerse la interesante nota de 
Belén Sanz Luque, representante de 

ONU Mujeres en Colombia: “Colombia, 
un proceso de paz con perspectiva de 

género”, El País, 21 de septiembre 
de 2016 (http://internacional.elpais.

com/internacional/2016/09/21/colom-
bia/1474418366_503575.html). 

18. Esta denominación proviene del 
archivo del representante chileno en 
las negociaciones entre el gobierno 
colombiano y las FARC, Luis Maira 

(2014-2016), por cuanto no se identificó 
información pública sobre la formación 

de este grupo.   
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tamente, por el peso específico que cada uno tiene en el escenario político 
regional, sin olvidar en estos dos casos la privilegiada relación bilateral 
chileno-argentina y la afinidad electiva entre las presidentas Michelle Ba-
chelet y Dilma Rousseff. 

Una dimensión más que interesa observar es la que se refiere a los 
perfiles de los integrantes de los grupos nacionales. Son personalidades 
del quehacer público nacional, que ocupan posiciones de influencia en 
el campo político, diplomático, social, académico y/o cultural, con alta 
capacidad de influir en la opinión pública. Sin pretender un análisis cuan-
titativo, y como lo muestra el anexo 119, predominan los actores políticos-
-institucionales que son o han sido ministros de Estado, parlamentarios, 
diplomáticos y funcionarios públicos nacionales e internacionales, in-
cluyendo ex presidentes. Ello es consistente con el cuadro 2 (abajo) que 
indica que sobre un 50% de los integrantes (al menos 43 de 80) militan 
en partidos políticos. Luego, una segunda tendencia principal son los 
académicos e intelectuales, aunque ciertamente existen múltiples casos 
de pertenencia doble. Una tercera tendencia, finalmente, es aquella que 
reúne personalidades de la cultura y las artes. Casos mínimos que no 
representan una tendencia, corresponden a agentes del mundo religioso, 
del mundo empresarial y de los medios de comunicación. En palabras de 
Luis Maira, “todos estos Comités – llamados Grupos de Amigos de la Paz 
en Colombia – son tan amplios que representan la totalidad del espectro 
político-cultural de cada país”20. 

Destacable transversalmente es la participación de varios integran-
tes de los grupos nacionales en sus respectivos procesos de negociación 
y acuerdos de paz y transición democrática o acompañando internacio-
nalmente este tipo procesos, de forma principal a través de organismos 
internacionales regionales y/o universales. En relación con ello, varios 
integrantes fueron parte de los movimientos de lucha armada y resis-
tencia a gobiernos militares y autoritarios en las décadas de los sesenta, 
setenta y ochenta en América Latina. Por último, el activismo y defensa 
de los derechos humanos es otro elemento que caracteriza de modo más 
o menos general al conjunto. 

Cuadro 2: Militancia Integrantes Grupos Nacionales de Amigos por la Paz en Colombia

Condición N°

Militante 43
Independiente 2

Sin Información21 35
80

		      Fuente: Elaboración propia 

Una dimensión más que se intenta reconocer, es la que se refiere 
a los objetivos planteados al momento de formar los grupos nacionales. 
El cuadro 3 (abajo) resume los objetivos postulados por cada grupo al 
momento de su conformación. Observándolos, es fácil advertir que el se-
guimiento, acompañamiento y apoyo al proceso de paz son los objetivos 
principales de los grupos nacionales. Se trata de funciones de soporte que 
recuerdan el proceso de construcción de la infraestructura para la paz. 

19. Anexo 1: Integrantes Grupos Nacio-
nales de Amigos por la Paz en Colombia 
(Cargo/Ocupación y Partido Político”). 

20. Conferencia Luis Maira en Facultad 
de Derecho Universidad de Chile, San-
tiago, 12 de septiembre de 2016.

21. No se pudo identificar información a 
través de fuentes públicas.
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Existen marcadas diferencias entre objetivos genéricos como los plantea-
dos por Brasil, Paraguay y Costa Rica, versus objetivos específicos como 
los postulados por El Salvador y Argentina. Mientras en el caso salvado-
reño destaca el acto de habla “solidarizar” con el proceso, añadiendo la 
dimensión de respaldo regional, el objetivo argentino avanza un paso e 
incorpora explícitamente la fase del post-acuerdo. 

Cuadro 3: Objetivos Grupos Nacionales de Amigos por la Paz en Colombia

País Objetivo

Chile Hacer un seguimiento cercano a los diálogos por la paz y emitir 
declaraciones o dar opiniones de respaldo

El Salvador 
Solidarizar con el proceso de negociación entre el gobierno de 

Colombia y las FARC y hacer más visible el apoyo latinoamericano a 
dicho proceso

México Acompañar el diálogo y los acuerdos que se alcancen en el proceso de 
paz colombiano

Argentina
Respaldar fase de conclusiones y post-acuerdo, buscando acompañar 
el diálogo y los acuerdos que alcancen el Gobierno colombiano y las 

FARC

Brasil Seguir y apoyar las negociaciones de paz entre el Gobierno 
colombiano y las FARC-EP

Paraguay Apoyar el proceso de Paz en Colombia
Costa Rica Apoyar el proceso colombiano para el logro de la paz
Uruguay Sin información pública identificada

Fuente: Elaboración propia sobre la base de fuentes públicas de información 

Respecto al funcionamiento, cada grupo tiene características pro-
pias y ha ido operando conforme sus posibilidades. En general, durante 
la fase de negociaciones los grupos nacionales han emitido declaraciones 
de apoyo y eventualmente realizado actividades del tipo seminarios o re-
uniones informativas con altas autoridades. A juicio de un integrante del 
grupo mexicano, las acciones de soporte que los grupos puedan realizar 
en esta fase son realmente limitadas debido a la inmediatez con que las 
informaciones circulan a través de los medios de comunicación vis-à-vis 
los costos de coordinación de los respectivos grupos22. Sin embargo, el va-
lor de los grupos nacionales pareciera radicar en otro lugar. La Canciller 
argentina Susana Malcorra, al presentar al grupo argentino, expresó que 
“la paz sólo se logrará con una enorme inversión para generar confianza 
mutua. Por eso el valor de estos grupos de amigos, que tienen capacidad 
para dialogar con las partes y pueden convertirse en puente ante las difi-
cultades. Y la importancia de que estos grupos surjan de América Latina, 
una zona de paz”23. En el largo plazo, afirma Luis Maira “esta gente está 
dispuesta a seguir como una Red Latinoamericana de Cooperación, apo-
yando proyectos productivos y sociales replicables”24. 

¿Una nueva forma de cooperación? 

Cuando la Ministra de Relaciones Exteriores de Argentina, Susana 
Malcorra, presentó al grupo argentino, expresó que “la Cancillería y el 
Gobierno argentino tendrán un rol, pero la conformación de este grupo 
de amigos demuestra que los roles importantes en el siglo XXI requieren 

22. Esta percepción fue recogida de una 
conversación reservada que el autor 
sostuvo con un integrante del grupo 

mexicano (25 de septiembre de 2016). 

23. Susana Malcorra en Ceremonia de 
Presentación “Grupo Argentino de Ami-
gos de Colombia”, Palacio San Martín, 
Buenos Aires, 15 de diciembre de 2015 

(https://www.mrecic.gov.ar/la-canciller-
-malcorra-presento-al-grupo-argentino-

-de-amigos-de-colombia).

24. Conferencia Luis Maira en Facultad 
de Derecho Universidad de Chile, San-

tiago, 12 de septiembre de 2016. 
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la participación de múltiples actores de la sociedad, una participación plu-
ral”25. Con tal sentencia, se evidencia que la construcción y consolidación 
de la paz no puede basarse únicamente en el papel que desempeñan los 
Estados y los organismos internacionales formados por éstos: el rol de los 
actores no estatales, de la sociedad civil y de la sociedad en general es in-
soslayable para dotar de legitimidad y sostenibilidad a los procesos de paz. 

La propuesta chilena de conformar grupos nacionales de amigos 
por la paz de Colombia, acogida por ocho países de la región, es parte 
de ese horizonte y aspira a constituir una malla de soporte regional en 
tanto pilar de la creciente infraestructura para la paz que América Latina 
ha ido construyendo los últimos años. El análisis de los objetivos de los 
grupos nacionales, así como sus desafíos confirman lo anterior. En efecto, 
una red regional de cooperación para la paz de Colombia parece ser un 
horizonte compartido de las sociedades latinoamericanas. La pregunta es 
si se está frente a una emergente diplomacia ciudadana en la región o la 
cooperación inter-estatal aun predomina como marco de acción. Aun no 
existen elementos suficientes para evaluar el aporte, material y/o simbó-
lico, de los grupos nacionales de amigos como dispositivo innovador de 
cooperación para la paz en el caso colombiano. Sin duda se trata de un 
mecanismo de diplomacia preventiva, pero no es tan clara su clasificación 
como expresión de diplomacia ciudadana, aunque ello siempre depende-
rá de la propia noción de ciudadanía que se adopte (SERBIN, 2010). 

Por otro lado, al observar conjuntamente la conformación de los gru-
pos nacionales a la luz de los perfiles de sus integrantes, se ha establecido 
que la tendencia que predomina son los agentes político-institucionales, 
los líderes intelectuales y los activistas culturales que, siguiendo a Chigas 
(2003), son personas que forman parte del mainstream de sus sociedades y 
están cerca de la política central. En las lógicas de construcción y consolida-
ción de la paz, los grupos nacionales seguirían representando la modalidad 
top-down. Parece necesario, por consiguiente, ampliar la red latinoamerica-
na de cooperación para la paz en Colombia hacia las bases de la sociedad, 
buscando una participación aún más plural mediante la convocatoria a los 
actores alejados de los núcleos de la política central; dirigentes de base, líde-
res de movimientos sociales y organizaciones comunitarias.

Considerando un panorama generalizado de desafección política 
y muy escasa participación política en espacios tradicionales (v. gr. parti-
dos políticos), los aportes que agentes no-oficiales de base puedan realizar 
para fortalecer formas de cooperación innovadoras resultarán cruciales. 
Entre estas contribuciones, particularmente en el caso colombiano, desta-
ca el cambio de percepciones del conflicto y, por consiguiente, el cambio 
de actitudes, estereotipos y generalizaciones sobre los “otros” (CHIGAS, 
2003): “narcoguerrilleros” versus “elites corruptas”. Los mecanismos de 
diplomacia ciudadana directa y del tercer track de la diplomacia pueden 
desempeñar un rol clave en esa dirección.

La ampliación e intensificación de una red latinoamericana de coo-
peración requerirá, por tanto, una construcción multinivel, multiactor 
y con fuerte arraigo popular. Lo anterior contribuirá estructuralmente 
a fomentar y consolidar no solo los procesos de paz coyunturales, como 
en Colombia, sino que a establecer una cultura de paz en Latinoamérica, 

25. Susana Malcorra en Ceremonia de 
Presentación “Grupo Argentino de Ami-
gos de Colombia”, Palacio San Martín, 
Buenos Aires, 15 de diciembre de 2015 
(https://www.mrecic.gov.ar/la-canciller-
-malcorra-presento-al-grupo-argentino-
-de-amigos-de-colombia).
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sin olvidar el llamado del Secretario General de Naciones Unidas Boutros 
Boutros-Ghali (1992), que es hacerse cargo de las causas más profundas 
de los conflictos: la desesperación económica, la injusticia social y la opre-
sión política.

Finalmente, esta primera aproximación a los grupos nacionales de 
amigos por la paz en Colombia requerirá nuevos estudios que indaguen 
empíricamente el tipo de contribuciones al proceso. Mientras, es posible 
aventurar que se trata de un mecanismo que combina formas tradiciona-
les de cooperación inter-estatal en una lógica top-down con expresiones 
emergentes de diplomacia ciudadana, pero de ciudadanos que forman 
parte de aquellas “minorías intensas” fuertemente vinculadas al proceso 
político y altamente participativas. 
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Anexo 1:

Integrantes Grupos Nacionales de Amigos por la Paz en Colombia (Cargo/Ocupación 
y Partido Político)

Integrante Rol Histórico / Cargo / Ocupación Partido Político

C
H

IL
E
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(-2007)

Génaro 
Arriagada
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Ángela Jeria Activista Derechos Humanos, Madre Michelle Bachelet Concertación Partidos por la 
Democrac

Juan Andrés 
Lagos
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de Chile Partido Comunista de Chile (PC)

EL
 S

A
LV

A
D

O
R Alfredo 
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Nidia Diaz Diputada, Miembro Comisión Negociadora Proceso Paz 
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EL
 S

A
LV

A
D

O
R
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Varela

Director Consejo Directivo Instituto Salvadoreño de 
Desarrollo Municipal, Ex Diputado FMLN*

Ana Guadalupe 
Martínez
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Mena Ex Ministro RREE, Ex Pdte. Asamblea OEA, Ex Diputado Partido Demócrata Cristiano (PDC)
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M
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O

Leonardo 
Curzio

Comunicador, Investigador y Analista Político, 300 Líderes 
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Enrique 
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Garciadiego
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Guadalupe 
González
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Directora Académica División de Estudios Internacionales 

CIDE
Sin información pública identificada

Rosario Green Diplomática y Embajadora Emérita, Ex Ministra de RREE 
(1998-2000), Ex Senadora (2006-2012)

Partido Revolucionario Institucional 
PRI

Ángeles 
Mastretta Escritora y Periodista, Activista Feminista Sin información pública identificada

Federico Reyes-
Heroles

Escritor, Investigador y Analista Político, Miembro 
Comisión Nac. de los DDHH y Consejero Transparencia 

Mexicana
Sin información pública identificada

Bernardo 
Sepúlveda

Político y Diplomático, Ex Juez Corte Internacional de 
Justicia (2006-2015), Ex Ministro de RREE (1982-1988)

Partido Revolucionario Institucional 
PRI

Diego Valadés Político e Investigador, Ex Procurador General de la 
República (1994) Sin información pública identificada

U
RU

G
U
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Julio María 
Sanguinetti Ex Presidente de la República Partido Colorado

José Mujica Ex Presidente de la República, Ex Movimiento de 
Liberación Nacional-Tupamaros  Frente Amplio

Enrique Iglesias Ex Presidente BID, Ex Sec. Gral Iberoamericano (SEGIB), 
Ex Sec. Ejec. CEPAL, Ex Canciller Sin información pública identificada
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U
RU

G
U

AY
Federico García 

Vigil Director y Compositor Musical Sin información pública identificada

Ana Ribeiro Historiadora, Escritora y Profesora Partido Nacional

Claudia 
Amengual Escritora Sin información pública identificada

Gerardo Caetano Historiador, Politólogo y Presidente Consejo Superior 
FLACSO Sin información pública identificada

BR
A

SI
L

Marco Aurelio 
García Asesor de Asuntos Exteriores de la Presidencia (2007-2016) Partido de los Trabajadores (PT)

Aloysio Nunes 
Ferreira Pdte. Comisión RREE Senado, Senador Partido Social Democracia Brasileña

Jô Moraes Pdte. Comisión RREE Cámara Diputados, Diputada de la 
República Partido Comunista de Brasil (PCDOB)

Antonino Mena 
G. Diplomático, Embajador Sin información pública identificada

Rosita Milesi Representante Instituto de Migraciones y Derechos 
Humanos Sin Sin información pública identificada

Paulo Sergio 
Pinheiro

Ex Sec. de Estado para DDHH, Relator ONU DD.HH., 
Miembro Comisión de Verdad (2012), Ex Comisionado CIDH Sin información pública identificada

Ivan Marques 
Toledo Rector Universidad de Brasilia (UnB) Sin información pública identificada

Clovis Rossi Periodista, Columnista Sin información pública identificada

A
R

G
EN

T
IN

A

Antonio Estrany 
y G.

Ex Pdte. Consejo Interamericano de Comercio y 
Producción (CICYP), Vice Chairman Global Banking HSBC 

Argentina
Sin información pública identificada

Jorge Taiana Parlamentario y Pdte. Parlamento del Mercosur, Ex 
Ministro de RREE (2005-2010), Ex Legislador Partido Justicialista (PJ)

Dante Caputo Diplomático, Académico, Ex Ministro de RREE (1983-1989), 
Ex Diputado

Unión C. Radical (UCR)/P. Socialista 
Pop

Juan Gabriel 
Tokatlian Académico Internacionalista, Investigador Sin información pública identificada

José Octavio 
Bordón

Embajador, Académico, Ex Gobernador, Ex Diputado, Ex 
Senador Partido Justicialista (PJ)

José Luis 
Machinea

Ex Pdte. Banco Central (1986-1989), Ex Ministro de 
Economía (1999-2001) Unión Cívica Radical (UCR)

Fulvio Pompeo Diplomático, Secretario de Asuntos Estratégicos Gobierno 
Mauricio Macri Sin información pública identificada

Carlos Álvarez Secretario General ALADI, Ex Diputado, Ex Vice-Pdte. de la 
Nación (1999-2000), Ex Pdte. CRPM (2005-2009) Frente para la Victoria

Rafael Follonier Ex Asesor y Coordinador Unidad Presidencial Gobierno 
Néstor Kirchner, Ex Ejército Revolucionario del Pueblo (ERP) Partido Justicialista (PJ)

Federico Pinedo Senador, Pdte. (P) Senado de la Nación, Ex Diputado Propuesta Republicana (PRO)

Enrique 
Antonioni Sin información pública identificada Sin información pública identificada

Jorge Asís Escritor y Periodista, Ex Embajador Gobierno Carlos 
Menem Sin información pública identificada
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Alberto Salom Rector Universidad Nacional de Costa Rica, Pdte. Consejo 
Nacional de Rectores (CONARE), Ex Diputado Partido Acción Ciudadana

Manuel Obregón Músico, Ex Ministro de Cultura, Líder Mesoamericano en 
Cultura, Medio Amb. y Desarrollo Sostenible (Fund. Avia) Sin información pública identificada

Francisco Rojas 
Aravena

Rector Universidad para la Paz, Sec. Gral. Flacso 
(2004-2012), Asesor Ministerio RREE en Proceso Paz 

Centroamérica
Sin información pública identificada

Fernando 
Naranjo

Pdte. Grupo VOLARIS-Costa Rica, Ex Ministro de RREE, 
Ex Ministro de Hacienda, Ex Gerente Banco Nacional Sin información pública identificada

Francisco 
Enríquez

Académico, Historiador Geógrafo, Ex Vice-Pdte. Instituto 
Panamericano de Geografía e Historia Sin información pública identificada

Maureen Clarke Diputada y Activista Derechos de la Mujer, Ex Ministra, Ex 
Vicealcaldesa San José, Ex Pdta. Inst. Nac. de las Mujeres Partido de Liberación Nacional (PLN)

Celina García Fundadora y Directora Centro de Estudios para la Paz 
(CEPPA) Partido Acción Ciudadana (PAC)

Patricia Mora Académica y Diputada Partido Frente Amplio

Montserrat 
Solano

Defensora de los Habitantes, Miembro FIDH, Miembro 
Comisión Int. contra la Impunidad en Guatemala  

(2011-2012)
Independiente

Felisa Cuevas Académica y Consultora Partido Acción Ciudadana (PAC)

Josette Altmann Historiadora Política, internacionalista, Sec. Gral. Flacso 
(2016-2020), Ex Primera Dama (1994-1998) Partido Acción Ciudadana (PAC)

Vilma Ibarra Periodista, Comunicadora, Ex Directora de Comunicación 
Ministerio de RREE (1998-2002) Sin información pública identificada

PA
R

AG
U

AY

Guillermo 
Caballero V. Empresario y Político Partido Encuentro Nacional (PEN)

Emilio Camacho Constitucionalista, Ex Asesor Jurídico Pdte. Fernando Lugo 
(2008-2012), Ex Pdte. Partido Encuentro Nacional (PEN) Frente Guasú (FG)

Miguel Abdon 
Saguier

Activista Derechos Humanos, Diplomático, Ex Ministro de 
RREE (1999), Ex Senador Partido Liberal Radical Auténtico

José Félix 
Fernández

Ex Ministro de RREE (1999-2000; 2012-2013), Ex Diputado, 
Ex Senador, Ex. Sec. Gral. ALADI Partido Liberal Radical Auténtico

Evelio Fernández Ex Embajador, Ex Pdte. CIDH-OEA, Ex Senador, Ex 
Ministro Asesor Político Presidencia de la República Sin información pública identificada

Domingo 
Rivarola Académico y Asesor, Director Flacso-Paraguay Sin información pública identificada

María José 
Argaña M.

Embajadora, Ex Ministra Sec. de la Mujer (2003-2008), 
Empresaria ANR-PC**

José Antonio 
Moreno

Académico, Ex Ministro de RREE (2001-2003), Ex Diputado, 
Ex Pdte. Tribunal Permanente de Revisión MERCOSUR Sin información pública identificada

Jesus Montero 
Tirado

Sacerdote Jesuita, Miembro Consejo Nacional de Educación 
y Cultura Sin información pública identificada

* FMLN: Frente Farabundo Martí para la Liberación Nacional / ** ANR-PC: Asociación Nacional Republicana-Partido Colorado 
Fuente: Elaboración propia sobre la base de fuentes públicas de información
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O novo e provocativo livro do sociólogo e cientista político Jessé 
Souza, atual presidente do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada), lançado no fim do ano de 2015, é um soco no estômago do clássico 
pensamento intelectual brasileiro, a “inteligência sequestrada” no dizer 
de Jessé. Sob o sarcástico e sugestivo título “A tolice da inteligência bra-
sileira: ou como o país se deixa manipular pela elite” (pela Editora LeYa) 
e na esteira de outras obras suas, como “A ralé brasileira: quem é e como 
vivem” e “A construção social da subcidadania”, o professor da Universi-
dade Federal Fluminense (UFF) trata de empreender uma revisão crítica 
das ideias que nortearam o pensamento intelectual brasileiro na tentativa 
de identificar os paroxismos sociais, as raízes atávicas do comportamento 
e pensamento da sociedade brasileira, assim como desmitificar supostas 
“verdades” teóricas e generalizações culturais (particularizantes da socie-
dade brasileira) que se tornaram dogmas indevassáveis no pensamento 
intelectual brasileiro. Com inigualável propriedade teórica, o presidente 
do IPEA promove uma devastadora desconstrução de teses clássicas que 
impingiram visões “culturalistas” sobre como a sociedade brasileira se 
enxerga em desmedido equívoco, em razão dos desvios intelectuais ge-
rados pelo pensamento conservador, amparado em matrizes liberais e, 
acima de tudo, calcado numa espécie de idealização de uma “ética impes-
soal” nortista, de base “acientífica”.

O livro de Jessé Souza, que contém 278 páginas, fragmenta-se em 
quatro partes, sendo que cada parte é compartimentada por diversos ca-
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pítulos em que o professor Potiguar tece sua intrincada trama. Nas duas 
primeiras partes do livro, Jessé aborda o que chama de dois pilares sobre 
os quais está assentado o pensamento intelectual brasileiro: o “racismo 
cultural” e a interpretação “economicista” da realidade brasileira. Ao cri-
ticar o “culturalismo racista”3 Jessé se contrapõe às narrativas e leituras 
teóricas reproduzidas pelos autores clássicos (que alcunha de “vacas sa-
gradas”) como Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Raimundo 
Faoro, Roberto DaMatta, entre outros que tiveram um papel deletério 
na naturalização das desigualdades sociais brasileiras. Para Jessé, a cons-
trução social de um pensamento dominante se estabeleceu em razão da 
manipulação de um discurso hegemônico (norte-americanizado) que se 
propunha traduzir a sociedade brasileira e suas contradições sob o viés 
do que Jessé chama de “culturalismo racista” (SOUZA, 2015, p. 26). Nes-
se aspecto é necessário lembrar que Jessé Souza recupera o conceito de 
“violência simbólica” do sociólogo Pierre Bourdieu (conceito, aliás, que 
permeia todo o livro) para esclarecer que existe uma violência simbólica 
(invisível, imperceptível) que perpetua uma cultura dominante, imposta 
dissimuladamente sob o pálio de uma legitimidade estatal, permitindo a 
naturalização da opressão através do discurso intelectual que é institu-
cionalizado pelo Estado, escola, universidade, poderes públicos, mídia, 
etc. (Ibid., p. 10), aproximando-se em termos teóricos da tese do sociólogo 
norueguês Johan Galtung ao tratar da violência estrutural.

Jessé defende que a visão desses autores clássicos brasileiros foi ins-
titucionalizada pelo Estado, pela mídia e acreditada pelo corpo social, 
legitimando a perspectiva de que somos uma sociedade naturalmente 
atrasada, afetiva, pessoal e consequentemente corrupta. Essa narrativa, 
na visão de Jessé é “pseudo-científica”, preconceituosa, carregada de uma 
percepção ideológica, uma espécie de “ciência acrítica”, pois não é o per-
sonalismo4, o patrimonialismo5 ou a corrupção que singulariza a socie-
dade brasileira, pois todas essas características estão presentes, em maior 
ou menor escala, em qualquer sociedade do mundo (Ibid., p.31). Jessé en-
tende que existe uma grande construção social que formata consensos, 
e esses consensos geram imagens equivocadas ou visões enviesadas da 
sociedade sobre si mesma. Neste sentido, também aponta Abreu (2008), 
em obra em que trata da naturalização do pensamento dominante (he-
gemônico). Para este autor, no processo de naturalização, há o intuito de 
maquiar ou obscurecer os processos de introjeção da visão do opressor 
sobre o oprimido (ABREU, 2008, pp.326-329).  

Na visão do professor Jessé, a sociedade brasileira passou, a partir 
de interpretações com base na explicação cultural de seu comportamen-
to, a replicar um discurso opressivo (introjetado pelo opressor), que se 
em um primeiro momento com Gilberto Freyre (com “Casa-Grande & 
Senzala” em 1933) buscava singularizar o brasileiro “miscigenado” (a fi-
gura do brasileiro “sensual”, “hospitaleiro”, “pacífico”, “cordial”, “pregui-
çoso”), exaltando suas pseudo-qualidades em oposição ao homem ameri-
cano (SOUZA, 2015, pp.30-31), em Sérgio Buarque de Holanda (com Ra-
ízes do Brasil) viria assumir um caráter de “complexo ultra patológico”, 
tendo em vista que em Holanda seríamos apegados exageradamente ao 
personalismo das relações, sendo necessário vencer o atraso do iberismo 

3. Jessé chama de “culturalismo 
racista” ou de “racismo cultural” a visão 

teórica calcada na teoria da moderni-
zação, de que existem sociedades “in-

feriores”, assim como seus habitantes, 
em oposição à sociedades superiores, 

praticantes de uma ética virtuosa, 
orientada pela modernidade, impesso-

alidade e confiança. Nas sociedades 
inferiores ou periféricas, teríamos, ao 

contrário de sua antítese, o predomínio 
do “primitivo”, da “pessoalidade” e da 

“corrupção”. Nota dos autores. 

4.  O personalismo se caracterizaria 
pelas relações de pessoalidade nas 

relações com o Estado, com a “coisa 
pública”, e mesmo nas relações inter-
pessoais de trabalho, marcadas pelo 
compadrio, corporativismo, favoreci-
mento, relação pessoal de amizade. 

5.  O patrimonialismo é uma caracterís-
tica apontada por diversos estudiosos 

da sociedade brasileira como uma mar-
ca que grassa as relações da sociedade 

com o Estado, uma suposta herança 
colonial portuguesa, que desde o início 
da colonização promoveu a doação de 

terras públicas para desenvolvimento e 
povoamento das terras portuguesas em 
solo brasileiro. O patrimonialismo seria 

a perpetuação do privilégio, do abuso 
dos bens públicos, a apropriação e apa-

relhamento dos bens do Estado como 
se privados fossem, o que gera a tese 

da confusão da sociedade brasileira em 
tomar o público pelo privado. 
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(legado da colonização), devendo a sociedade brasileira vencer o atraso 
tradicional (herança do colonialismo português) rumo à imagem da so-
ciedade “avançada” dos Estados Unidos (SOUZA, 2015, p. 45). 

Para Jessé, autores como Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto 
Freyre se apropriaram de categorias weberianas no estudo da influência 
do elemento religioso e a “ética” ascética intramundana do protestantis-
mo no desenvolvimento das sociedades do norte (Ibid., p. 24). No entendi-
mento do cientista político Potiguar, esses autores clássicos brasileiros se 
apropriaram de Weber indevidamente para explicar o Brasil sob o espec-
tro dualista que dividia o mundo em sociedades “avançadas” (centrais), 
marcadas por uma ética do trabalho (que caracterizava as sociedades ra-
cionais modernas e alavancava o capitalismo) e as sociedades atrasadas 
(periféricas e “irracionais”), marcadas por uma moralidade inferior (WE-
BER, 2001, pp. 35-39). Gilberto Freyre criou o “mito” da democracia racial 
que mitigava a desigualdade social medonha entre nós e Holanda nos 
legou a deletéria imagem da sociedade singularizada pelo caudilhismo, 
paternalismo, clientelismo e patrimonialismo. 

No caso do “homem cordial” buarqueano, Holanda trabalhava 
igualmente com o padrão de dicotomias, quando pensava o Brasil em 
termos ambivalentes, por isso opunha a sociedade rural (sociedade bra-
sileira) versus sociedade urbana; sociedade do trabalho versus sociedade 
da aventura (nossa sociedade); método versus capricho (nossa sociedade); 
burocracia versus caudilhismo; norma impessoal versus impulso afetivo. 
É contra essa compreensão ambivalente que Jessé se insurge. Jessé Souza 
também se volta contra a concepção patrimonialista (a suposta herança 
colonial portuguesa eterna) de Raimundo Faoro, ao conceber a constru-
ção de Faoro como uma imagem “demonizada” do Estado (em oposição a 
deificação do mercado), marcado pelas apropriações pessoais (os estamen-
tos) e pela confusão entre o público e o privado, o que deságua na tese de 
um Estado predominantemente corrupto, apropriado pelos particulares, 
que por sua vez reproduzem no âmbito estatal a “propensão colonial”, 
quase natural, à corrupção (SOUZA, 2015, pp.52-53). Para Jessé, a narra-
tiva de Faoro não explica a sociedade contemporânea porque ignora os 
constrangimentos institucionais que moldam a sociedade brasileira após 
a quebra do pacto colonial e a instalação do capitalismo no Brasil, como 
apontou com acerto Florestan Fernandes (Ibid., p. 123). Além disso, na 
perspectiva jesseana, Faoro e os autores que o precederam não entende-
ram que o regime escravocrata é o elemento fundamental (matriz inicial) 
para se compreender os traços sociológicos da sociedade brasileira e sua 
característica mais marcante: a perversa e profunda desigualdade social 
(Ibid., p. 129). 

Na crítica a Roberto DaMatta, Jessé volta a carga vociferando crí-
ticas severas à concepção personalista que DaMatta impinge às relações 
sociais brasileiras (“o jeitinho brasileiro” ou o “você sabe com quem está 
falando”), opondo-se a uma espécie de “ética” dual DaMattiana que faz 
com que ajamos no plano social, ora sob o estigma da ética impessoal, ora 
sob a batuta da conveniência e do personalismo nas relações mais pesso-
ais (o comportamento da “casa” e da “rua”). Para Jessé, DaMatta ignora 
a eficácia das instituições e não percebe, em suas formulações pouco ou 
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nada científicas, o que temos de similar com outras sociedades modernas, 
gerando o que ele chama de “conto de fadas” do Brasil, como uma socie-
dade “pré-moderna, do favor pessoal, da corrupção e do personalismo das 
relações pessoais” (SOUZA, 2015, p.77).

No livro, na parte dois mais especificamente, Jessé desmonta a 
compreensão predominantemente economicista que alguns autores 
empreenderam sobre o Brasil, e escolhe o sociólogo Francisco de Olivei-
ra (dialoga também com Fernando Henrique Cardoso) para desbaratar 
a tese de que apenas o conhecimento dos mecanismos econômicos que 
construíram o Brasil é suficiente para formatar o mosaico de sua ima-
gem como sociedade. Embora Jessé não negue a importância da com-
preensão econômica, salienta que é preciso compreender os elementos 
simbólicos (lógica simbólica) que constroem o sistema, reproduzindo 
consensos sociais que não são simples decorrência dos interesses eco-
nômicos (Ibid., p. 115). A análise do presidente do IPEA neste aspecto 
lembra em muitos sentidos a análise gramsciana na revalorização da su-
perestrutura (religião, política, ideologia, moral, cultura, etc) em oposi-
ção à infraestrutura marxiana6. Jessé recupera o conceito de “violência 
simbólica” do sociólogo Pierre Bourdieu (conceito, aliás, que permeia 
todo o livro), para esclarecer que existe uma violência simbólica (in-
visível, imperceptível) que perpetua uma cultura dominante, imposta 
dissimuladamente sob o pálio de uma legitimidade estatal, permitindo 
a naturalização da desigualdade. 

Nas duas últimas partes do livro, com um viés mais marxiano 
(embora negue tal orientação), Jessé Souza retoma a crítica da “sataniza-
ção” do Estado e da glorificação do mercado por parte dos intelectuais 
(de matiz liberal), que disseminam a reprodução simbólica do capita-
lismo na sociedade. Por isso, propõe uma teoria crítica da moderniza-
ção que busque desnudar os mecanismos de dominação, a percepção 
da opacidade da dominação (Ibid., p.145). Jessé reconstrói sociologica-
mente a definição da classe média tradicional brasileira, que se por um 
lado é manipulada pela elite e pela inteligentsia, se caracteriza também 
pelos ideais de manutenção do status quo e do privilégio. Para Jessé, di-
ferentemente de trabalhos apresentados por Marcelo Neri (2012) - um 
economicista na visão de Jessé – assim como Márcio Pochmann (2012), 
a classe média não é definida pelo critério de consumo e renda, mas sim 
pela replicação de sua “casta”, que se reproduz no ideal de manutenção 
do padrão sócio-econômico de pai para filho, de filho para neto, e bis-
neto, interminavelmente (SOUZA, 2015, pp.221-223). Segundo o cien-
tista político da UFF, esta classe média “compra” o discurso liberal da 
meritocracia em um país absolutamente desigual, onde a meritocracia 
só pode funcionar para as classes mais abastadas (não para a maioria da 
população), fazendo com que o privilégio apareça como algo merecido 
ou meritório, uma “forma especificamente capitalista e moderna de le-
gitimação da desigualdade social” (Ibid., p. 228).

Ao se voltar mais uma vez para Bourdieu (autor recorrente assim 
como Weber em seus escritos), Jessé Souza expõe a teoria dos capitais 
(cultural, social, econômico) do mesmo autor (que explica uma nova 
compreensão do capitalismo global), mostrando como o capital cultural 

6. Para Gramsci, os elementos da supe-
restrutura como a política, a cultura, os 
costumes, os comportamentos morais, 

as ideias, a escola, entre outros fatores 
não-econômicos, têm grande importân-

cia no processo de transformação social. 
Em Gramsci será preciso compreender 

em que medida esses elementos 
superestruturais contribuem para a 

dominação do capitalismo hegemônico. 
Jessé Souza se aproxima de Gramsci 
quando trabalha com a categoria da 

construção social do pensamento hege-
mônico, se afastando nesse sentido das 
explicações infraestruturais defendidas 

por herdeiros do legado de Marx, que 
acreditavam que, sobretudo o elemento 

econômico, poderia explicar todas as 
nuances da dominação hegemônica. 
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é utilizado pela classe média para capitanear através da escola e da he-
rança familiar a perpetuação de sua origem, enquanto uma classe cate-
gorizada pelo “trabalho intelectual” em oposição ao “trabalho manual”. 
Para Jessé, utilizando-se dos preceitos teóricos de Bourdieu (2001), não 
só o capital social (acesso a relações pessoais privilegiadas) é decisivo 
para o sucesso individual, mas o capital social só é permitido a quem 
já disponha de capital cultural e econômico (SOUZA, 2015, p. 154-155). 
Este capital cultural é conseguido muitas vezes à custa do esforço de 
trabalhadores de classes subalternas (o que Jessé provocativamente al-
cunha de “ralé”), que servem aos interesses da classe média privilegia-
da, e que labutam muitas vezes como babás, empregadas domésticas, 
porteiros, motoristas, etc. Esta espécie de exploração acontece para que 
a classe média e sua “prole” possa se especializar e galgar mais altos 
níveis educacionais “roubando tempo” das classes subalternas, numa 
flagrante espoliação classista. Além disso, Jessé defende que os filhos 
da classe média têm estímulos emocionais e afetivos advindos do capi-
tal cultural para reproduzirem os privilégios da manutenção de classe, 
chegando primeiro como vencedores na escola e depois no mercado de 
trabalho. No dizer de Jessé, 

As classes do privilégio não dispõem apenas dos capitais adequados para vencer 
na disputa social por recursos escassos, possuem também a ‘crença em si mes-
mo’, produto da autoconfiança de classe. (SOUZA, 2015, p. 236). 

Jessé é apelidado pelo professor Bolívar Lamounier de “represen-
tante da esquerda marxista brasileira” (título que o autor rejeita), e por 
outros críticos de sua obra, de ter “cozinhado” em seu livro uma grande 
“salada” teórica, colocando como “farinha do mesmo saco” e “banana 
do mesmo cacho” autores de matrizes teóricas completamente opostas, 
como Sérgio Buarque de Holanda e Florestan Fernandes, só para ficar em 
um exemplo. Porém, supostos desencontros à parte, não se pode negar 
que Jessé Souza empreendeu um ensaio sociológico e político de fôlego, 
desconstruindo e desnaturalizando teses tradicionais de “monumentos” 
perpétuos da intelectualidade brasileira do último século. Na sua árdua 
tarefa, o cientista político e sociólogo Potiguar soube utilizar-se de ferra-
mentas teóricas apropriadas, com coragem suficiente, e até mesmo, por 
que não dizer, audácia intelectual raramente vistas no meio intelectual 
brasileiro, dominado por um academicismo deslumbrado pelas teses es-
trangeiras, acostumado a servir “pratos requentados” de pouca ou ne-
nhuma novidade para um público conservador e reacionário, avesso à 
contradita e que tem ojeriza ao revisionismo do pensamento social, ame-
drontado pela perspectiva da perda do status quo e de perder as “rédeas” 
que manipulam a sociedade. 

Jessé Souza ainda tece no final do livro, impressões muito peculia-
res sobre as manifestações que assolaram o país em de junho de 2013, que 
atribui a um “moralismo” de classe média que busca uma “virtude idea-
lizada”, movimento seletivo e antidemocrático, que demoniza o Estado 
(pois quase sempre a corrupção é estatal ou tem relação com o Estado), 
escondendo ou maquiando, mais uma vez, a verdadeira causa da maioria 
dos males da sociedade brasileira, que segundo o professor, chama-se de-
sigualdade social. 
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